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Nos termos do quadro de referência para a implementação dos processos de 
mudança da Administração Pública Portuguesa, o Sistema Integrado de
Avaliação do Desempenho (SIADAP) estabelece um conjunto de princípios
orientadores, assinaladamente, a orientação para resultados, combinando uma 
perspectiva integrada de avaliação expressa na vertente da avaliação das
pessoas e na vertente avaliação dos serviços e organismos, contemplando, 
neste último caso, os processos de auto-avaliação.  
Em matéria de mecanismos de auto-avaliação organizacional, durante a 
Presidência Portuguesa da União Europeia, em 2000, na reunião dos 
Directores Gerais das Administrações Públicas da UE, assiste-se à aprovação 
da Common Assessment Framework (CAF) e ao compromisso em desenvolver 
esforços para divulgar e promover a sua utilização nos respectivos países.  
De acordo com os resultados do estudo The use of the Common Assessment 
Framework in European Public Administration, realizado pelo European 
Institute For Public Administration, cujas conclusões foram apresentadas em 
Novembro de 2003, estimou-se que a Common Assessment Framework tenha 
sido aplicada em cerca de 500 organizações de 22 países europeus. O estudo
revela a este nível uma fraca participação das organizações públicas
portuguesas, expressa entre seis e dez casos de aplicação, em parte reflexo
de uma fraca cultura de avaliação de desempenhos.  
Nesta decorrência, o presente estudo visa dar um contributo para a 
compreensão da aplicação do modelo da Common Assessment Framework e 
seus efeitos na prestação de melhores serviços.  
Este trabalho visa reflectir sobre um estudo de caso da forma como os
Serviços Administrativos de uma Escola Superior de Gestão, pertencente a
uma Instituições de Ensino Superior Público Politécnico, aplicaram a Common 
Assessment Framework, constituindo um observatório de ensaio da 
metodologia, retirando daí os inputs necessários à sua aplicação noutro 
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In the terms of the reference board for implementation of the changing 
processes on Portuguese Public Administration, the Integrated System of
Performance Assessment (SIADAP) establishes an orientating principles set, 
appointedly, the orientation for results, combining an integrated perspective of
expressed evaluation in the field of people´s evaluation and even services and 
organisms evaluation, considering, in last case, the self-evaluation processes. 
Speaking about self-assessment organizational mechanisms, during the 
Portuguese Presidency of European Union, in 2000, in UE General Directors of 
the Public Administrations meeting, the Common Assessment Framework (Caf)
was approve and we attended to a commitment in developing efforts to 
disclose and  promote its use in the respective countries. 
According to results of the - The study use of the Common Assessment 
Framework in European Public Administration, achieved by European Institute 
for Public Administration, whose conclusions had been presented in November 
of 2003, were value that the Common Assessment Framework has been
applied in about 500 organizations of 22 European countries. The study shows 
at this level a weak participation of the Portuguese public organizations, 
expressed by the lowest number of application cases - six to ten, in part as a 
reflex of a weak culture of performances evaluation. 
As a result, the present study tends to help on a better understanding of
Common Assessment Framework application and its effect in a best service 
lending. 
This work aims to ponder on a case study about the way as the Administrative 
Services of a Superior School of Management, belonging to an Institution of 
Technical Public Superior Education, had applied the Common Assessment 
Framework, constituting an observatory of the methodological essay, removing
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1 INTRODUÇÃO  
Uma análise das perspectivas desenvolvidas ao nível do funcionamento da 
administração pública determina a adopção, por parte da mesma, de uma nova atitude que 
se rege por princípios de gestão, que sabe ler as necessidades dos destinatários da sua 
acção, com base nas estratégias e políticas definidas pelo governo, que fixa alvos e 
objectivos, que pratica e se sujeita a avaliações de resultados e que é capaz de encontrar e 
colocar, de forma criativa, os meios ao serviço das finalidades (Carapeto & Fonseca, 
2005).  
Esta é uma nova atitude que urge ser adoptada na administração pública, quebrando 
com velhos hábitos, regras obsoletas de funcionamento que, ao persistirem, colocam em 
causa a prestação do serviço público aos cidadãos e desincentivam qualquer tentativa de 
melhoria dos desempenhos profissionais dos colaboradores internos.  
O serviço público do séc. XXI deverá valorizar as pessoas e os seus desempenhos, 
devendo, nesse sentido, as organizações públicas promover e consolidar uma cultura de 
partilha participada nos processos de definição do conceito de serviço e serviços-produtos 
a colocar à disposição dos cidadãos – gestão de relacionamentos com os cidadãos.  
Neste enquadramento, salientamos que, ao longo deste trabalho de investigação, 
analisamos a administração pública à luz da perspectiva gestionária (em contraponto à 
perspectiva jurídica e sociológica), voltada para a investigação e implementação das 
técnicas mais eficazes de gestão organizacionais, reconhecendo-se, contudo, as 
especificidades da administração pública, em particular derivado do seu contexto político e 
da sua actividade (dependência dos órgãos políticos, representativos da comunidade) e da 
sua missão – assegurar a satisfação das necessidades colectivas (Amaral, 1994, Bilhim, 
1998). Pretendemos, por isso, contribuir para o estudo da Ciência da Administração, na sua 
perspectiva gestionária.  
A reinvenção da Administração Pública portuguesa passa pela adopção de um 
modelo organizacional baseado na inovação, na participação activa e integrada de todas 
as partes interessadas (na definição das políticas, do desenvolvimento de processos e na 
avaliação dos desempenhos), na mais valia do serviço, focando os seus pontos 
fundamentais (o acesso, o atendimento e a rede de tarefas), centrada numa cultura de 
avaliação de resultados e na accountability.  
Introdução 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 10
As mudanças de cultura organizacional que se pretendem operar em Portugal, em 
termos de avaliação dos desempenhos dos serviços e expressa no Sistema de Avaliação do 
Desempenho da Administração Pública (SIADAP); a convicção sobre a importância dos 
auto-diagnósticos organizacionais, enquanto alavancas de processos de melhoria de 
qualidade do serviço público, potenciando processos de benchmarking, e, por fim, o 
conhecimento sobre o número limitado de casos de aplicação da Common Assessment 
Framework (CAF), modelo de auto-avaliação organizacional, reflexo de uma fraca cultura 
de avaliação de desempenhos, foram os factores que conduziram à escolha do tema que 
nos propomos a tratar, neste trabalho. Consideramos, por outro lado, a pertinência e 
actualidade do mesmo.   
Definimos a auto-avaliação da qualidade dos serviços públicos, mediante a 
utilização da ferramenta CAF, como o tema escolhido, ancorado nas seguintes questões – 
Como medir e avaliar a qualidade organizacional dos serviços públicos? Como é que a 
aplicação do instrumento CAF, enquanto ferramenta para a auto-avaliação do 
desempenho organizacional, contribui para a melhorar a qualidade do serviço público? 
Pretendemos, com este projecto de investigação, dar um contributo para a 
compreensão da aplicação do processo de auto-avaliação da qualidade dos serviços 
públicos, bem como para a discussão da forma como os sistemas de auto-avaliação e 
gestão de desempenho poderão apoiar as organizações públicas, na prestação de melhores 
serviços.  
Esta filosofia de acção enquadra-se, naturalmente, numa nova abordagem da 
administração pública, num contexto de mudança, onde se interrogam as funções que o 
Estado deverá assumir, dependendo, contudo, esta discussão, das vontades e das 
possibilidades demonstradas pelo mercado e a sociedade. Por isso, no capítulo 2 desta 
dissertação, apresentamos as diferentes perspectivas de análise inerentes à questão de 
redefinição do Estado e reinvenção da administração pública, onde a accountability, e as 
teorias da democracia participativa ganham relevo. Abordamos, ainda, no capítulo 3, 
algumas das tendências dos processos de mudança nas Administrações Públicas europeias, 
focando o movimento europeu da qualidade em serviços públicos, bem como as suas 
manifestações em contexto nacional.  
A modernização administrativa interage com o conceito de qualidade total. Em 
ambas as realidades, o que se procura é, de facto, a excelência da gestão pública, o 
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desenvolvimento das pessoas, a definição de uma estratégia envolvente de todas as partes 
interessadas, a racionalização e a simplificação de processos, a utilização das tecnologias 
em tudo o que traga valor acrescentado para os serviços e clientes, a satisfação destes, e a 
avaliação dos resultados.  
O estudo da avaliação da qualidade dos serviços públicos pode realizar-se através da 
adopção de vários modelos, nomeadamente o modelo da European Foundation for Quality 
Management (EFQM) e a Common Assessment Framework (CAF). A qualidade não é um 
fim em si mesmo, mas um meio para alcançar elevados níveis de excelência, utilizando, 
para o efeito, os modelos de avaliação enunciados. Estes modelos revestem uma 
particularidade, são modelos de auto-avaliação organizacional. O exercício de auto-
avaliação pretende ser o ponto de partida para um processo de mudança organizacional, no 
sentido da melhoria contínua. Permite uma análise abrangente, sistemática e estruturada 
das actividades de uma organização, proporcionando uma visão global da mesma, 
possibilitando, também, a identificação de áreas a melhorar e a fixação das respectivas 
prioridades. Estas temáticas são abordadas no capítulo 3.  
Entendemos, neste seguimento, ser pertinente, no leque de iniciativas que visam a 
modernização de serviços públicos, abordar a importância do conceito de serviço e sua 
gestão, em organismos e serviços públicos. Abordamos esta temática no capítulo 4.  
No capítulo 5, centramos a nossa análise na compreensão da dinâmica da CAF, 
enquanto instrumento adoptado pela União Europeia, na Cimeira de Lisboa em 2000, no 
sentido de harmonizar e uniformizar o instrumento de aferição dos pontos fortes e fracos 
das organizações, capaz de potenciar processos de benchmarking, proporcionando, assim, a 
tão importante comparabilidade institucional e pedagógica. A CAF apela à leitura de 
indicadores, muito deles traduzidos ao nível dos critérios dos resultados (indicadores de 
percepção - permitem medir de forma subjectiva um determinado fenómeno; e indicadores 
de desempenho - permitem avaliar os resultados (Pinto, 2003)), visando, desta forma, a 
avaliação do desempenho da organização (INA, 2005). 
Determinado o tema de investigação e formuladas as suas questões, partimos para as 
decisões a tomar em termos de construção do processo metodológico mais adequado para 
nos ajudar a responder às questões de partida. Nesta decorrência, ponderando os vários 
tipos de investigação, confrontando as vantagens e limitações de cada um deles, optamos, 
nesta investigação, pela abordagem qualitativa - estudo de caso único descritivo e 
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exploratório. Ou seja, pretendemos estudar “como” aplicar uma ferramenta da qualidade, 
aplicada a uma única entidade, mais concretamente a um serviço público administrativo de 
uma unidade orgânica de um serviço e fundo autónomo. Este estudo de caso tem por 
objectivo ilustrar a aplicação do modelo CAF, no respectivo contexto, e não constituir 
casos exemplificativos de uma situação tipo. Podemos dizer que estamos perante uma 
investigação aplicável. Estamos no âmbito da investigação de terreno que cobre a 
observação participante, através do preenchimento das grelhas de auto-avaliação, da 
realização de entrevistas não estruturadas, como forma de recolha de dados observáveis, e 
respectiva análise de conteúdo qualitativa. Estas questões metodológicas são abordadas no 
capítulo 6.  
Terminamos o presente trabalho de investigação com a descrição e análise do estudo 
de caso sobre a aplicação da CAF aos Serviços Administrativos da Escola Superior de 
Gestão, do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, que não se pretende que seja 
representativo, como já referimos. Esta questão está tratada no capítulo 7, onde 
apresentamos o processo de planeamento da auto-avaliação, o seu processo de condução, 
donde resultou a identificação de várias oportunidades de melhoria. Identificadas essas 
oportunidades de melhoria, partimos para a definição dos critérios que conduziram à sua 
hierarquização, em termos de impacto das prioridades assumidas. Apresentamos, assim, 
um documento com os princípios orientadores para a elaboração de um plano de melhoria, 
execução e avaliação das acções implementadas. Abordamos, ainda, neste capítulo 7, as 
conclusões relativas à sua aplicação em contexto real. É nosso objectivo apresentar os 
resultados da auto-avaliação e os princípios orientadores para a elaboração do plano de 
melhoria à Direcção da ESG, dotando-a de instrumentos para a tomada de decisão, em 
termos de formulação da sua estratégia organizacional, expressa nos planos de actividades.  
O capítulo 8 encerra as conclusões que emergiram deste estudo, evidenciando 
algumas das suas limitações, mas, também, contributos, quer para a comunidade 
académica, quer para as organizações públicas.  
Por fim, apresentamos na Figura 1.1 a base subjacente ao nosso trabalho de 
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2 PROCESSOS DE MUDANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
2.1 Reforma vs modernização 
Já nos habituámos, incessantemente, a ouvir, no meio político, económico e na 
comunicação social, referências aos termos reforma e modernização administrativa, tendo 
mesmo, junto da opinião pública, caído em descrença, devido a tanto uso. Por outro lado, 
entre nós, tem originado uma certa discussão o contexto em que se emprega as expressões 
reforma ou modernização administrativa.  
Amaral (2000) expressa que a reforma administrativa não é um conceito fácil de 
definir, pois varia muito conforme as épocas, os países e as circunstâncias. Com a mesma 
opinião, Rocha (2001a: 73) afirma que “Não existe um conceito que de forma exacta possa 
definir este fenómeno”.  
O conceito de reforma tem de ser encarado numa perspectiva global, na medida em 
que estamos perante um “(…) um conjunto sistemático de providências destinadas a 
melhorar a administração pública de um dado pais, por forma a torná-la, por um lado, 
mais eficiente na prossecução dos seus fins e, por outro, mais coerente com os princípios 
que a regem” (Amaral, 2000: 57). A reforma administrativa está associada à concepção de 
uma administração pública influenciada pelo paradigma do direito administrativo, isto é, 
resultado de uma emanação do direito administrativo, mais virada para os aspectos internos 
e pouco orientada para os problemas de gestão e das necessidades da sociedade (Andrade, 
2002 e Alves & Tavares, 2005).  
A modernização administrativa, por sua vez, está mais orientada para resultados 
úteis aos públicos dos serviços e com forte predominância para mudanças gestionárias 
(Andrade, 2004). Organizar os serviços para prestarem melhor serviço aos cidadãos, gerir 
melhor os recursos escassos, para obter ganhos de eficácia, melhorar a utilização dos 
dinheiros públicos, qualificar e mobilizar os profissionais das administrações públicas, 
como principais actores de mudança, são, ao nível da Organisation for Economic Co-
operation and Development (OCDE), os grandes objectivos que as administrações públicas 
dos países desenvolvidos deverão concretizar, no sentido da modernização administrativa 
(OCDE, 2001c).  
No pensamento da OCDE, e, principalmente, do Comité Public Management 
(PUMA), reforma e modernização não se opõem, pois ambas visam adequar as 
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administrações públicas aos desafios e exigências resultantes das mudanças das 
sociedades, neste cenário de globalização, ainda que utilizando estratégias diferentes 
(Andrade, 2004), como veremos nos capítulos 2.3 e 2.4.  
Mais importante do que preocuparmo-nos em saber qual a terminologia a utilizar, 
reforma ou modernização administrativa, é termos a consciência dos grandes desafios que 
hoje se colocam às organizações públicas, tendo estas que se preparar para enfrentarem e 
se adaptarem aos processos de mudança, gerindo a diferença, com respeito pela ética de 
serviço público (Carrachás, 2005), promovendo uma cultura assente na ética real e geral 
(na vida, na economia, no social e na Administração Pública), que é a base do bem comum, 
onde as pessoas e os direitos humanos ocupam lugar central (Moreira, 2002a).  
Neste contexto, a optimização da gestão pública, com a racionalização dos meios 
(Cadilhe, 2005), a implementação de políticas de qualidade orientando os serviços para o 
cliente e para as suas necessidades (Neves, 2002), a aposta nas pessoas e na gestão do 
conhecimento e das competências, reconhecendo nelas o recurso estratégico de qualquer 
organização (Corte-Real, 1999), são um conjunto de ideias que assimilam as novas 
preocupações das Administrações, neste período de mudança.  
Estes processos de mudança, que surgiram como tentativas de resposta à crise das 
dimensões económicas e sociais provocadas pelo modelo de Estado de Bem-Estar (Welfare 
State), assentam num conjunto de entendimentos, nomeadamente a crença que o Estado se 
tornou demasiado grande e ineficiente, e que o mercado, por sua vez, oferece melhores 
mecanismos para a prestação de serviços (Rocha, 2001a).  
Nesta sociedade em mudança, nenhuma organização, nenhum governo pode 
permanecer o mesmo, pois estes fazem agora parte de um movimento global que é descrito 
por muitos como a era do new public management (Hood, 2000) – a nova gestão pública.  
Consideramos importante salientar, a respeito dos processos de mudança ao nível do 
papel do Estado e da Administração Pública, a opinião de Canotilho (2000: 21): “(…) 
qualquer reforma da Administração exige reforma do Estado e qualquer reforma do 
Estado é indissociável da reforma da Administração”. 
Neste entendimento, torna-se necessário redefinir o papel do Estado (com 
implicações ao nível do tipo de governo e tipo de administração pública) na economia 
(consequentemente, o modelo de mercado) e seu relacionamento com a sociedade civil 
(Moreira, 2002b).  
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As medidas governamentais do Simplex (medidas de simplificação de processos 
administrativos) e do Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE), anunciadas em Março de 2006, pelo XVII Governo Constitucional, iniciam, na 
opinião de Tavares (2006), um dos mais interessantes processos de mudança na 
Administração Pública portuguesa, com implicações na nossa sociedade, e, em especial, do 
aparelho do Estado, cuja concretização dependerá, por sua vez, da gestão eficiente das 
mudanças: políticas e institucionais, de liderança e de modelos organizacionais, de 
dirigentes e gestores, de processos e de opções tecnológicas.  
2.2 Redescobrir o papel do Estado  
A globalização, entendida como a intensificação das relações sociais universais, 
através das quais locais distantes se relacionam entre si, de tal maneira que os sucessos que 
ocorrem num lugar influenciam os acontecimentos noutro local (Giddens, 2000), ou, então, 
como um sinal de privação e de degradação social sentidos a nível local (Bauman, 1998)), 
motivada pela dinâmica dos mercados e a mundialização da economia e do 
desenvolvimento das tecnologias da informação e da comunicação, pôs em causa, no início 
do século XXI, o papel do Estado-Nação (Messner, 1999), desencadeando profundas 
transformações em termos de funções, arranjos institucionais, base social, soberania, 
autonomia e legitimidade política (Gomez, 2000).  
Embora não existindo um consenso em torno da discussão do futuro do Estado e da 
política, nem sobre as estratégias para a configuração política dos processos de 
globalização, podemos identificar quatro pontos de vista: (i) o adeus ao Estado, a morte da 
política e o fim da democracia, pois as mesmas só se podem organizar no plano nacional; 
(ii) à falta de alternativas viáveis e a debilidade das estruturas supranacionais, o Estado 
continua a ser o lugar central da política, apesar da perda geral da governabilidade política; 
(iii) a afirmação das organizações internacionais, o multilateralismo e uma política externa 
de cooperação como resposta à globalização; (iv) a transformação da política na 
arquitectura da governabilidade global, entendida para além do somatório das actividades 
dos Estados, ou seja, considerando, também, a actuação dos regimes internacionais, dos 
actores privados globais, da sociedade civil nacional e global e das organizações da ONU 
(Messner, 1999). 
Processos de mudança na Administração Pública 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 18
A par dos novos requisitos de integração competitiva da globalização, outros factores 
estão associados ao despoletar da crise do Estado contemporâneo e, por consequência, à 
criação de condições materiais e intelectuais para o aparecimento dos modelos 
gestionários: (i) o fim do desenvolvimento pós-guerra e a sobrecarga de actividades 
acumuladas por parte do Estado, com muito a fazer e com poucos recursos para cumprir 
todos os seus compromissos; (ii) as crises do petróleo (1973 e 1979); (iii) as crises de 
liquidez e instabilidade do mercado financeiro internacional; (iv) a ingovernabilidade e a 
crise de legitimidade, associada à saturação fiscal por parte dos contribuintes - a maioria 
dos governos não tinha mais como financiar os seus défices, mas os contribuintes 
manifestam-se contra a cobrança de mais impostos, principalmente porque não encontram 
uma razão directa entre o acréscimo de recursos governamentais e a melhoria dos serviços 
públicos; (v) a crise do welfare state keynesiano, pelas disfunções e desvantagens da 
intervenção estatal na garantia do bem-estar ou da estabilidade económica, relativamente 
aos atributos de mercado, conforme defendido pelas correntes neoliberais a partir dos anos 
setenta; (vi) disfunções burocráticas ou crise do modo de implementação estatal dos 
serviços públicos (Martins, 1996 e Bilhim, 2000).  
Nestas mudanças de paradigmas de Estado (primeiro do Estado Liberal para o 
Estado-Providência; e deste para o Estado Pós-Social, em resultados dos acontecimentos 
mencionados no parágrafo anterior), temos assistido ao despertar de uma redefinição no 
que toca à amplitude e à complexidade das missões ou tarefas fundamentais do Estado 
(Gameiro & Correia, 2002).  
Com o esgotamento do modelo de Estado Liberal, ou minimalista (onde a 
administração pública pouco mais assumia do que as funções relacionadas com a 
manutenção da ordem pública, da segurança externa e justiça), surgiu, num curto espaço de 
meio século, o modelo de Estado–Providência, de Bem-Estar ou maximalista (aqui a 
administração pública é prestadora de serviços que intervém em todas as direcções da vida 
da sociedade, desde o plano económico ao cultural), que após a ocorrência dos factores já 
mencionados, conduziu ao surgimento de um novo modelo de Estado, para alguns Pós-
Social, para outros Regulador (Bilhim, 2000 e Gameiro & Correia, 2002).  
No contexto actual, marcado por uma sociedade civil mais aberta, plural e flexível, 
onde se proclama o reforço de gestão na administração pública, uma visão estratégica 
sobre serviços públicos, que existem ou que devem existir, para renovar o papel do Estado 
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e a definição de medidas de criação de valor ao sector público, uma abordagem aos 
problemas Estado vs mercado, público vs privado, passa por redescobrir, em primeiro 
lugar, o papel desejável entre Estado, Governo e Administração Pública (Moreira, 2002a).  
Na opinião de Campos (2002), qualquer processo de mudança, na administração 
pública, tem de assentar em diagnósticos muito concretos. Contudo, continua a existir, em 
Portugal, uma cultura anti-administração, sendo esta a responsável de todos os fracassos 
da política mal alinhavada. O mesmo autor defende, ainda, que o excesso de funcionários 
públicos, que, por sua vez, são mal pagos e pouco instruídos, o peso excessivo da 
administração pública sobre a economia, uma administração pública pouco produtiva, 
centralista, com pouca capacidade reguladora e que não se considera responsável pela 
gestão pública são as acusações mais comuns, cada uma delas, com alguma verdade, e um 
pouco de falsidade. 
A verdadeira questão tem a ver com o papel do Estado na sociedade actual, na 
medida em que o perfil e a dimensão da administração pública dependerão, basicamente, 
das funções que se atribuem ao Estado, que dependem, também, do papel do mercado e da 
sociedade civil (Moreira, 2002a). “A reforma administrativa ou a modernização da 
Administração Pública é uma teoria política de organização do Estado e da Sociedade” 
(Mozzicafreddo, 2001: 18).  
Consideramos que o que está em causa não é o conceito de Estado, enquanto 
sociedade politicamente organizada, para a satisfação dos seus interesses colectivos e dos 
cidadãos, nem tão pouco a forma de organização do Estado (Sousa, 2005). Quando se 
questiona a redefinição das funções do Estado, queremos reflectir sobre as tarefas sócio-
económicas do Estado, das que se traduzem em produção e/ou prestação de bens e serviços 
à comunidade, em geral, e aos cidadãos, em particular, motivadas pela constante evolução 
da realidade económico-financeira, social, demográfica, cultural, ambiental, de segurança 
interna e externa, no contexto comunitário e internacional, excluindo-se, obviamente, o 
núcleo das funções de soberania, exercidas pelos competentes órgãos de Estado, em regime 
de monopólio, que consubstancia actos políticos, legislativos, administrativos e judiciais, 
com base, por um lado, numa legitimidade democrática representativa, outorgada pelo 
eleitorado, e, por outro, em respeito ao princípio da indelegabilidade dos poderes dos 
órgãos de soberania (Sousa, 2005).  
Processos de mudança na Administração Pública 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 20
Os Estados contemporâneos são confrontados com complexos requisitos, em virtude 
da evolução do seu papel, do acréscimo de exigências, por parte dos cidadãos, e 
surgimento de novas abordagens à modernização da administração pública, e gestão de 
serviços públicos, voltadas, sobretudo, para os cidadãos enquanto clientes (Carapeto & 
Fonseca, 2005).  
A concepção de Estado Social, o Welfare State, tendo sido Keynes o seu principal 
impulsionador, originou inúmeros fenómenos de ineficiência (complexidade da máquina 
administrativa e das finanças públicas, com reflexos ao nível do aumento da despesa 
pública) (Cadilhe, 2005). Para Moreira (2002a), a vantagem associada à crise do Welfare 
State é que esta veio mostrar que a crise não é só económica, social e cultural, mas, 
também, do próprio modelo de Estado, que reduziu o público ao estatal. A eficiência 
económica e a intervenção do Estado não são, para Moreira (2002), questões 
contraditórias. O problema é que o Estado acaba por não fazer bem aquilo que é essencial e 
prioritário, ao tentar fazer mais, afirma o mesmo autor.  
Para Bilhim (2000), a reforma do Estado está relacionada com a problemática dos 
limites do Estado Social, cuja discussão tende a reduzir-se em torno de abordagens de 
carácter mais quantitativo (menos ou mais Estado?), quando se deveria centrar em aspectos 
mais qualitativos (melhor ou pior Estado?). Numa abordagem qualitativa, num enfoque 
económico, o melhor Estado é o Estado Possível; num enfoque político, o melhor Estado é 
o Estado Necessário. A reforma do Estado baseia-se na gestão deste conflito entre 
possibilidades e necessidades. Por isso, à crise do Estado somou-se a crise da reforma do 
Estado, na medida em que a boa gestão da crise do Estado dependerá da superação da crise 
da reforma do Estado. Defendendo, também, uma abordagem qualitativa, Mozzicafreddo 
(2003: 14) é da opinião que o Estado mínimo é um slogan, não existe: “ (…) pode haver 
melhor Estado, mas nunca menos. Há uma espécie de crescimento natural do Estado. 
Porque as suas funções aumentam segundo a complexidade das sociedades”.  
No contexto actual, e como resultado do esgotamento do modelo do Welfare State, o 
Estado, para alguns já pós-social, procura, num movimento, a que Estorninho (1996) 
chamou de desintervenção, prescindir das tarefas tipicamente cometidas ao Estado Social, 
e dedicar-se a um número cada vez mais reduzido de tarefas, que se reconduzem 
maioritariamente a actividades de gestão, de controlo e de incentivo. Majone (1997) 
designa este movimento por mudança de paradigma entre o Estado Positivo, 
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intervencionista, e o Estado Regulador, cujo principal instrumento é o fabrico de regras. 
Na opinião de Bilhim (2000), o Estado Regulador é um Estado de Garantia, de Controlo, 
Fiscalizador e Sancionador. Moreira (2002) acrescenta, ainda, um Estado menos prestador 
de serviço, um Estado mais exigente, um Estado que dá bons exemplos e que seja digno da 
confiança pública. O Estado deve ser o árbitro, neste jogo de economia de mercado, e 
como um bom árbitro, num jogo de futebol, o Estado deve fazer-se notar o menos 
possível” (Moreira: 2002b).  
O Estado, antigamente produtor de bens e serviços, torna-se regulador, neutro dos 
processos de mercado, intervindo pelas mesmas razões que fundamentam a intervenção do 
Estado na economia de mercado, ou seja, fundamentalmente pelas falhas de mercado ao 
nível das infra-estruturas e serviços públicos (Majone, 1997). A questão é que a nova 
economia de mercado, baseada na iniciativa privada e na concorrência, depois de uma 
longa fase de forte regulação e intervenção estadual directa na economia, depende 
essencialmente da regulação pública, quer para assegurar o próprio funcionamento de 
mercado (ou seja, fomentar e garantir a concorrência), quer para proteger os próprios 
interesses públicos e sociais, que o mercado só por si não garante (isto é, fazer valer as 
obrigações de serviço público inerentes às actividades de interesse económico geral) 
(Marques & Moreira, 2003 e Moreira, 2003). “Na nova economia de mercado, tão 
importante como uma cultura de concorrência é uma cultura de regulação” (Marques & 
Moreira, 2003: 15).  
Estaremos ou não perante um paradoxo? Estaremos ou não perante uma nova forma 
de intervencionismo do Estado? (Bilhim, 2000).  
Segundo Mozzicafreddo (1992), esta concepção reguladora de Estado não significa 
uma concepção minimalista do mesmo, mas sim o predomínio das funções de 
financiamento, de promoção e de regulação das relações económicas sobre as tradicionais 
funções de produção e distribuição de bens e prestação de serviços à comunidade.  
Na mesma linha de pensamento, Sousa (2005) defende que esta reflexão sobre a 
redefinição das funções do Estado não implica o retrocesso do Estado Social ao Estado 
Mínimo, circunscrito a actividades definitórias, como a segurança externa, a ordem interna 
e o fornecimento de meios financeiros para certas actividades, mas sim uma reflexão sobre 
as tarefas socio-económicas do Estado, das que se traduzem em produção e/ou prestação de 
bens e serviços à comunidade, em geral, e aos cidadãos, em particular.  
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Para Marques (2003a), o foco do problema não é tanto a questão da propriedade, 
público ou privada, mas sim a garantia e defesa dos direitos dos cidadãos consumidores. A 
prestação pode ser privada, desde que devidamente regulada (de uma forma soft ou de uma 
forma hard) e sujeita a obrigações de serviço público, no sentido do reforço da cidadania.  
As alterações nas formas de actuação da administração pública, nomeadamente 
traduzidas no movimento de fuga para o direito privado (transferência para entidades 
privadas de serviços tradicionalmente prestados pela administração pública, o recurso a 
parcerias entre o sector público e privado, a empresarialização de organismos públicos e a 
alteração do estatuto dos funcionários públicos), não se podem traduzir num afastamento 
da sua responsabilidade, nem às suas vinculações juridico-políticas, designadamente à 
vinculação aos direitos fundamentais e aos princípios estruturantes do Estado de Direito, 
pois, em causa, estão sempre fins públicos (Sousa, 2005).  
Associado a toda esta questão de alteração conceptual das funções do Estado, 
assistimos, também, a uma modificação do papel dos governos1, no espírito daquilo que 
nos países anglo-saxónicos se convencionou chamar governance2, expressão destinada a 
descrever um processo político, num contexto cada vez mais global e incerto, no qual o 
poder já não está concentrado numa poderosa máquina governamental central, mas sim 
                                                 
1 Moreira (2002) fala da importância da desgovernamentalização da economia e da sociedade, pois o 
que está em causa com o intervencionismo é a economia de interesses, pois mina o Estado e a economia de 
mercado.  
2 No sentido adoptado pela OCDE (1995), governance significa o acto de governar, em sentido lato. O 
termo abrange a Administração Pública, métodos e instrumentos do governo. Incorpora, ainda, as relações 
entre o Governo, os cidadãos e os agentes económicos, bem como o papel do Estado. Em Portugal, este 
termo foi traduzido por governança, não havendo, contudo, consenso em torno do mesmo: governança vs 
governação – qual a melhor tradução? No Seminário “Economia da Governança”, promovido pelo 
DEGEI/UA, na Universidade de Aveiro, no dia 09/04/2004, a discussão em torno da tradução para português 
do termo governance dominou as várias intervenções, onde destacamos a posição do Professor Luís Braga de 
Macedo, na defesa da utilização do termo governação, para designar o acto de bom governo. Já na opinião do 
Professor Costa Leite, ambos os termos significam o acto de bom governo, e é este acto que transforma o 
saber em fazer, o garante da sustentabilidade do poder, manifestando a vontade política. Nesta linha de 
pensamento, lembramos os ensinamentos do Professor Manuel Moreira, na disciplina Novos Fundamentos de 
Gestão Pública, do Mestrado em Gestão Pública, na Universidade de Aveiro, sobre as dimensões humanas, 
fundamentais para a compreensão da sociedade: a boa decisão (praxis) supõe o bem pensar (theoria) e 
também o melhor fazer (poiesis). 
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num amplo leque de instituições, ao nível governamental, nacional, regional e local, no 
sector económico privado e na sociedade civil (Corkery, 1999 e Bilhim, 2000).  
Defensor da tese da reinvenção, Rossanvallon (1995) considera que esta mudança se 
processa através de três vias fundamentais: a descentralização de competências para as 
comunidades locais, a transferência de tarefas de serviço colectivo para colectividades não 
públicas e a desburocratização e racionalização da gestão dos grandes serviços públicos. 
Estamos, portanto, perante uma partilha de poder entre o Estado, o mercado e a sociedade 
civil, mantendo, no entanto, a sua posição de coordenação das diferentes actividades 
(Stoker, 1998). Como Merrien (1998) refere, enquadrado pelo respectivo quadro 
institucional e pela sua cultura, e adaptado ao contexto, o Estado age em parceria com uma 
rede de interlocutores, partilhando recursos e responsabilidades.  
Neste cenário, o Estado hierárquico deu lugar ao Estado receptivo. Na opinião de 
Jorgensen (1993, referido por Carapeto & Fonseca, 2005) estes modos de governance não 
podem ser considerados como formas puras na realidade, pois, no sector público, podemos 
encontrar partes que podem funcionar de acordo com diferentes princípios, 
correspondentes aos tipos de Estado hierárquico ou receptivo.  
A prioridade, num Estado receptivo, é garantir que o sistema responda às exigências 
concretas dos cidadãos, sendo este, portanto, o foco das organizações públicas, cujo 
princípio básico organizacional é o bottom-up3. Neste tipo de Estado, a administração 
pública encara os cidadãos como cidadãos activos, detentores de direitos e obrigações, 
podendo os mesmos contribuir para uma administração pública mais receptiva e amiga do 
cidadão, muito antes do fim da cadeia, quando a política é implementada e eles adquirem o 
mero papel de consumidores (Liegl, 1999). Os cidadãos devem participar no processo de 
formulação das políticas através do fornecimento de meios de intervenção, que fazem o 
empowerment dos cidadãos (Bilhim, 2001), daí a necessidade de interacção entre a 
administração pública e os cidadãos, baseada, não só na troca de informações, como na 
própria intervenção directa, no processo de fazer políticas e na sua concretização, como 
garantia de obtenção dos impactos desejados – a receptividade democrática, sendo este o 
critério central nos sistemas democráticos (Sjoblom, 1999). O desenvolvimento de 
                                                 
3 Direcção do fluxo da informação ou das decisões, no seio de uma organização, dos níveis 
hierárquicos mais baixos para os níveis hierárquicos mais altos. O oposto designa-se por top-down (DGAP, 
2003). 
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iniciativas de proximidade com o cidadão (loja do cidadão, guiché único) e a preocupação 
com a qualidade dos serviços são medidas que assentam no conceito de participação dos 
cidadãos (Mozzicafreddo, 2001).  
Neste contexto, assistimos, em virtude de um reforçado vigor das teorias da 
cidadania democrática, a uma certa inflexão, na aplicação das abordagens da teoria de 
gestão, na sua forma pura, à administração pública. Ou seja, ao modelo do new public 
management juntamos os direitos cívicos de participação, para que os cidadãos possam 
intervir antes e durante o procedimento administrativo de implementação de cada política 
pública (Carapeto & Fonseca, 2005). 
Estamos, portanto, confrontados com um grande desafio em tornar o nosso Estado 
em melhor Estado, mas qual a estratégia a adoptar? Esta questão tem sido amplamente e 
sucessivamente debatida pelos diferentes governos: necessidade de modernizar e reduzir o 
Estado (redefinir as suas funções), modernizar, flexibilizar e simplificar a máquina 
administrativa são chavões frequentemente utilizados nos discursos políticos.  
A tão proclamada reforma do Estado e da administração pública deve redefinir, 
modernizar, redimensionar e fortalecer o nosso Estado, pois, só assim, estão criadas as 
condições para que este se auto-regenere como Estado Social e deixe de sobrecarregar o 
contribuinte e a competitividade económica (Sousa, 2005).  
Contudo, temos de ter bem presente que uma reforma não se implementa em um ano, 
em um mandato político ou num ciclo inteiro; as reformas do Estado e da administração 
pública devem ter uma visão final do modelo que se pretende: o papel da administração 
pública, como braço executivo do governo, na sua interacção com a sociedade e com a 
regulação do mercado (Campos, 2002), na medida em que os processos de mudança do 
Estado e da administração pública são indissociáveis, como já mencionámos 
anteriormente.  
2.3 Modelos de reforma da administração pública: do modelo burocrático aos 
modelos participativos  
Salientámos, anteriormente, que mudanças ao nível do papel do Estado implicam 
alterações ao nível dos sistemas administrativos (Bilhim, 2000). Durante o século XX, 
assistimos à ocorrência de profundas alterações que conduziram ao esgotamento do 
modelo de Estado Liberal e ao aparecimento do Estado Social ou intervencionista, onde 
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este assume novas funções e, consequentemente, a máquina administrativa para garantir a 
sua prossecução torna-se mais complexa, em termos de missões, de estrutura, de 
funcionalismo público e finanças públicas (Bilhim, 2000).  
Com o Estado Providência assistimos ao crescimento das actividades 
administrativas, públicas, semi-públicas e até privadas, conduzindo a uma sobrecarga 
extraordinária dos recursos, financeiros e humanos, de tal modo que estes deixam de poder 
ser administrados através das ferramentas tradicionais de hierarquia administrativa – o 
sector da administração estadual directa. A orgânica da administração pública torna-se 
mais complexa, com o aparecimento da administração estadual indirecta. Isto é, o Estado 
cria outras pessoas colectivas públicas para, em seu nome, prosseguirem atribuições que 
são suas (Amaral, 1994).  
Para obter ganhos de eficiência, a gestão das organizações públicas assenta no 
modelo burocrático preconizado por Weber, enquanto tipo ideal de organização, em termos 
de estrutura e funcionalidade, que considera a autoridade burocrática, associada à 
legitimidade legal-racional, praticando uma gestão regulada, a única forma de lidar com as 
implicações administrativas dos grandes sistemas sociais (Giddens, 2000). Isto traduz a 
influência da perspectiva da public administration (Bilhim, 2000), ou seja a perspectiva 
jurídica da administração (Amaral, 2000).  
O modelo burocrático defende uma concepção instrumentalista da administração 
relativamente ao poder político. Isto é, o poder político exerce, através de um aparelho 
administrativo, de tipo burocrático e hierárquico (organização de forma piramidal, com 
uma cadeia de comando, onde o poder se encontra concentrado no topo), e com base na 
regulação jurídica, a sua actividade, recorrendo à coação, ao poder de imperium (Amaral, 
1994). Por outro lado, a administração pública está subordinada ao poder político, 
legitimado pelo voto, cuja tarefa principal se traduz na execução das políticas decididas 
pelo Governo (poder executivo) e sancionadas pelo Parlamento (poder legislativo), como 
órgão de controlo político (Amaral, 1994 e Franco, 1997).  
Para Amaral (1998), esta questão da relação entre administração e política ganhou 
outra relevância a partir do momento em que o aparelho administrativo, dotado de uma 
especial competência técnica, entra, cada vez mais, no domínio do político.  
Este modelo burocrático de administração pública visa a objectividade e a 
imparcialidade, através da despersonalização das funções, das regras e procedimentos e, 
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por isso, caracteriza-se pela especialização e profissionalização dos agentes (Pitschas, 
1993).  
Com o esgotamento do modelo de Estado Providência, associado à constatação de 
fenómenos de ineficiência e disfuncionalidade na administração pública, esta passa a ser, 
continuamente, posta em causa, discutindo-se o seu peso na vida económica e social, o que 
força as organizações públicas a adquirir novos contornos e a assumir novos papéis 
(Chevallier, 1994).  
Nesta linha de pensamento, Mozzicafreddo (2001), ao peso dos gastos sociais do 
modelo de Estado Providência, e consequente aumento das despesas com os agentes dos 
serviços públicos, à complexidade do funcionamento da máquina administrativa, apontadas 
anteriormente, acrescenta as alteração das expectativas, das necessidades e do aumento das 
exigências dos cidadãos, bem como as novas tendências de transformação da estrutura do 
Estado, como as grandes razões que estão na base dos movimentos de reforma da 
administração pública. O Estado Providência foi sobrecarregado para além das suas 
capacidades, patente, por exemplo, na proporção da despesa pública em relação ao produto 
interno bruto (PIB) (Pitschas, 2001). 
Na literatura são identificadas várias razões estruturais, que invocam a necessidade 
de reestruturar, reinventar o modelo de Estado Social, como são, também, múltiplos os 
movimentos de reforma, embora possamos identificar pontos comuns a esses movimentos: 
(i) o esforço para abrandar, ou reverter, o crescimento do sector administrativo, em termos 
de despesa pública e número de funcionários; (ii) a pressão fiscal; (iii) a pressão dos 
cidadãos (e aqui deparamo-nos com uma grande controvérsia expressa na coexistência 
conflitual do papel de cidadão, enquanto eleitor e contribuinte (Mozzicafreddo, 1992)); (iv) 
a adopção de técnicas e processos de gestão empresarial; (v) a visão do cidadão como 
consumidor; (vi) a adopção de cartas de qualidade; (vii) a ocorrência de mudanças dos 
estatutos dos funcionários que tendem a perderem o estatuto tradicional de segurança de 
emprego; (viii) a tendência para a privatização, o desenvolvimento das TIC e sua aplicação 
na produção e distribuição de serviços públicos; (ix) o desenvolvimento de uma agenda 
internacional, cada vez mais centrada nos aspectos gerais da administração pública, na 
concepção de políticas, nos estilos de gestão e na cooperação intergovernamental (James & 
Manning,1996, Rocha, 2000 e Hood, 1998 referenciado por Bilhim, 2000). Em suma, para 
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Mozzicafreddo (2001) o que está em causa é a necessidade de mudar as formas de gestão 
das organizações públicas, para servir melhor o sistema democrático. 
Assistimos, assim, desde o final dos anos setenta a uma mudança de foco na Ciência 
da Administração: da public administration para a public management (Bilhim, 2000), 
movimento este que se insere na filosofia do managerialism (abordagem gestionária), isto 
é, o culto da gestão como solução para os vários problemas que arrasam as organizações 
(Carvalho, 2001), mas raramente testadas (Bilhim, 2000). 
O managerialism, na perspectiva de Pollit (1990), é uma nova forma de repensar o 
Estado, assente “(…) num conjunto de crenças e práticas, que tem como centro a 
assunção, raramente testada, de que uma melhor gestão será uma solução eficaz para um 
amplo campo de males económicos e sociais” (OCDE, 1995: 1). É a designação comum do 
conjunto de doutrinas, amplamente similares, que dominaram a agenda de reforma 
burocrática em numerosos países da OCDE desde finais dos anos setenta (Hood, 1991).  
Embora a ênfase tenha variado de país para país, a questão central da reforma está 
associada à ideia, globalizante, de que os bons gestores possuem as mesmas tarefas e 
qualidades, independentemente do sector onde se encontram (Sjoblom, 1999). Neste 
contexto, compreende-se o impacto do managerialism nas doutrinas da administração 
pública (Bilhim, 2000). 
Para a abordagem gestionária da administração pública, a democracia e o Estado de 
direito não são as preocupações essenciais (Koning, 1999 referido por Carapeto & 
Fonseca, 2005), e, por isso, alvo de críticas por parte dos defensores da abordagem pós-
burocrata da administração pública (Riccucci, 2001), mas sim os constrangimentos 
financeiros, isto é, o excesso de despesa pública e dívida pública elevada.  
A revolução gestionária da administração pública (Bilhim, 2000) valoriza, por um 
lado, a lógica do mercado, ou seja, a preeminência da liberalização4 e da privatização5 das 
actividades públicas económicas e sociais, a desregulamentação, a delegação e a devolução 
de poderes e uma filosofia de administração com introdução de técnicas de gestão 
                                                 
4 Na liberalização dos serviços públicos, o Estado permite o acesso a actividades económicas aos 
agentes privados. Aquilo que antes era monopólio público passa a estar aberto ao mercado (mais ou menos 
condicionado), mas a titularidade continua no Estado (Bilhim, 2000). 
5 A privatização de serviços públicos implica a alteração de estatuto de uma actividade (pública para 
privada) e o capital social da entidade pública passa total ou parcialmente para o privado (Bilhim, 2000).  
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sugeridas nos modelos da gestão do sector privado, tudo isto balizado por preocupações de 
eficiência e de eficácia (Bilhim, 1998); e, por outro, por iniciativas de desburocratização e 
de aproximação da administração pública aos cidadãos, nomeadamente, através da 
simplificação de normas e procedimentos administrativos e da redução do peso da 
administração central (Carapeto & Fonseca, 2005). 
Estes modelos gestionários apresentam, assim, segundo Holmes e Shand (1995), 
referidos por Bilhim (2000), as seguintes características: (i) carácter estratégico ou 
orientado por resultados do processo decisório; (ii) descentralização; (iii) flexibilidade; (iv) 
desempenho crescente; (v) competitividade interna e externa; (vi) planeamento e 
pensamento estratégico; (vii) transparência; e (viii) avaliação de resultados.  
Em matéria de pensamento da reforma da administração pública burocrática, Gomes 
(2001) evidencia dois tipos: o (i) new public management (que comporta dois movimentos: 
o new public management e o reinventing government, embora alguns autores não façam 
esta distinção e outros considerem que ela assumiu uma variedade de formas de acordo 
com o contexto (Rocha, 2001)), baseado nas orientações gestionárias das organizações 
privadas; e a (ii) new public administration (nova administração pública), assente nas 
transformações da gestão profissional e da organização institucional do modelo de 
administração weberiano dos Estados democráticos europeus – abordagem pós-
burocrática. 
O new public management, de cariz neoliberal e neoconservador, que ordena a 
transferência das actividades governamentais para o sector privado, através das 
privatizações, foi implementado, de forma mais visível, na Nova Zelândia, Austrália, EUA, 
Reino Unido e em vários países europeus, incluindo os países escandinavos, embora nem 
sempre com o mesmo sentido e orientação, e, até mesmo, em termos de impacto, pois a 
mesma iniciativa de new public management nem sempre produziu os mesmos efeitos nos 
sistemas administrativos, em contextos diferentes (Rosenbloom, 1989 e Torres, 2004).  
A gestão profissional actuante, os padrões e as medidas de desempenho explícitos, a 
maior ênfase no controlo de resultados, a tendência para a desagregação de unidades, a 
tendência para uma maior competição, a ênfase nos estilos de gestão praticados no sector 
privado e uma maior ênfase na disciplina e moderação na utilização de recursos são os 
elementos chave do new public management (Hood, 1998, referenciado por Bilhim, 2000). 
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Na perspectiva de Greve e Jespersen (1999), o new public management refere-se, por 
um lado, à reforma institucional, através da introdução de mecanismos de mercado, e, por 
outro, à reforma administrativa, através da melhoria da gestão, tendo como objectivos 
fundamentais a redução da despesa pública, o reforço da responsabilidade e a satisfação do 
consumidor. Aliás, segundo estes autores, em finais dos anos oitenta, do século passado, a 
atenção central do movimento parece ter-se desviado, da perspectiva gestionária, para 
passar a incluir a medição sistemática da qualidade, a avaliação, o envolvimento dos 
cidadãos e códigos éticos de conduta (Greve & Jespersen, 1999), como veremos mais à 
frente neste trabalho 
O início dos anos noventa, do século passado, regista-se uma diminuição do 
entusiasmo em torno do movimento do new public management, em parte originado pelo 
aparecimento de novas ideias, agora sob o mote da reinvenção (Carapeto & Fonseca, 
2005).  
O movimento de reinvenção pretende romper com o Estado Administrador e a sua 
administração burocrática, para dar lugar à administração empresarial (Rocha, 1997): o 
reinventing government, de cariz menos liberal, ponto de referência que marca a reforma 
do papel do Estado nos Estados Unidos da América (Rosenbloom, 1989).  
Na sua obra Reinventing Government: How the Entrepreneurial Spirit is 
Transforming Government, publicada em 1992, David Osborne e Ted Gaebler apresentam, 
baseados numa série de experiências, um novo modelo: o Paradigma para Governar. Esta 
publicação serve de base para a formulação de uma nova teoria de reforma do Governo, 
que adopta a tese da reinvenção, resultado de uma avaliação e análise sistemática do 
desempenho da Administração Pública Americana (National Performance Review - NPR), 
em Setembro de 1993, sob a direcção do Vice-Presidente Al Gore, durante a administração 
Clinton (Rosembloom, 2001). A NPR (designada, em 1998, como National Partnership for 
Reinventing Government - Parceria Nacional para a Reinvenção do Governo) define como 
princípio fundamental: 
“Criar uma Administração Pública que ponha as pessoas em primeiro lugar: 
cortando despesas desnecessárias, servindo os clientes, reforçando a capacidade de 
decisão dos seus funcionários, ajudando as comunidades a resolverem os seus próprios 
problemas e estimulando a qualidade” (Gore, 1994: 45).  
 
O “novos democratas” acreditam que o Governo, mais orientado para os resultados e 
mais sensível aos clientes, pode ser uma ferramenta eficaz e precisa para promover o 
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crescimento económico, a justiça social, a equidade e a protecção do ambiente 
(Rosembloom, 2001). 
A National Performance Review propõe novas instituições públicas que sejam: (i) 
directas, descentralizadas e inovadoras; (ii) flexíveis e capazes de aprender com rapidez 
novas formas de acção, quando as condições mudam; (iii) empreguem competência, a 
eleição do cliente e de outros mecanismos não burocráticos, para que os resultados sejam 
mais criativos e eficazes (Gore, 1994). Referem, ainda, que o problema dos governos 
contemporâneos não reside nas pessoas, mas no sistema, estruturas, regras, procedimentos 
e normas que atrapalham e inibem a sua capacidade criativa. Como consequência, para 
aumentar a eficiência da gestão do governo, resultará, imprescindivelmente, trocar os 
sistemas.  
A reinvenção não pretende trocar os fins do governo (prossecução do interesse 
público e satisfação das necessidades colectivas públicas (Amaral, 1994)), mas sim 
questionar e trocar as formas tradicionais e burocráticas que funcionam nos governos. O 
problema não reside nos fins, mas sim nos meios (Gore, 1994).  
Na sociedade pós-industrial, as administrações públicas devem ser empreendedoras, 
de acordo com os seguintes princípios: administração incentivadora, competitiva, inspirada 
por missões, orientada para os resultados, orientada para os clientes, descentralizada, junto 
da comunidade, empresarial, pró-activa e orientada para o mercado (Gore, 1994). Estes 
princípios, quando plenamente implementados, resultaram num governo tão diferente, que 
merece a expressão reinventado. Sugerem, desta forma, um novo modelo de governação 
centrado na produção de bens e serviços públicos de alta qualidade, orientado para os 
clientes (Gore, 1994).  
Na opinião de Martins (1996), o movimento da reinvenção enquadra-se no modelo 
empreendedor da administração pública (em contraponto ao modelo ortodoxo6 e ao 
                                                 
6 O modelo ortodoxo aproxima-se da concepção do ideal tipo utilizado por Weber – a burocracia. Este 
modelo está associado às primeiras iniciativas de estruturação da Administração Pública Americana, por 
volta de 1870, como reacção ao patrimonialismo e, posteriormente, em 1939, assentou as bases do welfare 
state americano contemporâneo. Temos assistido à evolução do pensamento ortodoxo, no sentido de 
prescrição de reformas visando a consolidação de uma administração pública actuante - aumento da 
eficiência dos sistemas burocráticos públicos (Bilhim, 2000).  
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modelo liberal7). Segundo Bilhim (2000), o modelo empreendedor da administração 
pública alcançou um lugar de destaque no seio das discussões académicas e políticas, nos 
anos noventa. O empreendedorismo público baseia-se na prescrição de técnicas, 
originariamente empresariais, tais como a reengenharia, a gestão da qualidade total, o 
redimensionamento da gestão de organizações públicas, entre outras (Bilhim, 2000). A este 
respeito, Rocha (1997) fala da administração do tipo empresarial que justapõe os conceitos 
da gestão pela qualidade total, reengenharia e new public management, rejeitando, 
contudo, a privatização dos serviços e funções do Estado, como principal motor da 
reforma, como era preconizado pelo movimento new public management. 
Os Estados desenvolvidos, independentemente da sua matriz ideológica, e com 
sistemas político-administrativos diferentes (Toonen & Raadshelders, 1997), apesar de 
confrontados com problemas e desafios semelhantes adoptam diferentes processos de 
reforma do Estado e da administração pública, fruto das influências nacionais específicas 
(Pitschas, 2001). É fundamental que os processos de mudança do Estado e da 
administração pública estejam moldadas à cultura e tradição administrativa dos respectivos 
Estados, incrementando, portanto, conceitos de desenvolvimento próprios (Pitschas, 2001). 
Algumas dessas formas revelam uma proximidade parcial com as ideias de modernização 
do movimento do new public management e do reinventing government, que não parecem 
ter ido além das simples políticas de redução - “cortar nos custos”, “emagrecimento” – 
(Pitschas, 2001) e de prestação de grande atenção à eficiência, eficácia e economia de 
acordo com os figurinos da gestão importados do sector privado (Gomes, 2001).  
Resultado, deparamo-nos com diferentes formas de reforma: reformas neo-
gestionárias, reformas sob o prisma da nova gestão pública, reformas mais complexas, 
exaustivas, reformas do Estado Social/ Providência, reformas regionais, reformas de 
                                                 
7 O modelo liberal parte de uma imagem negativa da burocracia pública, defendendo um modelo de 
modernização baseado na limitação da acção pública, pois esta é a única forma de combater os causas dos 
problemas associados à burocracia (disfunções do modelo) (Bilhim, 2000). Segundo o mesmo autor, este 
modelo baseia-se na lógica de mercado: ao nível micro-organizacional reduz a utilidade das organizações 
públicas a finalidades de mercado; no plano macro-organizacional baseia-se na adequação do equipamento 
administrativo do Estado às finalidades mínimas do Estado de Direito. Por outro lado, o modelo inspira-se 
nos ideais de intervenção estatal dos economistas clássicos e da Teoria da Escolha Pública (public choice), 
inspirados na filosofia liberal de Adam Smith e no pensamento económico da Escola Austríaca do século 
XIX (Bilhim, 2000).  
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regime, reformas gradualistas, transformações sem reformas (Toonen & Raadshelders, 
1997). 
A respeito da dimensão das reformas, Mozzicafreddo (2001) apresenta uma distinção 
entre reformas do tipo iniciativas macro, como por exemplo, a criação de agências 
autónomas de gestão (o caso das agências executivas ingleses, das autoridades 
administrativas independentes de França, os contratos de gestão da Holanda e as agências 
independentes suecas) e de tipo iniciativas micro, através da adopção de técnicas de gestão 
profissional e iniciativas de desburocratização.  
Na opinião de Auger (1998), a análise das reformas da administração pública mostra 
a utilização de três abordagens, por parte dos governos, muitas vezes em 
complementaridade: (i) a abordagem das privatizações, isto é, os governos procuram 
libertar-se das suas funções produtoras de bens e serviços, transferindo-as para terceiros, 
com o recurso à privatização; (ii) abordagem da racionalização, ou seja, os governos 
procuram implementar medidas de política de racionalização, que conduzam ao aumento 
da produtividade da administração pública burocrática, traduzida no lema fazer mais com 
menos; (iii) a abordagem da inovação, onde os governos apostam na inovação, como meio 
para se desenvolver novos métodos de gestão dos assuntos públicos.  
Toonen e Raadshelders (1997) defendem que as reformas da administração pública 
apresentam, simultaneamente, uma convergência de princípios e uma variedade de 
soluções. A convergência de princípios da reforma verifica-se na própria linguagem 
utilizada, pois todos descentralizam, todos empregam os modelos da teoria de gestão, todos 
parecem abraçar as virtudes da sociedade civil, todos empregam princípios como os da 
produtividade, da eficiência, da eficácia, do controlo da despesa pública, da transparência, 
do aumento do controlo político democrático e do aumento da participação dos cidadãos. 
Por sua vez, a variedade de soluções deve-se, sobretudo, ao facto das reformas terem lugar 
em estruturas institucionais existentes, coexistirem com tradições sedimentadas e 
ocorrerem sob pressão interna e externa.  
Uma crítica às várias iniciativas da reforma é apontada por Gomes (2001), 
salientando que ao longo dos anos muitas iniciativas foram introduzidas na administração 
pública, perante problemas urgentes, não de uma forma estratégica, mas como respostas 
parciais, imediatas, pragmáticas e meramente tácticas. 
Processos de mudança na Administração Pública 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 33
Rocha (2001a), citando Lynn (1987), Rainey (1990) e Bozeman (1993), assinala o 
public management como uma abordagem interdisciplinar, preocupada, principalmente, 
com a implementação das políticas públicas, a gestão de recursos financeiros e humanos e 
a gestão de programas e projectos, que em muitos casos significou a adopção de técnicas 
da gestão privada, e não, propriamente, como a resposta certa para a Administração 
Pública.  
Várias têm sido, portanto, as críticas feitas ao managerialism e à sua aplicação no 
domínio público, críticas essas que andam à volta da possibilidade de se aceitar a 
universalidade da gestão e, logo, da aplicação dos seus conceitos e técnicas 
independentemente do contexto considerado (Carapeto & Fonseca, 2005).  
Greve e Jespersen (1999) apontam, mesmo, a falta de incentivos económicos, as 
falhas na implementação das reformas administrativas, a ameaça dos valores públicos e a 
falta de envolvimento dos cidadãos como as grandes críticas que se podem apontar à 
corrente do new public management. Aqueles autores acrescentam, ainda, que é importante 
perguntar se o new public management significa “mais democracia”, “mais justiça”, “mais 
humanidade”. Por outro lado, não basta perguntar se o sector público produz serviços 
eficientes, mas, também, se produz os serviços necessários e se responde às verdadeiras 
necessidades dos cidadãos (Greve & Jespersen, 1999). 
Coloca-se, então, de imediato a seguinte questão: existem diferenças entre o sector 
público e o sector privado?  
Insistindo na distinção entre gestão pública e gestão empresarial, Allison (1987: 
510), citado por Rocha (2001a: 36), afirma que “They are at least as different as they are 
similar and the differences are more important than the similarities”.  
Segundo Pollitt e Bouckaert (1995), entre o sector público e o sector privado existem 
factores específicos distintos que limitam a aplicação de conceitos e técnicas oriundas do 
sector privado no sector público, entre os quais salientamos: (i) a responsabilidade perante 
os representantes eleitos; (ii) os múltiplos e conflituosos objectivos e prioridades; (iii) a 
ausência ou raridade de organizações em competição; (iv) a relação oferta/ rendimento; (v) 
os processos orientados para o cliente/ cidadão; (vi) a gestão do pessoal; e (vii) o 
enquadramento legal.  
Bilhim (1998) chama a atenção para os particularismos da perspectiva gestionária da 
administração pública, que se distinguem, de alguma forma, do sector privado, pois uma 
Processos de mudança na Administração Pública 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 34
coisa é a assimilação dos princípios e técnicas da gestão privada, outra é a sua 
aproximação. Tais particularismos passam, na sua opinião, pelas seguintes questões: (i) o 
raciocínio estratégico (na empresa privada está direccionado para prosseguir objectivos que 
dizem respeito à própria empresa; na administração pública para prosseguir o interesse 
público); (ii) foco da preocupação (nas empresas privadas, a eficácia económica e a sua 
racionalidade constituem a preocupação central; a administração pública está mais 
preocupada com a conformidade política, aceitando mesmo algumas irracionalidades do 
ponto de vista económico); (iii) mercado alvo (as leis de mercado e de livre concorrência 
constituem as traves mestras da empresa privada; o sector público caracteriza-se por ter 
mercados cativos); (iv) interesse público (que é prosseguido pela administração pública em 
áreas que não são do interesse para as empresas privadas, tendo em conta as leis de 
mercado).  
Rocha (2001a) salienta que a gestão pública e a gestão privada, embora tenham o 
mesmo tronco comum, constituem modelos diferentes de gestão resultantes dos seguintes 
factores: (i) características ambientais distintas: as organizações públicas estão sujeitas às 
pressões e influências dos partidos políticos, e dos políticos, dos cidadãos/ contribuintes, 
em geral, e dos clientes dos serviços, e não expostas à pressão do mercado para reduzir 
custos e aumentar a eficiência, para além dos restrições legais e regulamentares à sua 
actuação); (ii) as relações entre organizações públicas e ambiente são diferentes, pois 
implicam relações de poder, por um lado, e, por outro, aceitação do pluralismo e impulso à 
concertação social e política; (iii) diferenças nos padrões organizacionais, designadamente 
na multiplicidade e complexidade dos objectivos e nas relações de autoridade; os gestores 
públicos não podem usar incentivos e outros mecanismos de motivação dos seus 
colaboradores, tal como acontece com normalidade nas organizações privadas.  
Na mesma perspectiva, Guzmán (2001) aponta (i) os objectivos prosseguidos, (ii) a 
falta de critérios para avaliar quais são os valores que devem proporcionar os serviços 
públicos, (iii) a existência de externalidades associadas à realização de certas actividades 
ou à provisão de certos serviços, (iv) a diversidade das actividades que as ditas entidades 
desenvolvem e a multiplicidade de beneficiários que se propõem servir, (v) as 
características das pessoas que levam a cabo a direcção e gestão das mesmas, (vi) a origem 
dos recursos financeiros, e, por último, (vii) o facto dos beneficiários pagarem 
indirectamente os bens e serviços que obtêm, através dos impostos, ao contrário do que 
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acontece na gestão privada, como as principais diferenças entre a gestão privada e gestão 
pública.  
Numa perspectiva jurídica, Amaral (2000) considera que a administração pública e a 
administração privada distinguem-se ao nível de vários factores, nomeadamente: (i) pelo 
objecto que incidem (a administração pública visa a satisfação das necessidades colectivas 
assumidas como tarefa e responsabilidade própria da colectividade; a administração 
privada incide sobre necessidades individuais ou sobre necessidades que, sendo de grupo, 
não atingem contudo a generalidade de uma colectividade inteira); (ii) pelo fim que visam 
prosseguir (a administração pública prossegue sempre um interesse público, ao passo que a 
administração privada tem em vista fins pessoais ou particulares); e (iii) pelos meios que 
utilizam (na administração privada os meios jurídicos que cada pessoa utiliza para actuar 
caracterizam-se pela igualdade entre as partes - o contrato é, assim, o instrumento jurídico 
típico das relações privados; na administração pública, porque se traduz na satisfação das 
necessidades colectivas, na realização do interesse público definido pela lei geral, não pode 
normalmente utilizar os mesmos meios, face aos particulares, sendo o comando unilateral, 
quer sob a forma de acto normativo - regulamento administrativo, quer sob a forma de 
decisão concreta e individual - o acto administrativo, o processo mais característico.  
Box et al (2001) são da opinião que é necessário encontrar uma alternativa ao 
modelo da escola do new public management, mais orientada para o reforço da relação 
entre cidadãos e administração pública, questão fundamental para a coesão da democracia, 
através da possibilidade de participação dos cidadãos no processo de tomada de decisão, a 
qual deverá resultar de uma escolha.  
A este respeito, Vigoda (2002: 527) fala da “(…) próxima geração da Administração 
Pública”, que tem implícito uma mudança incremental de enfoque do papel do cidadão, 
isto é, do cidadão-cliente ao cidadão-parceiro, de forma a (i) melhorar a responsabilidade 
do Governo e da administração pública perante os cidadãos; (ii) a incrementar medidas de 
accountability e transparência das diferentes operações do sector público; (iii) garantir a 
avaliação continuada do desempenho do Governo, em termos de eficiência, eficácia e 
economia; (iv) reconhecer que o poder governamental depende prioritariamente da 
vontade, do suporte do cidadão e da satisfação com os serviços que recebe. O autor 
pretende dizer que na próxima geração de modelo Governo/ Administração Pública 
devemos dar um passo mais à frente no tipo de relacionamento com o cidadão – da 
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responsabilidade à colaboração, relacionamento este que deve ser visto numa perspectiva 
balanceada e não exclusiva (Vigoda, 2002). Nesta nova era, que se aproxima, a tónica da 
missão da administração pública (na forma como vê o cidadão) deverá estar centrada no 
“nós” e não no “eles” (Vigoda, 2002).  




















Fonte: Vigoda (2002: 534).  
As correntes mais recentes da gestão pública apontam, assim, para uma espécie de 
“terceira via”, ou seja, um modelo de gestão assente “(…) não na aplicação linear de 
técnicas de gestão do sector privado, mas na introdução de formas de transparência, de 
accountability, de participação e de equidade sobre o modelo burocrático, para 
modernizar e minorar as suas disfunções” (Carapeto & Fonseca, 2005: 14). Um modelo de 
gestão aberto à participação activa dos cidadãos, parceiros da administração. O enfoque no 
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cidadão é a base de distinção entre os modelos gestionários, predominantes nos países 
anglo-saxónicos, e modelos participativos, predominantes na Europa Continental (Peters, 
1996). 
De acordo com Peters (1996), para os modelos gestionários, o cidadão é visto como 
cliente (associado ao poder de compra) que apenas visa o seu bem-estar pessoal e 
manifesta a sua insatisfação procurando outro fornecedor de serviços. Estes modelos dão 
aos cidadãos-clientes a oportunidade de escolher, entre serviços públicos e entre estes e os 
privados, já que os mesmos procuram transformar as organizações públicas em 
organizações semelhantes às organizações privadas. Quanto aos modelos participativos, 
estes consideram o contexto e ambiente político em que as organizações públicas operam 
e, nesse sentido, estas respondem perante cidadãos, com direitos e obrigações universais, 
legais e constitucionalmente consagrados, e não perante clientes, já que este conceito abre 
porta à introdução de desigualdades entre os indivíduos. As qualidades associadas à 
cidadania são fundamentais para a relação do cidadão com o Estado. Os cidadãos 
expressam a sua opinião e seleccionam as suas prioridades de acção do sector público, 
através do voto, para que este procure o bem-estar social de forma eficiente (Carapeto & 
Fonseca, 2005).  
Os modelos participativos ganham expressão nos anos noventa do século passado, 
altura em que os governos consideram difícil legitimar as suas acções sem o envolvimento 
do público activo: funcionários e cidadãos. Neste período, surgem propostas de mudança 
da cultura organizacional apelando a organizações públicas mais horizontais, mais 
participativas, mais flexíveis, inovadoras e empreendedoras e, dessa decorrência, no 
empowerment dos funcionários pois,  
“(…) as organizações necessitam de pessoas dispostas a irem mais além do que 
aquilo que está formalmente prescrito, a adoptarem comportamentos espontâneos em 
resposta a problemas inesperados, a fornecerem sugestões criativas e inovadoras para 
a resolução de problemas inéditos, a identificarem-se com a organização, denotando 
amor à camisola e a actuarem como bons cidadãos organizacionais.” (Rego, 2001: 8).  
 
As teorias da cidadania democrática, com uma acentuada componente participativa, 
transformam o modelo gestionário, concebendo uma administração pública receptiva à 
cidadania, administração esta que valoriza o serviço público, pensa estrategicamente, age 
democraticamente e que se quer próxima dos cidadãos, prestando-lhes contas e dialogando 
com eles (Bilhim, 2001).  
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Na perspectiva da OCDE (2001c), as administrações públicas estão a evoluir em 
direcção a modelos em rede, onde as diferentes partes do Governo mudam o seu 
comportamento burocrático e assumem a responsabilidade de satisfazer necessidades 
particulares dos cidadãos, através do fomento da liderança, da inovação, da flexibilidade e 
da responsabilidade pelos resultados. Os novos paradigmas de gestão das organizações 
públicas emergem para fazer face aos novos desafios e exigências que se lhes colocam, 
neste séc. XXI, como é o caso da gestão de redes e new governance (Lynn, 2003).  
Na discussão entre as virtudes e defeitos inerentes às abordagens do new public 
management e old public administration, Denhardt e Denhardt (2000) consideram que a 
primeira abordagem está em vantagem em relação à segunda, por isso, ganha sempre. 
Contudo, estes autores defendem que o melhor contraste não está entre new public 
management e old public administration, mas sim naquilo que os autores, fruto da 
influência das teorias da democracia participativa, designam por new public service:  
“(…) um movimento construído com base na cidadania democrática, na 
comunidade e sociedade civil, e organizações humanistas e dialogantes (…) sobre o 
papel da administração pública no sistema da governance onde os cidadãos ocupam 
um lugar central” (Denhardt & Denhardt, 2000: 549, 550).  
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Fonte: Denhardt & Denhardt, 2000: 554.  
A administração pública adapta-se a um novo ambiente, desenvolvendo novos 
modelos de gestão de relacionamentos, em rede, porque as TIC proporcionam uma 
reconfiguração das organizações e facilitam a cooperação intra e inter-organizacional 
(Bellamy & Taylor, 1998 e Frissen, 1998). 
Estamos perante um novo paradigma organizacional, baseado na gestão de 
relacionamentos, entre os cidadãos e o Estado, incluindo os intermediários políticos; entre 
os clientes dos serviços públicos e as organizações públicas (Bellamy & Taylor, 1998), e 
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entre políticos e burocratas (Frissen, 1998), cujo impacto de relacionamentos pode ser 
potenciado pelo uso e disseminação das TIC (Frissen, 1998 e Taylor, 1998).  
“(…) a razão de ser do serviço público está no cidadão e, como cidadão-
funcionário, façamos da qualidade da relação com os cidadãos-utentes a pedra-de-toque 
da mudança” (Gomes, 2001: 99).  
Os políticos, os dirigentes e os colaboradores públicos são “(…) os verdadeiros 
gurus da gestão do sector público (…) São eles que podem olhar para além das modas de 
gestão e perceber as aparentes incompatibilidades que, muitas vezes, existem entre as 
diferentes teorias” (Carapeto & Fonseca, 2005: 14).  
Torres (2004) faz uma análise comparada entre as várias medidas de modernização 
da administração pública, nos países da Europa Continental, com a referência a vários 
autores que analisam estes movimentos, como podemos ver no Quadro 2.3.  
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Quadro 2.3: Análise comparada entre várias medidas de modernização da administração pública, nos países da Europa continental  
 Países de língua alemã  Países nórdicos  Países do sul da Europa  
 Áustria Alem. Suíça Dinam. Finl. Nor Suécia Holand. Bélg. França Itália Portug. Esp. 
1. Devolução (nível central) 
Municipalização H M M M M M M L M M M M M 
Descentralização M H M H M M H H M M M L H 
Desconcentração M L M L M M H M - L L L M 
2. Gestão do desempenho 
Gestão por resultados    H H H M H M      
Indicadores de desempenho    M M M M H M      
Intensificação da 
accountability    M M H - H   H  H H 
Intensificação orçamental    -    H*       
3. Gestão do pessoal 
Redução do staff  M M M M M L M M M M  M M 
Recompensa monetária em 
função do desempenho L  M M L L H M L  L  L 
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Formação  M M H H M L M M M M M M M 
Mobilidade    M H L L M M  L L   
Empowerment dos 
colaboradores seniores    M M M L H M M M M M M 
Desconcentração de 
competências   M M M M H M      
4. Relacionamento entre governo e cidadãos (nível central)  
4.1 Acessibilidade  
Balcão único  L M M L M M L   L L L 
Serviços electrónicos  L L L H H L H M  L L L L 
Simplificação administrativa 
e de procedimentos  M M M M M M H M  M M M M 
Redução de agências   M   M        M 
4.2 Qualidade  
Iniciativas de qualidade  M M L M M M M M M M M M M 
Cartas do cidadão    L L L* M L* L M L M L M 
Legenda: (H) grande aplicação; (M) aplicação média; (L) baixa aplicação; (*) em execução.  
Fonte: Adaptado de Torres, 2004.  
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Estas medidas de transformação das organizações governamentais são agrupadas, 
segundo o mesmo autor, em torno de quatro questões chave: (i) devolução (segundo a 
OCDE (1997), abarca todas as formas de transferência de responsabilidades: 
descentralização, desconcentração e municipalização); (ii) gestão do desempenho 
(orientação para resultados, diminuição dos custos dos serviços e a intensificação da 
prestação de contas tornaram-se as chaves centrais dos processos de reforma baseados no 
movimento do new public management); (iii) gestão do pessoal (ênfase na produtividade e 
no desempenho dos colaboradores públicos e no empowerment dos mesmos); e (iv) 
melhoria dos relacionamentos entre governo e cidadãos (questão central na reconstrução 
dos processos de legitimidade governamental, devido à ênfase na transparência, abertura e 
accountability).  
As iniciativas de modernização, de acordo com os postulados do new public 
management, disseminadas pelos países da Europa continental, seguem em diferentes 
perspectivas, não podendo afirmar-se que existe uma única tendência (Torres, 2004), como 
já salientámos, anteriormente. A este respeito, Torres (2004), a avaliar pelas várias 
iniciativas de modernização em curso, é da opinião que estes países estão mais interessados 
em promover processos de modernização da administração pública, inspirando-se em 
algumas das iniciativas propostas pelo new public management, no sentido da mais 
transparência, accountability e proximidade com o cidadão, do que implementar todo o 
“pacote da reforma anglo-americana”. 
Os países do sul da Europa continental, onde se inclui Portugal, estão a promover um 
conjunto de iniciativas de modernização nos seus modelos burocráticos de organização, 
não integradas numa estratégia de reforma, fomentando o empowerment, quer dos 
cidadãos, quer dos colaboradores, e a qualidade de serviços, mas mantendo os seus 
sistemas administrativos (Torres, 2004).  
Para além destas abordagens, outros autores consideram que o contexto em que as 
organizações públicas operam é específico. Nesse sentido, existe um conjunto de funções 
relacionadas com a coesão social que só o Estado pode assumir. Por isso, a discussão do 
modelo de gestão pública não se centra na adopção de uma perspectiva gestionária, pois a 
adaptação das organizações públicas aos desafios da sociedade passa pelo afastamento das 
suas disfunções burocráticas, o que não significa a eliminação da burocracia enquanto 
modelo de organização do Estado, pois este é um dos instrumentos que um Estado 
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democrático tem ao seu dispor, para garantir a igualdade e equidade de tratamento e limitar 
as assimetrias introduzidas pelo mercado e, neste sentido, ela tem é de ser redesenhada 
(Mozzicafreddo, 2001) para possibilitar o controlo e a responsabilidade (Rocha, 2001a).  
Verificamos, assim, a existência de autores que defendem que é tempo de redescobrir 
a burocracia (numa perspectiva analítica, como estrutura, como profissional, como uma 
estrutura normativa – paradigma pós–burocrático (Mazouz & Tremblay, 2006)), como 
uma forma desejável de administrar e governar, coexistindo, nas sociedades 
contemporâneas, com outros modelos organizacionais, nomeadamente os supra 
mencionados (Olsen, 2006), apesar da forma como tem sido descrito na literatura (Lynn, 
2001, citado por Olsen, 2006).  
Os defensores da abordagem pós-burocrática argumentam que a burocracia há-de 
sobreviver porque é fundamental à democracia representativa, pois esta requer hierarquia e 
valores burocráticos (Olsen, 2006). Contudo, diz o mesmo autor, a organização burocrática 
não é a resposta para fazer face a todos as mudanças com que as organizações públicas se 
deparam, mas sim como uma forma de organização, entre outras, com que actualmente se 
deparam as sociedades contemporâneas (Olsen, 2006). 
Terminamos este capítulo reforçando a ideia de que as organizações públicas são 
amplamente e frequentemente confrontadas, por parte do poder político, com novos 
desafios (restrições financeiras e imposição de redução de efectivos), exigindo-lhes melhor 
desempenho com menos recursos (Campos, 2002). Neste cenário, às organizações públicas 
torna-se determinante adoptar e implementar uma nova atitude centrada na qualidade e na 
excelência, num processo difícil que requer, antes de mais, uma liderança sólida, 
diplomacia e uma boa dose de paciência na gestão de organizações que estão, na sua 
maioria, aniquiladas por disfunções de décadas (Carapeto & Fonseca, 2005).  
Para Mozzicafreddo (2001) não é tão clara a ideia de a administração privada ser o 
ideal de organização, assim como, também, não é correcto a percepção de uma 
administração pública responsável por todas as insuficiências na sociedade. A este 
respeito, Gomes (2001) interroga-se: públicos defeitos, privadas virtudes? Neste 
enquadramento, Marques (2003b) defende, perante uma gestão de serviços públicos, cujos 
custos não param de aumentar, sem que isso se traduza em melhorias no acesso e/ou na 
prestação do mesmo, a tomada das seguintes decisões: primeiro, saber, com exactidão e 
rigor, as causas do mau funcionamento do mesmo; segundo, ponderar se o serviço pode ou 
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não ser objecto de reforma interna quanto ao modo de gestão pública ou de mudanças na 
regulação externa de que é objecto (tutela, fiscalização, exercício de poderes disciplinares e 
sancionatórios) que melhorem o seu desempenho; terceiro, perante os casos em que a 
reforma interna ou de regulação não se mostrem viáveis é que é legítimo e admissível 
pensar numa parceria público-privada. Em suma, é “(…) indispensável avaliar, 
previamente, os eventuais custos da perda de confiança na gestão pública e saber se essa 



























Qualidade como estratégia de gestão dos serviços    
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro  47
3 QUALIDADE COMO ESTRATÉGIA DE GESTÃO DOS SERVIÇOS  
3.1 Qualidade: três gerações de abordagens 
Qualidade, quem não sabe o que é? Quem não a exige? Quem não exige qualidade na 
compra e uso de um automóvel, de um serviço no hospital, de uma autarquia, de uma 
repartição de finanças? Mas, quem a pratica?! Se exigimos qualidade enquanto 
consumidores dos mais variados produtos e serviços, os outros também exigirão qualidade 
de nós! (Orvalho, 2003).  
É certo que todos são a favor de uma boa qualidade e contra a má qualidade, mas, 
afinal, do que falamos, quando falamos de qualidade? (Pires, 2004).  
Rocha (2006) considera, com base na literatura existente, que não é fácil precisar este 
conceito, pois o mesmo representa um processo deveras complexo (ver Figura 3.1), que 
foca vários pontos do sistema, cuja ênfase foi variando ao longo da própria evolução do 
conceito.
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Fonte: Bean e Hussey (1998: 12), citado por Rocha (2006: 16). 
Segundo Pires (2004), o ciclo de qualidade vem desmistificar alguns aspectos 
inerentes ao seu conceito, que importa desde já clarificar, nomeadamente: (i) a qualidade 
não é um problema fabril ou do processo de fornecimento do serviço, mas sim de todas as 
actividades da organização; (ii) melhor qualidade não implica forçosamente um aumento 
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de modelos e instrumentos de avaliação (EFQM, CAF, normas ISO, entre outros, como 
veremos, mais à frente neste trabalho).   
Feito este enquadramento, estamos, então, em condições, com base na literatura, de 
apontar uma aproximação ao conceito de definir qualidade.  
O conceito da qualidade é dinâmico e evoluiu ao longo do tempo. Conhecer os seus 
primórdios, demarcar algumas das fases da sua evolução é tarefa difícil, pois esta é tão 
remota quanto o próprio homem. Alguns autores situam a sua origem na Idade da Pedra, 
onde o homem demonstrava já preocupações em analisar o resultado do seu trabalho 
(AEDES, s.d), outros, na civilização grega, a propósito da qualidade de governação e 
direitos de cidadania (Godinho & Neto, 2001), outros, ainda, nas primeiras civilizações de 
egípcios e fenícios, baseando-se nas penas previstas do Código de Hammurabi (1752 a.C.) 
e nas leis dos fenícios, para quem realizasse produtos com defeitos, assim como nos 
sistemas de controlo utilizados nas corporações (vários centros de decisão, fechados em si 
mesmo, onde cada um tinha a sua própria ideia de racionalização (Oliveira & Dias, 2000)) 
da Idade Média (Carapeto & Fonseca, 2005).  
Depois de ter atravessado séculos, em que foram as empresas, impulsionadas pela 
Revolução Industrial, as maiores dinamizadoras da qualidade, os finais dos anos oitenta e 
inícios dos anos noventa, particularmente, do século XX vieram a ser decisivos para a 
implementação de sistemas e programas de qualidade nas Administrações Públicas, fruto 
da influência da abordagem da TQM (Godinho & Neto, 2001). Na opinião de Rocha 
(2006: 11), a gestão da qualidade é, actualmente, tema central nos processos de reforma da 
administração pública, na medida em que “(…) não se pode reformar a Administração 
Pública sem consideração dos cidadãos- clientes (…)”.  
A palavra qualidade tem vindo a ser intensamente utilizada quer por políticos, 
gestores, outros profissionais e pelos próprios cidadãos. Qualidade é uma palavra que tem 
vindo a merecer muita atenção pelas organizações públicas, preocupadas em satisfazer os 
seus clientes (clientes, pacientes, cidadãos, beneficiários, utentes). Qualidade tem 
merecido um destaque na sociedade contemporânea, não havendo ninguém que queira 
assumir uma posição discordante em relação à importância da sua assumpção. Contudo, 
será que todos a empregam com o mesmo sentido? (Pollitt & Bouchaert, 1995).  
A evolução do conceito da qualidade acompanha as mudanças, ao nível dos meios 
necessários para a obtenção dessa mesma qualidade, isto é, os processos de gestão da 
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qualidade (Godinho & Neto, 2001), e passou por quatro etapas distintas, desde o 
aparecimento do sistema industrial moderno: primeira etapa - qualidade através da 
inspecção; segunda etapa - controlo estatístico da qualidade; terceira etapa - garantia da 
qualidade; quarta etapa - qualidade como estratégia competitiva (AEDES, s.d. e Carapeto 
& Fonseca, 2005).  
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Quadro 3.1 Etapas da qualidade  
Etapas da qualidade  
 Processo de inspecção  Controle estatístico  Garantia  Gestão estratégica  
Conceito  
Processo que consiste em 
separar as peças defeituosas 
daquelas que estão em 
perfeitas condições. 
Acompanhamento e avaliação 
da produção diária, com 
controlo estatístico das 
possibilidades de variações de 
acordo com o padrão e a 
determinação de flutuações 
aceitáveis. 
O controlo da qualidade 
envolve factores externos: o 
cliente e a quantificação de 
custos da não qualidade. 
Nascem os conceitos de 
engenharia da qualidade, 
controlo total da qualidade e 
zero defeitos. Começa-se a 
conceber programas e 
políticas da qualidade. 
O cliente participa na própria 
definição de qualidade da 
organização 
Origem   
Experiência na Bell 
Telephones, no início da 




principal  Detecção do defeito Controlo Coordenação Impacto estratégico 
Visão  
Um problema a resolver. 
Atitude defensiva, não 
atacando a causa dos 
problemas, pois apenas se 
eliminava o defeito 
Um problema a resolver, mas 
a qualidade começa a ser vista 
como uma actividade de 
gestão, atacando-se a causa 
dos desvios. 
Um problema a resolver, mas 
é atacado proactivamente 
Uma oportunidade 
concorrencial 
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Ênfase  Uniformidade do produto Uniformidade do produto com reduzidas inspecções 
Toda a cadeia produtiva, 
desde o design até ao 
mercado e a contribuição de 
todos os grupos funcionais, 
especialmente os designers, 
para evitar falhas da qualidade
Mercado e as necessidades do 
consumidor 
Métodos  Calibragem e medições Técnicas e ferramentas estatísticas Programas e sistemas 
Planeamento estratégico, 
formulação de objectivos e 






contagem e graduação 
Resolução de problemas e 
aplicação de métodos 
estatísticos 
Medida da qualidade, 
planeamento da qualidade e 
programas integrados 
Formulação de objectivos, 
formação e treino, trabalho de 
consulta com outros 
departamentos e programas 
integrados 
Quem é o 
responsável pela 
qualidade?  
Departamento de inspecção Departamento de engenharia e produção 
Todos os departamentos, 
embora a gestão de topo 
esteja apenas envolvida 
perifericamente 
Todos na organização, 
incluindo a gestão de topo, 
exercendo uma forte e 
empenhada liderança 
Orientação e 
abordagem  Qualidade da inspecção Qualidade controlada Qualidade incorporada Qualidade gerida 
 
Perspectiva  Defensiva Preventiva e pró-activa 
 Primeira geração das teorias da qualidade Segunda geração das teorias da qualidade 
Fonte: Adaptado de AEDES, s.d, Carapeto & Fonseca, 2005 e Godinho & Neto, 2001.  
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Historicamente, a partir do século XX o enfoque da qualidade foi sofrendo 
alterações, das características de um produto, assente numa perspectiva preventiva, até à 
característica do sistema de gestão que é responsável pelo produto final, onde o cliente 
participa na própria definição da qualidade da organização, potenciando uma perspectiva 
pró-activa, estendendo-se aos serviços, mas, aqui, mais difícil de avaliar, dadas as suas 
características, como iremos abordar no capítulo 4. Ou seja, em termos de evolução do 
conceito de qualidade, às actividades de inspecção final do produto seguiram-se as 
preocupações pelo controlo na cadeia de produção e pelo controlo estatístico da qualidade, 
com a utilização de técnicas de amostragem. Posteriormente, predominou a garantia da 
qualidade, baseada no cumprimento de normas, como as da ISO, criada em 1947. Estas são 
as abordagens da designada primeira geração (perspectiva tradicional), que suportava a 
sua filosofia nos chamados “níveis de qualidade aceitáveis”, sugeridos na indústria após a 
Segunda Guerra Mundial. Posteriormente, foi introduzido o conceito de gestão da 
qualidade total (Total Quality Management – TQM), cuja perspectiva é a de “zero 
defeitos”, onde definição da qualidade fica a cargo do cliente e obtém-se através de um 
sistema de gestão global da organização que afecta a natureza do output (produto ou 
serviço), de forma a que este vá de encontro às expectativas do cliente, em todas as 
dimensões de produtos e serviços, que são importantes para aquele, constituindo, desta 
forma, a segunda geração de teorias da qualidade (Carapeto & Fonseca, 2005). 
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Figura 3.2: Evolução da gestão da qualidade 
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Mais recentemente, na linha TQM, mas influenciada pelas teorias da cidadania 
democrática, surge a terceira geração da qualidade, assente numa perspectiva 
relacional entre a organização e os seus stakeholders (partes interessadas: clientes, 
gestores, fornecedores, colaboradores, accionistas, grupos de interesse, comunidade em 
geral, isto é, todos os que têm impacto ou sofrem com o impacto da organização), 
associado ao conceito de accountability (Carapeto & Fonseca, 2005).  
Quadro 3.2: Gerações das teorias da qualidade  
Características Primeira geração Segunda geração Terceira geração 
Perspectiva sobre 
qualidade Processos Holística Relacional 
Responsabilidade 
pela qualidade 
Centros de inspecção 
e departamentos de 
controlo da qualidade
Todos os membros 
da organização 
Todos os membros 
da organização, mas 
requer que a gestão 
de topo se empenhe 
em assegurar que 





Focalização Medição Avaliação Consenso 
Tipo de acção Reactiva Pró-activa Envolvimento 
Critérios de sucesso Confiança Eficiência e eficácia Accountability 
Orientação Produção Política e planeamento Relações sistémicas
Ênfase Nos custos e nos outputs 
Nos outcomes: a 
qualidade como um 
meio 
Qualidade global 
enquanto visão da 
organização 
Ideias-base Controlo Gestão Inter-conexão 
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Custos A qualidade aumenta os custos 
A qualidade reduz os 
custos e melhora a 
produtividade 
A qualidade reduz os 
custos, melhora a 
produtividade e a 
imagem da 
organização 
Mudança Melhoria Transformação Transacção 
Relações com os 




horizontal, de equipas 
que incluem os 
funcionários 
Abordagem 
horizontal, de equipas 
que incluem os 





Fonte: Carapeto & Fonseca, 2005: 44.  
Esta nova geração de teorias da qualidade (Stakeholder Model of Quality, Strategic 
Total Quality Management, EFQM e CAF, entre outras) procuram conferir uma 
visibilidade explícita às organizações que demonstrem as melhores práticas, neste domínio. 
É o caso dos prémios de qualidade atribuídos na maior parte dos países.  
Segundo Brocka e Brocka (1995), embora os elementos centrais da gestão da 
qualidade variem de autor para autor, e de época para época, apontam os elos fundamentais 
daquilo que eles designam por “medula” da gestão da qualidade: (i) visão organizacional, 
(ii) remoção de barreiras; (iii) comunicação; (iv) avaliação contínua; (v) melhoria contínua; 
(vi) relacionamento cliente-fornecedor; (vii) autonomia do colaborador; e (viii) formação.  
Posto isto, como e porquê a palavra qualidade terá despertado muito interesse, pela 
sua implementação, inicialmente na indústria e, mais recentemente, nos serviços, entre os 
quais os serviços públicos? (Pollitt & Bouchaert, 1995). Talvez, estejamos a assistir à 
assunção plena do conceito de accountability. Este conceito é particularmente verdade nas 
organizações públicas, que, por natureza, respondem perante os cidadãos, enquanto 
“accionistas” do Estado. São os cidadãos que elegem os seus representantes políticos para 
gerir os assuntos do Estado e que financiam o sistema através das contribuições fiscais. Por 
isso, esperam dele e da administração pública formas de actuação que justifique as suas 
contribuições fiscais (value for money). Nesta decorrência, os cidadãos devem estar 
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permanentemente informados sobre a forma como as organizações públicas são 
geridas e devem ter uma palavra a dizer sobre a matéria (Carapeto & Fonseca, 2005).  
Todos os Estados, e os seus governos, procuram, nos seus actos, promover o 
crescimento e o desenvolvimento do país, com ganhos de qualidade na vida de todos os 
seus cidadãos. Todavia, esta situação dependerá da assumpção da qualidade como uma 
aposta nacional, focada na qualidade da governance, na qualidade da administração 
pública, na qualidade das empresas e dos produtos e, sobretudo, na qualidade das pessoas 
(Orvalho, 2003) 
É importante falarmos de qualidade, pois esta é uma estratégia de gestão, orientada 
para o cidadão-cliente que aposta: (i) em resultados – visa a eliminação da burocracia, 
desenvolve os conhecimentos e as competências dos colaboradores; (ii) nas pessoas - é um 
projecto mobilizador para a mudança social e organizacional, através do envolvimento; é 
um factor facilitador da produtividade, crescimento, competitividade e desenvolvimento; 
(iii) em factores visíveis da qualidade; e, por fim, (iv) é uma estratégia que, a curto prazo, 
elimina os desperdícios e reduz as despesas - redução da despesa pública (Orvalho, 2003).  
Em termos de evolução do conceito na administração pública, Rocha (2006), citando 
Loffler (2001), aponta três fases distintas: primeira, qualidade entendida como o respeito 
por normas e procedimentos (corresponde à qualidade técnica ou conformação com 
determinadas especificações na indústria); segunda, qualidade no sentido da eficácia 
(aquando da introdução da gestão por objectivos na administração pública); terceira, 
qualidade como satisfação dos clientes (sob influência do movimento da escola da new 
public management).  
A qualidade é uma estratégia de gestão de serviços públicos. Daqui derivam, 
contudo, duas grandes dificuldades. Primeiro, dadas as características dos serviços (como 
analisamos no capítulo 4 deste trabalho), a qualidade de serviço é um conceito com várias 
implicações para o serviço, quer em termos fiscais, humanos e materiais, quer em termos 
de conexão entre percepções e experiências por parte de quem se dirige ao serviço (Folz, 
2004). Segundo, para além de ser difícil definir, enquanto conceito, também é difícil 
transformá-la numa política coerente, se atendermos: (i) aos valores do sector público; (ii) 
à accountability democrática (perante os eleitores), profissional (perante os superiores) e 
de gestão (perante os responsáveis políticos); (iii) às relações com o público (clientes e 
cidadãos); (iv) às cadeias de serviço longas e complexas; (v) aos constrangimentos legais, 
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financeiros e políticos (Gaster, 1995, referido por Carapeto & Fonseca, 2005); (vi) à 
“(…) dificuldade em definir quem é o cliente do serviço” (Rocha, 2006: 48).  
As dificuldades associadas à gestão da qualidade nos serviços públicos poderão ser 
ultrapassadas, recorrendo-se, para isso, a processos de benchmarking, internos e externos, 
nacionais e internacionais (INA, 2005).  
3.2 Modelos centrados no conceito de gestão pela qualidade total  
Pressionadas pelos processos de mudança, na busca da melhoria de desempenho, as 
organizações, independentemente do patamar de maturidade e desenvolvimento em que se 
encontrem, têm adoptado modelos de gestão estratégica e instrumentos de gestão que as 
ajudam a sistematizar as actividades e acções de melhoria de qualidade, com o objectivo de 
satisfazer as necessidades daqueles que são a razão da sua existência, isto é, os clientes.  
O estudo da medição da qualidade dos serviços públicos realiza-se através da 
adopção de modelos de avaliação da qualidade (Pinto, 2002). O modelo da EFQM, a CAF, 
as Normas de Gestão pela Qualidade elaboradas pela ISO, o Balanced Scorecard, o 
método Seis Sigma, o Deming Prize (criado em 1951 no Japão e gerido pela Union of 
Japanese Scientist and Engineers – JUSE), o Malcom Baldrige National Quality Award 
(instituído nos EUA em 1987, gerido pela Fundação para o Prémio da Qualidade Malcom 
Baldrige) são alguns dos mais importantes e reconhecidos modelos de avaliação da 
qualidade centrados na gestão pela qualidade total (Pinto, 2003, Carapeto & Fonseca, 
2005, Andrade, 2004 e Stevenson, 2005).  
Estes modelos funcionam como referenciais para a condução dos processos de 
mudança. Por outro lado, a utilização de um modelo não limita a utilização, em simultâneo, 
de outro instrumento. É a gestão de topo que deve tomar as decisões estratégicas sobre os 
seus referenciais e instrumentos de gestão mais apropriados (Staes &Thijs, 2005).  
À excepção do Balanced Scorecard, do Seis Sigma e da ISO, todos os outros 
modelos apontados anteriormente são utilizados como requisitos de candidatura a prémios 
de qualidade e constituem, em simultâneo, sistemas de gestão da qualidade, podendo, 
também, servir como base a auto-avaliações para realizar o diagnóstico da organização e 
iniciar o caminho da melhoria contínua (Carapeto & Fonseca, 2005).  
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Quadro 3.3: Critérios de avaliação dos modelos de prémio de qualidade 
Deming Prize Malcom Baldrige Quality Award EFQM CAF 
Políticas Liderança Liderança Liderança 





mercado e nos 
clientes 
Política e estratégia Gestão de recursos humanos 
Estandardização Informação e análise Recursos Parcerias e recursos
Foco nos recursos 
humanos 
Desenvolvimento e 




processos e da 
mudança 
Actividades de 














Melhoria  Impacto na sociedade Resultados na sociedade 
Resultados  Resultados de negócio 
Resultados de 
desempenho-chave 
Planos futuros    
Fonte: Carapeto & Fonseca, 2005: 51.  
É importante salientar que foi o modelo da EFQM que serviu de base ao 
desenvolvimento do modelo CAF. Por outro lado, a aplicação da CAF permite à 
organização candidatar-se ao I nível de Excelência da EFQM, sendo a Associação 
Portuguesa de Qualidade, a entidade reconhecida pela EFQM para gerir este processo e 
proceder à acreditação (INA, 2005).  
Salientamos a existência de outros modelos de auto-avaliação, nomeadamente: o 
instrumento de auto-avaliação da gestão pública (Movimento Qualidade e Participação na 
Administração Pública do Brasil – QPAP), o Modelo Iberoamericano de Excelência na 
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Gestão (FUNDIBQ, adoptado em Espanha e pela Fundação Internacional e para a 
Iberoamérica de Administração e Políticas Públicas), o Guia de Auto-avaliação para a 
Administração Pública (também adoptado em Espanha) e o Prémio Francês de Qualidade.  
Aquando da elaboração do plano de acção e implementação das melhorias podemos 
ser confrontados com a necessidade de recorrer a ferramentas que nos ajudem a encontrar a 
causa dos pontos fracos detectados na auto-avaliação.  
Andrade (2004) classifica as ferramentas da qualidade em básicas (diagrama de 
causa-efeito; histogramas; diagrama de pareto; fluxogramas; gráfico de tendência; 
diagrama de dispersão; cartas de controlo), em novas (diagrama de afinidades – método 
KJ); diagrama de relações; diagrama em árvore; matrizes de prioridades; diagrama de 
matriz; gráfico de decisão do processo (PDPC) e diagrama de actividades) e auxiliares 
(brainstorming; benchmarking; análise SWOT).  
3.2.1 A importância da auto-avaliação organizacional  
A decisão sobre a implementação de um sistema de gestão de qualidade conduz à 
necessidade de desenvolver uma análise organizacional, como forma de sustentar a 
promoção de um programa de melhoria organizacional.  
Nesta decorrência, a auto-avaliação é reconhecida como um instrumento poderoso 
nos processos de mudança, pois permite uma consciencialização do estádio de 
desenvolvimento da organização, dando pistas em relação às áreas mais e menos 
desenvolvidas e permitindo identificar oportunidades de melhoria (DECAF, 2005). 
Sensibilizar para a mudança organizacional, conhecer os pontos fortes e as áreas a 
melhorar, contribuir para a maior responsabilização dos órgãos de gestão, mobilizar a 
organização para a qualidade, criar indicadores de desempenho (benchmarking), conhecer 
a evolução da organização e iniciar o processo de melhoria da organização são algumas 
das mais importantes vantagens dos processos de auto-avaliação organizacional (CAF, 
2002).  
No estudo desenvolvido pelo EIPA em 2005, “Study on the use of the Common 
Assessment Framework in European Public Administration”, são apontados alguns dos 
benefícios da auto-avaliação, tais como: (i) forma de identificar informação a partilhar e 
potenciar a comunicação; (ii) obtém-se uma clara identificação dos pontos fortes e áreas de 
melhoria; (iii) permite internamente a organização identificar um número de acções a 
implementar; (iv) os colaboradores ficam a conhecer melhor a organização e seus 
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problemas; (v) potencia novas ideias e novas formas de pensar a organização; (vi) os 
colaboradores expressam e partilham as suas opiniões; (vii) meio de promover e 
incentivar a abordagem da qualidade nos colaboradores; (viii) desenvolve nos 
colaboradores um forte interesse pela organização, reforçando os sentimentos de pertença 
(EIPA, 2005).  
3.3 Processos de mudança das Administrações Públicas europeias em direcção à 
gestão da qualidade  
A qualidade, inicialmente dinamizada no sector privado, pelo retorno lucrativo aos 
seus accionistas, nos anos oitenta do século XX, começa a emergir nas organizações 
públicas anglo-saxónicas; passados uns anos nas organizações públicas da Europa 
ocidental e, mais recentemente, nos países da Europa de leste (Staes & Thijs, 2005).  
Inevitavelmente, embora não pretendamos aqui responder a estas questões, não 
podemos, contudo, deixar de levantar as seguintes questão: será que a Europa tem uma 
estratégia de abordagem da gestão da qualidade para as organizações públicas ou 
estaremos perante coincidências? Ou então, as iniciativas individuais são resultados de 
processos de aprendizagem com as iniciativas dos governos pioneiros nestas matérias, 
através de processos de benchmarking? (Staes & Thijs, 2005).  
Na opinião de Andrade (2004), vários sinais revelam-se determinantes para a 
implementação de sistemas e programas de qualidade no sector público. O primeiro sinal 
veio da OCDE, com a publicação do livro “Administração como Serviço, Cidadãos como 
clientes”, em 1986, chamando a atenção para o papel do cidadão como accionista da 
Administração Pública, através dos impostos e contribuições que paga ao Estado, para que 
este, em contrapartida, lhe ofereça produtos e serviços de qualidade adequada. Assistimos, 
assim, nos finais dos anos oitenta e inícios dos anos noventa, à abordagem da gestão da 
qualidade total (TQM – Total Quality Management) no sector público, inicialmente através 
das “cartas de cidadãos”, nomeadamente no Reino Unido (1991), na França (1992), na 
Bélgica (1993), Portugal (1993-1995) e depois em outros países. Estas “cartas do cidadão” 
são usadas para melhorar o relacionamento entre os clientes e os serviços públicos, através 
da identificação de indicadores de desempenho e de satisfação (Staes & Thijs, 2005). O 
segundo sinal vem dos Estados Unidos, em 1993, quando o Vice-presidente Al Gore 
determina a implementação de programas de qualidade em todos os serviços públicos 
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americanos e a troca de experiências de melhores práticas de gestão e qualidade. O 
terceiro sinal significativo, para a União Europeia (UE), parte da presidência britânica 
da UE, em 1998, com a criação de um grupo de trabalho para a elaboração de um modelo 
comum de lançamento e avaliação da qualidade nas administrações públicas da UE 
(Godinho, 2001), surgindo, mais tarde, como veremos, a CAF. 
Desde os finais dos anos noventa, vários modelos e técnicas de qualidade, tais como 
o modelo da EFQM, as normas ISO, a CAF, entre outras, encontram o seu caminho e 
posição no sector público dos vários Estados Membros. O modelo mais comum é o da 
EFQM, que prevalece em vários Estados Membros, nomeadamente no Reino Unido e em 
Espanha. Noutros países, como na Itália e na Bélgica, a CAF assume uma posição de 
destaque, em virtude das políticas adoptadas pelos seus governos. Por outro lado, alguns 
Estados Membros desenvolvem os seus próprios modelos de qualidade, entre os quais: o 
Modelo do Instituto Sueco da Qualidade (SIQ), o Modelo Italiano de Qualidade (VIC) e o 
Modelo Holandês de Qualidade (Staes & Thijs, 2005). Identificamos, também, a existência 
de vários prémios nacionais de qualidade, como forma de reconhecer as boas práticas 
organizacionais (França, Finlândia, Holanda, Espanha, Portugal, Reino Unido, Suécia).  
A gestão da qualidade domina a agenda europeia e mesmo os novos Estados 
Membros demonstram empenho na promoção e adopção de ferramentas de qualidade 
aplicadas ao sector público (Staes & Thijs, 2005). 
3.3.1 O movimento europeu da qualidade em serviços públicos  
O movimento da qualidade nas administrações públicas da UE surge, em 1995, numa 
reunião de Directores Gerais das Administrações Públicas dos Estados Membros, onde se 
discutem questões ligadas à qualidade na administração pública (INA, 2005).  
Em 1996, aquando da reunião de Directores Gerais das Administrações Públicas dos 
Estados Membros, em Dublin, o European Institute for Public Administration (EIPA) 
apresenta o documento “Sumários sobre as Iniciativas Nacionais da Qualidade” e os 
Directores Gerais concordam em explorar as possibilidades de cooperação entre os Estados 
Membros, envolvendo a Comissão Europeia.  
Dentro do mesmo movimento, em 1997, registam-se vários acontecimentos: realiza-
se, em Copenhaga, a I Conferência de Benchmarking Internacional; e a OCDE cria a Rede 
Internacional de Benchmarking; pouco tempo depois encerrada, devido à falta de recursos 
(INA, 2005). 
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Na reunião de Abril de 1998, em Edimburgo, os Directores Gerais das 
Administrações Públicas acordam promover o lançamento do Prémio Europeu de 
Excelência para as Administrações Públicas dos Estados Membros. Em Maio do mesmo 
ano, em Londres, aquando da reunião dos Ministros das Administrações Públicas dos 
Estados Membros, assiste-se à criação de um Steering Group – Innovative Public Services 
Group (IPSG) – para dinamizar o Prémio Europeu de Qualidade para as Administrações 
Públicas da UE, constituído pelos seguintes membros: Comissão Europeia, EIPA, EFQM, 
OCDE e Academia Speyer (responsável pela organização e promoção do Prémio Speyer da 
Qualidade para as organizações públicas dos países europeus que falam alemão) (INA, 
2005). 
É, todavia, na Presidência Austríaca, em Novembro de 1998, em Viena, que os 
Ministros das Administrações Públicas dos Estados Membros assumem o compromisso de 
promover a qualidade dos serviços públicos europeus, estabelecendo, nesse sentido, as 
seguintes medidas: (i) promoção do benchmarking e do benchlearning; (ii) 
desenvolvimento de uma estrutura comum de avaliação da qualidade dos serviços 
públicos; (iii) selecção das melhores práticas da qualidade dos serviços públicos, a nível 
nacional, para apresentar numa conferência a realizar durante a Presidência Portuguesa, e 
desenvolver o primeiro esboço da estrutura comum de avaliação. Durante a Presidência 
Austríaca não se atribui Prémio Europeu de Qualidade para as Administrações Públicas, já 
que não se regista o consenso necessário. No entanto, é durante esta Presidência que se 
atinge o primeiro compromisso dos Ministros, para esta área, sendo, portanto, um marco 
muito importante (INA, 2005). 
Durante a Presidência Finlandesa (segundo semestre de 1999), os Estados Membros 
nomeiam as melhores práticas da qualidade dos serviços públicos e desenvolve-se a 
Common Assessment Framework (CAF), estrutura comum de avaliação, na tradução 
portuguesa, cuja conclusão se verifica durante a Presidência Portuguesa, no primeiro 
semestre de 2000. A ideia subjacente à CAF é disseminar uma estrutura comum de auto-
avaliação para as organizações públicas dos Estados Membros, baseada numa cultura de 
partilha e troca de experiências, no sentido da aprendizagem contínua, através do 
conhecimento e da inovação. Por outro lado, pretende-se que este modelo seja compatível 
com todos os outros modelos e técnicas de qualidade aplicados e utilizados pelas várias 
organizações públicas, dos diferentes Estados Membros (INA, 2005).  
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Na Presidência Portuguesa, na reunião dos Directores Gerais das 
Administrações Públicas da UE, no Porto, assiste-se à aprovação da CAF. A primeira 
apresentação da CAF, no âmbito da EU, realiza-se durante a 1ª Conferência da Qualidade 
para as Administrações Públicas da UE, entre os dias 10 e 12 de Maio de 2000, em Lisboa, 
altura em que são, também, apresentadas, pela primeira vez, as melhores práticas da 
qualidade dos serviços públicos da UE (três por cada Estado Membro). No âmbito desta 
Conferência assiste-se, também, ao compromisso, por parte dos responsáveis pelas 
Administrações Públicas Europeias, em desenvolver esforços para divulgar e promover a 
utilização da CAF nos respectivos países.  
A resolução sobre a qualidade e benchmarking nos serviços públicos é aprovada na 
reunião dos Ministros das Administrações Públicas da UE, durante a Presidência Francesa, 
a 7 de Novembro de 2000, em Estrasburgo, estabelecendo-se a aprovação final da CAF 
(CAF 2000), a promoção da utilização da CAF a nível nacional, em cada Estado Membro, 
a promoção do benchmarking8 e a criação do Centro de Recursos para o desenvolvimento 
da CAF, sob a alçada do EIPA.  
A primeira fase de aplicação da CAF 2000 é objecto de avaliação durante a 
Presidência Belga da UE (2º semestre de 2001), tendo resultado conjunto de 
recomendações, nomeadamente: (i) simplificação do modelo ao nível dos sub-critérios; (ii) 
ajustamentos nos quadros de pontuação; e (iii) criação de um glossário de termos técnicos 
utilizados.  
Durante a presidência Dinamarquesa realiza-se a 2ª Conferência da Qualidade para 
as Administrações Públicas da UE e, no âmbito desta conferência, aprova-se a segunda 
versão da CAF, a chamada CAF 2002 (IPSG, 2002).  
Associada à importância de avaliar o modelo CAF, a Presidência Italiana da UE, 
durante o segundo semestre de 2003, entende ser também importante avaliar o grau de 
implementação do mesmo para se compreender o seu verdadeiro valor, bem como as 
estratégias adoptadas para a sua disseminação nas administrações públicas, tendo, para o 
efeito, encomendado ao EIPA (Centro de Recursos da CAF) um estudo sobre o uso da 
CAF nos Estados Membros – “The Use of the Common Assessment Framework in 
European Public Administration”. As conclusões deste estudo são apresentadas, em 
                                                 
8 O Programa da Qualidade nas Administrações Públicas da União Europeia centra-se no lema 
“Gestão pela Qualidade – através do benchmarking”.  
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Novembro, durante o evento europeu sobre a CAF “Self-Assessment and Beyond”, em 
Roma (EIPA, 2003). Mais tarde, durante a Presidência Luxemburguesa da UE, o 
EIPA realiza um outro estudo sobre a aplicação da CAF nas Administrações Públicas do 
Estados Membros, desde 2003, “Study on the Use of the Common Assessment Framework 
in European Public Administration”, cujos resultados são apresentados durante o 2º Evento 
Europeu sobre a CAF, em Junho de 2005 (EIPA, 2005).  
Na sequência dos estudos realizados, CAF sofre alguns ajustamentos e a nova versão 
– a CAF 2006 – é apresentada na 4ª Conferência Europeia da Qualidade, em Setembro de 
2006, na Finlândia (Staes & Thijs, 2005a). 
3.3.1.1 Uma análise sobre as aplicações da CAF nas Administrações Públicas dos 
Estados Membros – 2003 a 2005  
Em 2002, a Presidência Espanhola da UE realiza um estudo sobre os modelos, 
programas e técnicas de qualidade adoptados nos vários Estados Membros, cujos 
resultados podem ser vistos em cinco pontos: (i) a maioria dos países estão a desenvolver 
um número elevado de iniciativas relacionadas com a melhoria da qualidade do 
fornecimento do serviço; (ii) alguns dos Estados Membros possuem unidades 
organizacionais (de nível nacional, regional ou local) responsáveis pela promoção de 
iniciativas de qualidade nos serviços públicos; (iii) todos os Estados Membros possuem 
modelos e técnicas de qualidade, donde se destacam o uso do modelo da EFQM, da ISO, 
do Balanced Scorecard (BSC), para além dos modelos nacionais de qualidade (VIC – 
Itália; INK – Holanda; Modelo Sueco de Qualidade); (iv) tem aumentado o número de 
prémios nacionais de qualidade, reconhecendo os casos de excelência organizacional; (v) o 
benchmarking tem-se revelado como uma ferramenta de difícil aplicação (Staes & Thijs, 
2005b). Com a organização da 1ª Conferência da Qualidade, em Lisboa de 2000, os vários 
Estados Membros iniciam a realização de conferências nacionais, como forma de premiar e 
partilhar os casos de boas práticas nas administrações públicas, bem como disseminar a 
utilização de modelos e técnicas de qualidade.  
Quanto à aplicação da CAF a nível nacional e europeu, é difícil determinar ao certo o 
número de aplicações, em virtude da natureza desta ferramenta – carácter voluntário. 
Contudo, com base no estudo realizado pelo EIPA “The Use of the Common Assessment 
Framework in European Public Administration”, em 2003, durante a Presidência Italiana 
da UE, que envolveu a aplicação de questionários aos utilizadores da CAF dos Estados 
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Membros, estima-se que a CAF tenha sido aplicada em cerca de 500 organizações, de 
22 países europeus (EIPA, 2003). Segundo este estudo, Portugal pertence, neste 
período de análise, ao grupo 3, isto é, foram comunicados à DGAP entre seis e dez casos, 
relativos à aplicação da CAF, em organismos públicos.  
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Quadro 3.4: Utilizações da CAF por Estados Membros em 2003 
Grupo N.º utilizações Países 
1 0 Chipre, Luxemburgo, Holanda 
2 1 a 5 República Checa, França, Grécia, Irlanda, Malta, Roménia, Espanha, Reino Unido 
3 6 a 10 Portugal 
4 11 a 25 Dinamarca, Estónia, Hungria, Polónia, Eslováquia, Eslovénia, Suécia 
5 26 a 50 Áustria, Alemanha, Finlândia 
6 Mais de 50 Bélgica, Itália, Noruega 
Fonte: EIPA, 2003.  
Perante estes dados, verificamos um grau de adesão muito diverso nos países 
europeus, onde destacamos dois casos extremos: a Bélgica, um dos países com maior 
número de utilizadores da CAF, e o Reino Unido, que tem demonstrado muito pouco 
interesse na utilização desta ferramenta. Compreender as razões que estão por detrás das 
evidências reporta-nos para estratégias muito diferentes de intervenção, ao nível da 
divulgação e utilização, por parte dos governos, destes dois Estados Membros (EIPA, 
2003).  
A estratégia de intervenção da Bélgica, relativamente à disseminação da CAF 
assenta, entre outros aspectos: (i) na afectação de avultados recursos financeiros, para a 
promoção da CAF; (ii) na afectação de recursos humanos a tempo inteiro; (iii) nas 
actividades de promoção da CAF; (iv) na definição das competências do organismo da 
administração central responsável pela disseminação da CAF, existindo, contudo, um 
grande envolvimento da administração regional e local; (v) na criação de uma parceria 
territorial para promover a CAF; (vi) na criação da Conferência da Qualidade da 
Administração Pública Belga, com base na CAF; e (vii) no desenvolvimento de consultoria 
e formação sobre a CAF (EIPA, 2003). 
Relativamente ao Reino Unido, e de acordo com o estudo do EIPA (2003), para se 
compreender a fraca adesão que a CAF tem naquele país importa conhecer de que forma 
esta ferramenta tem sido tratada. Conforme expresso no estudo supra referenciado, o Reino 
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Unido não dispõe, por um lado, de uma estrutura específica para promover a CAF nos 
serviços públicos e, por outro, não foram, nem são, desenvolvidas actividades para 
promover a ferramenta; ou seja, não existe uma estratégia de promoção da CAF. Contudo, 
é importante salientar que, se por um lado a fraca adesão ao modelo CAF se deve à falta de 
vontade política, para promover esta ferramenta, por outro, existem circunstâncias que 
podem explicar essa falta de vontade política, expressas no modelo de reforma 
administrativa adoptado desde os finais dos anos 70, onde se promove o new public 
management, assente no estabelecimento de medidas de desempenho, na avaliação com 
base em resultados, na rentabilidade da despesa (value for money) e na resposta às 
necessidades dos consumidores (Rocha, 2000). 
A tradição de avaliação e a importância dada à qualidade dos serviços faz com que se 
regista no Reino Unido um terreno fértil para os modelos de excelência, designadamente, o 
modelo da EFQM, o Investors in People, o Charter Mark e as normas ISO (Andrade, 
2004).  
Em 2005, o EIPA realiza um outro estudo sobre a aplicação da CAF desde 2003, 
“Study on the Use of the Common Assessment Framework in European Public 
Administration”, estimando a sua aplicação a 885 casos em 20 Estados Membros (menos 
dois que no estudo de 2003). Até ao final do ano de 2006, estima a sua aplicação a 990 
casos em 17 Estados Membros (EIPA, 2005).  
O cenário mudou desde 2003. Passa-se de 500 casos de aplicação para 885 casos. 
Para dar uma ideia da aplicação da CAF, em 2005, nos Estados Membros, o EIPA cria dois 
grupos, como podemos ver no quadro 2.5.  
Quadro 3.5: Uso da CAF nos Estados Membros em 2005 
Mais de 30 aplicações Áustria, Bélgica, República Checa, Alemanha, Dinamarca, Finlândia, Hungria, Itália, Noruega, Portugal, Eslovénia, Suécia. 
Menos de 30 aplicações Chipre, Estónia, Grécia, Espanha, França, Irlanda, Látvia, Luxemburgo, Polónia, Eslováquia, Reino Unido, Roménia. 
Fonte: EIPA, 2005.  
Staes e Thijs (2005b) consideram que os Estados Membros, com mais de 30 
aplicações, já definiram o uso da CAF para o futuro como ferramenta de auto-avaliação. 
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Os restantes, estão numa fase de aprendizagem na utilização deste instrumentos e no 
futuro, talvez, definam políticas mais activas.  
As ferramentas da TQM (EFQM, normas ISO, entre outras), e particularmente a 
CAF, têm sido adoptadas nas Administrações Públicas dos Estados Membros, a par do 
desenvolvimento de ferramentas nacionais, mas numa perspectiva de complementaridade 
(EIPA, 2005).  
Quadro 3.6: Complementaridade dos modelos em alguns Estados Membros  
Estado Membro Modelos adoptados 
Áustria  
EFQM – Escolas 
ISO 9000 – organizações específicas 
CAF – todos os níveis governamentais 
Bélgica  CAF como primeiro diagnóstico para iniciar a gestão de processos de reengenharia (BPR) e a implementação do BSC 
República Checa  CAF para iniciar o BSC e a gestão de satisfação do cliente 
Dinamarca  CAF para iniciar uma abordagem dos serviços à TQM 
Finlândia  
CAF e EFQM são usadas alternadamente: de dois em dois anos há uma 
avaliação com base no modelo da EFQM e no ano intermédia dessa 
avaliação, os serviços fazem uma auto-avaliação através da CAF. 
Fonte: Adaptado de EIPA, 2005.  
De acordo com o estudo de 2005, o EIPA conclui que a estabilidade de políticas de 
suporte para a adopção e implementação de ferramentas de TQM e CAF são evidentes em 
Estados Membros com algum historial no domínio da qualidade, como é o caso dos países 
escandinavos, anglo-saxónicos e no Reino Unido. Nestes países, as escolhas das 
ferramentas de gestão são praticamente decididas ao nível governamental.  
Neste seguimento, consideramos oportuno apontar algumas das medidas 
governamentais que suportam a adopção das estratégias de qualidade.  
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Quadro 3.7: Medidas de suporte político das estratégias de qualidade  
Estado Membro Medida 
Portugal   
A DGAP recomenda a aplicação da CAF na avaliação organizacional, nos 
termos do Sistema de Avaliação do Desempenho da Administração 
Pública (SIADAP). 
Chipre   
O Conselho de Ministros decide, em Setembro de 2004, promover a 
disseminação da CAF como ferramenta para iniciar os processos de 
avaliação organizacional. 
República Checa  
Em Março de 2004, o Governo aprova os processos, bem como as 
ferramentas, de reforma e modernização da Administração Central do 
Estado, onde a CAF é a ferramenta recomendada. 
Grécia  A implementação da CAF integra o Programa de Reforma Administrativa - Politeia 2005-2006. 
Hungria  O Governo promove a dinamização da aplicação da CAF nos serviços públicos, através da Resolução 1113/2003. 
Itália Define um plano nacional de qualidade em serviços públicos, onde a CAF é recomendada. 
Luxemburgo  Está a elaborar um programa nacional de qualidade para os serviços públicos 
Lituânia  
No Plano de Acção para 2005-2006, define a estratégia para o 
desenvolvimento e aplicação de ferramentas da TQM, entre as quais a 
CAF, nos serviços públicos até 2010. 
Polónia  A CAF é apontada, entre outras ferramentas da TQM, como um meio para avaliar a qualidade na administração governamental. 
Roménia  A CAF é apontada como uma ferramenta para modernizar a administração pública central e local. 
Espanha A CAF e outras ferramentas da TQM são recomendadas para serem aplicadas nas administrações locais. 
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Tendência estável Tendência crescente 
Irlanda Estónia, Letónia
Alemanha, Dinamarca, 
Finlândia, França, Holanda, 
Portugal, Suécia, Eslováquia, 
Noruega 
Áustria, Bélgica, Chipre, 
República Checa, Grécia, 
Espanha, Hungria, Itália, 
Lituânia, Luxemburgo, 
Polónia, Eslovénia, Roménia 
e Reino Unido. 
Fonte: EIPA, 2005.  
Relativamente aos termos da sua aplicação, por parte do poder político, em quinze 
Estados Membros, a CAF é recomendada; em nove é de adesão voluntária, como é o caso 
de Portugal (embora, surja como recomendação da DGAP nos termos do SIADAP), e em 
três é de aplicação obrigatória (EIPA: 2005).  
Analisando a aplicação da CAF por nível de governo, verificamos uma mudança de 
cenário do primeiro para o segundo estudo do EIPA.  
O estudo de 2003 indica que é ao nível da administração local que se regista uma 
maior percentagem de aplicação desta ferramenta, conforme podemos analisar nos quadros 
3.9 e 3.10. A explicação para esta ocorrência pode ser dada pelo facto deste nível de 
governo ser muito superior ao número de organismos das administrações centrais, na 
Europa, na perspectiva de um dos especialistas que participou na elaboração do estudo, 
durante uma apresentação no evento “A CAF e o Sistema Integrado de Avaliação”, 
organizado pela DGAP, em Março de 2004.  
Quadro 3.9: Utilização da CAF por nível de Governo – 2003 
N.º % Nível de governo 
45 29% Administração central 
12 8% Administração central de Estados Federados 
25 16% Administração regional 
60 38% Administração local 
14 9% Outros 
Fonte: EIPA, 2003.  
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No estudo de 2005, as organizações da administração central revelam um maior 
número de aplicações, embora, no conjunto, os níveis sub-nacionais demonstrem um maior 
número de aplicações. 
Quadro 3.10: Utilização da CAF por nível de Governo – 2005 
% Nível de governo  
38% Governo Central    
5% Governo Estatal  
12% Governo Regional 
18% Governo sub-regional 
27% Governo local  
Fonte: Adaptado de EIPA, 2005.  
 
 
Relativamente aos casos de aplicação da CAF por sector de actividade podemos 
fazer a seguinte análise comparativa, expressa no quadro 2.11, com base nas respostas aos 
inquéritos enviados ao EIPA:   
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Quadro 3.11: Utilização da CAF por sector de actividade – 2003 e 2005 
2003 2005 Sector de actividade 
2 4 Justiça 
2 7 Transportes e Obras Públicas 
6 3 Finanças 
6 2 Segurança Interna 
7 3 Saúde 
14 18 Educação e Investigação 
14 - Actividades de Coordenação 
22 16 Segurança Social 
- 10 Economia, Agricultura, Pesca e Comércio 
- 5 Departamento de Gestão do Sector Público 
- 4 Ambiente 
- 2 Cultura 
- 1 Correios e Comunicação 
- 3 Polícia e Segurança 
43 44 Administração Local 
40 3 Outros 
Fonte: Adaptado de EIPA, 2003 e EIPA, 2005.  
 
Seguidamente, apontamos que, quanto ao âmbito de aplicação da CAF, em toda a 
organização ou apenas numa parte da organização, quer em 2003, quer em 2005, a maioria 
das aplicações registam-se ao nível de toda a organização.  
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Quadro 3.12: Âmbito de aplicação da CAF  
2003  2005 
72% Em toda a organização 73% 
28% Numa parte da organização 27% 
Fonte: Adaptado de EIPA, 2003 e EIPA, 2005. 
Uma questão relevante foi colocada em ambos os estudos: quais as razões para 
aplicar a CAF? Seguidamente, apresentamos no quadro 3.13, por ordem decrescente as 
razões apontadas em dois momentos diferentes de estudo – 2003 e 2005.  
Quadro 3.13: Razões para aplicar a CAF – 2003 e 2005 
 2003 2005 
Identificação dos pontos fortes e fracos Identificação dos pontos fortes e áreas de melhoria 
Análise rápida da organização Consciencializar para as questões da qualidade 
Informação para iniciar projectos Envolver os colaboradores na gestão da organização, motivando-os 
Participação em prémios ou conferências de 
qualidade 
Um ponto de partida para promover 
actividades de melhoria, de reestruturação. 
Processos internos de mudança Primeiro diagnóstico num processo de planeamento estratégico 
Incrementar uma abordagem de qualidade Promover mudanças organizacionais 
Imposição da gestão de topo Imposição da gestão 
Envolver os colaboradores na abordagem da 
qualidade 
Para provar que a organização está pronta 
para mudar 















 Desenvolver um novo sistema de avaliação do desempenho da gestão 
Fonte: Adaptado de EIPA, 2003 e EIPA, 2005. 
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A par das razões que conduzem à aplicação da CAF, consideramos oportuno 
formular uma outra: a aplicação da CAF requer confirmação metodológica? 
Relativamente, a esta questão existe entre os Estados Membros duas visões distintas 
(EIPA, 2005).  
A primeira visão, defendida por onze Estados Membros, considera não ser 
necessário a confirmação metodológica em virtude da natureza desta ferramenta – 
ferramenta de auto-avaliação organizacional, que deve ser utilizada como primeiro passo 
na abordagem da TQM. Nestes termos, esta visão defende que a validação metodológica é 
contraditória (EIPA, 2005). A segunda visão, partilhada por dez Estados Membros, 
considera que a validação metodológica é benéfica por três razões, a saber, (i) a aplicação 
da CAF como requisito para a atribuição de prémios de qualidade; (ii) ajuda a organização 
a iniciar processos de benchmarking; (iii) ajuda as organizações a implementar os seus 
planos de melhoria organizacional (EIPA, 2005).  
Dentro da corrente da validação metodológica da aplicação da CAF, a Bélgica e a 
Itália defendem, ainda, que esta validação deve ser feita por peritos oriundos do sector 
público ou privado com formação específica na aplicação desta ferramenta promovida pelo 
EIPA (EIPA, 2005). Portugal, por sua vez, sugere que os peritos-auditores da CAF 
assumam um ou dois papéis. Isto é, podem, numa fase ex-post da auto-avaliação, validar os 
resultados e/ou fazer parte da equipa de auto-avaliação, validando, deste modo, o processo. 
Em qualquer um dos casos, os peritos/ auditores deverão demonstrar e comprovar 
competência e conhecimento na aplicação da ferramenta e realidade das organizações e 
gestão pública (EIPA, 2005 e INA, 2005).  
Desde a apresentação da CAF 2000, durante a Presidência Portuguesa da UE, várias 
são as iniciativas desenvolvidas em vários Estados Membros para promover e suportar a 
ferramenta CAF nas respectivas organizações públicas. Posteriormente, a Presidência 
Italiana, solicita ao EIPA a realização de uma primeira avaliação sobre a aplicação da 
CAF. Aparentemente, na opinião de Staes e Thijs (2005b), este estudo e a realização do 
primeiro evento CAF revelam-se determinantes para impulsionar a aplicação da CAF nas 
organizações públicas, registando-se, desde então, um maior empenho de alguns Estados 
Membros. O quadro que se segue compara as iniciativas promovidas pelos vários Estados 
Membros em 2003 e até 2005, divididas em seis secções: (i) informação sobre o modelo 
CAF; (ii) ferramentas adicionais para apoiar a aplicação da CAF; (iii) formação; (iv) apoio 
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interactivo; (v) partilha de experiências; (vi) informação sobre os resultados da 
aplicação (EIPA, 2005).  
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Quadro 3.14: Actividades de promoção e suporte da CAF (2003-2005)  
Ferramenta ou actividade 2003 2005 
1. Informação sobre o Modelo CAF 
a) Publicações sobre a CAF 




Bélgica, Alemanha, Áustria, 
República Checa, Dinamarca, 
Grécia, Finlândia, França, Lituânia, 
Holanda, Noruega, Portugal, 
Eslováquia 
b) Conferências e encontros de 
apresentação  Chipre, Eslováquia 
c) DVD sobre a auto-avaliação  Dinamarca 
d) Promoção da informação 
sobre a CAF num website  
Áustria, Alemanha, Estónia, 
Noruega, Letónia 
e) Folhetos e brochuras Finlândia Finlândia, Chipre 
2. Ferramentas adicionais para apoiar a aplicação da CAF 
a) Guias CAF Hungria, Portugal 
Hungria, Portugal, Chipre, 
Alemanha, Dinamarca, Estónia, 
Grécia, Itália, Eslováquia, Noruega
b) Documentos de trabalho Áustria, Alemanha, Portugal, Irlanda 
Áustria, Alemanha, Portugal, 
Chipre 
c) Estudos de caso Espanha Espanha, Bélgica, Estónia, Hungria, Portugal, Eslováquia 
e) Projectos-piloto 
República Checa, Estónia, 
Hungria, Itália, Noruega, 
Polónia, Portugal, 
Eslováquia e Eslovénia 
República Checa, Hungria, 
Portugal, Áustria, Chipre, 
Dinamarca, Finlândia, Lituânia, 
Roménia 
f) Base de projectos CAF Dinamarca Dinamarca, Áustria, Finlândia, Hungria, Itália, Polónia 
g) Versões específicas da CAF 
para determinados sectores  
Bélgica, Alemanha, Dinamarca, 
França, Hungria, Noruega 
h) Aplicações electrónicas e 
ferramentas de avaliação Áustria, Alemanha 
Áustria, Bélgica, Alemanha, 
Dinamarca, Espanha, Hungria, 
Polónia, Portugal, Eslováquia 
3. Formação 




Áustria, Bélgica, Dinamarca, 
Estónia, Espanha, Chipre, 
Alemanha, Grécia, Finlândia, 
França, Hungria, Itália, Lituânia, 
Luxemburgo, Polónia, Portugal, 
Suécia, Eslováquia 
b) Seminários e workshops  Áustria, Chipre, Alemanha, Itália, 
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Polónia, Portugal, Eslováquia 
c) Laboratórios de 
aprendizagem  Itália 
d) E-learning Áustria, Alemanha, Portugal Alemanha, Portugal, Polónia 
4. Aconselhamento e treino personalizado 
 
Áustria, Bélgica, 
Alemanha, Estónia, Itália, 
Noruega 
Áustria, Bélgica, Alemanha, 
Estónia, Itália, Noruega, Chipre, 
Lituânia, Polónia 
5. Partilha de experiências 
a) Conferências de utilizadores Alemanha, Hungria, Itália Alemanha, Hungria, Portugal 




Espanha, Itália, Portugal, 
Eslováquia 
Áustria, Bélgica, Alemanha, 
Dinamarca, Itália, Finlândia, 
Hungria 
c) Parceiros Internacionais  Áustria, República Checa, Eslováquia, Hungria 
d) Programas Nacionais de 
Qualidade  República Checa 
e) Conferência de Qualidade Estónia, Hungria, Itália, Noruega, Eslováquia 
Estónia, Hungria, República Checa, 
Alemanha, Finlândia, Lituânia, 
Polónia 
f) Prémios de Qualidade Áustria, Bélgica, Estónia, Alemanha, Itália, Portugal
Áustria (Speyer), Bélgica, 
Alemanha, Itália, Portugal, 
Hungria, Polónia 
6. Informação sobre a aplicação 
a) Validação metodológica  Áustria, Hungria 





Áustria, Bélgica, Alemanha, 
Espanha, Hungria, República 
Checa, Dinamarca, Grécia, Polónia
c) Questionários Portugal Áustria, Alemanha, Dinamarca, Noruega, Polónia 
d) Avaliação do empenho na 
disseminação da CAF  Dinamarca 
Fonte: Adaptado de Staes & Thijs, 2005b. 
Focando, agora os planos para o futuro, 117 das 123 organizações que responderam 
ao questionário do EIPA, em 2005, revelam que tiveram uma experiência muito 
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enriquecedora com a CAF e, nesse sentido, pretendem aplicá-la continuadamente 
(EIPA, 2005).  
Relativamente aos planos para suportar e promover o modelo da CAF e gestão da 
qualidade nas Administrações Públicas dos vários Estados Membros, 24 países transmitem 
informações sobre as acções planeadas.  
Quadro 3.15: Actividades de promoção e suporte da CAF (2003-2005)  
Estado Membro Acções planeadas 
Estónia Não tem acções planeadas. 
França Recomenda a aplicação da CAF. 
Luxemburgo Inclui a CAF no Plano Nacional de Qualidade. 
Irlanda, Letónia 
Recomendam a utilização da CAF, como uma das ferramentas de gestão de 
qualidade, a par da utilização de outras ferramentas nos projectos de 
qualidade organizacional. 
O Reino Unido 
Vai continuar a apoiar a promoção e a utilização da CAF, bem como a 
prestar informações e apoio na sua aplicação aos organismos públicos 
interessados em proceder à auto-avaliação através desta ferramenta. 
Contudo, a estratégia é promover a gestão da qualidade através do modelo 
da EFQM. 
Áustria, a 
Finlândia, a Itália, 
a Lituânia e a 
Espanha 
Pretendem continuar, e até reforçar, a execução das estratégias já definidas 
em matéria de aplicação da CAF. 
Bélgica, Chipre, 
Grécia, Roménia A formação é actividade prioritária na agenda CAF. 
República Checa 
Desenvolver projectos-piloto de implementação do modelo CAF nos níveis 
de administração regional e local, formando, desta forma, especialistas que, 
por sua vez, vão apoiar, em fases posteriores, outras organizações públicas 
dos níveis regionais e locais. Ao nível da Administração Central, as 
actividades do projecto de reforma “Introdução e desenvolvimento da gestão 
da qualidade na Administração Central” vão continuar a ser promovidas e 
pretende-se concluir a versão adaptada da CAF à Administração Central. 
Alemanha Reforçar a base de dados digital do conhecimento sobre a CAF, organizar conferências para partilhar experiências e produzir publicações sobre a CAF.
Hungria 
Promover um sistema digital de disseminação do conhecimento da CAF. 
Melhorar a eficiência na utilização desta ferramenta através de um projecto-
piloto de desenvolvimento de uma plataforma de aprendizagem de base 
regional e local. 
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Aumentar o número de utilizadores da CAF, pressionando que a CAF é uma 
ferramenta de diálogo relevante em períodos de transformação, podendo ser 
usada numa combinação com o modelo da EFQM. 
Norueguesa Promover a disseminação da CAF, melhorando a informação disponível no website, e oferecer assistência nas suas aplicações. 
Polónia 
A formação é actividade prioritária na agenda CAF. Continuar com a 
implementação de acções de informação sobre a CAF, nomeadamente 
através de congressos e seminários, e participar em eventos similares 
noutros Estados Membros. 
Eslovénia 
A formação é actividade prioritária na agenda CAF. Criar uma base de dados 
nacional de boas práticas e desenvolver indicadores para medir o 
desempenho dos Ministérios. 
Portugal 
A formação é actividade prioritária na agenda CAF. Criar no website da 
DGAP uma base digital do conhecimento sobre “Depois da CAF”, 
promovendo a partilha de experiências. Criar uma rede digital de trabalho 
para apoiar o processo de auto-avaliação, publicar estudos de caso sobre a 
aplicação da CAF, bem como desenvolver projectos-piloto com a Associação 
Portuguesa de Qualidade – APQ (entidade nacional parceira da EFQM), 
reconhecendo o primeiro nível de excelência da EFQM. 
Fonte: EIPA: 2005.  
Em suma, a aplicação da CAF é uma excelente oportunidade para as organizações 
fazerem uma radiografia do seu estado de saúde, uma primeira experiência no caminho da 
gestão da qualidade e da gestão pública. A sua utilização em processos de mudança e 
benchmarking é fundamental (INA, 2005).  
O grande desafio da CAF está na melhoria do relacionamento entre as bases de dados 
nacionais e o Centro de Recursos CAF do EIPA e, nesse sentido, o EIPA formulou várias 
recomendações aos Estados Membros. No caso de Portugal, focou ser necessário expandir 
a base de dados, enquanto registo de casos de aplicação, para uma verdadeira base de 
conhecimento (EIPA, 2005).  
3.4 Os processos de mudança na Administração Pública portuguesa e o impulso da 
gestão da qualidade 
O primeiro grande impulso da qualidade na Administração Pública portuguesa dá-se, 
segundo Carrachás (2003), na década de noventa, do século passado, fortemente motivada 
por dois factores: o movimento da reforma da administração pública, marcado por 
preocupações de qualidade no fornecimento do serviço público e o papel desempenhado 
Qualidade como estratégia de gestão dos serviços   
 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 
 
81
pelo Secretariado de Modernização Administrativa (SMA), enquanto dinamizador da 
qualidade nos serviços públicos. 
No que se refere ao movimento da reforma da Administração Pública portuguesa 
Araújo (s.d.) realça que, até à instauração do regime democrático, em 1974, as iniciativas 
da reforma foram esporádicas, algumas sem consequências visíveis, podendo mesmo 
afirmar-se que a grande reforma administrativa, neste período, ocorre em 1935, a qual 
incide, fundamentalmente, sobre as questões do pessoal. Na opinião de Tavares e Alves 
(2005), a doutrina política corporativa do Estado Novo marca beneficamente algumas das 
características do direito e cultura administrativa, pois permitiu uma relativa estabilidade 
na administração pública, mesmo nos períodos de maior inquietação política. 
Na história recente da Administração Pública portuguesa podemos delimitar quatro 
grandes fases que correspondem a perspectivas de reforma: a primeira fase consubstancia a 
adaptação da administração pública à nova ordem democrática, pós 1974, e perdura até 
1980; a segunda fase, que assenta no primado de reformas técnicas prolonga-se até 1986; 
na terceira fase, que dura até 1996, dominam as questões da modernização administrativa 
e o primado do cidadão; a quarta, e actual fase, segue sob o lema “melhor administração, 
mais cidadania” (Gomes, 2001).   
Rocha (2001a), que defende a existência de uma relação entre reforma e história 
administrativa, onde a primeira é modelada pela segunda, afirma que, relativamente ao 
caso português, podemos encontrar quatro fases do movimento da reforma, a saber: (i) 
reforma administrativa no Estado Novo; (ii) a revolução de Abril de 1974 e a reforma 
administrativa (1974-1985); (iii) revolução managerial da administração pública (1985-
1995); (iv) Governo Socialista e Reforma Administrativa (1995-1999).  
As iniciativas de reforma levadas a cabo durante o Estado Novo correspondem à 
primeira fase do movimento da reforma da Administração Pública portuguesa, nos termos 
do pensamento de Rocha (2001a). Não sendo nossa intenção apresentar de uma forma 
exaustiva as várias iniciativas de reforma desencadeadas neste período, apontamos, 
contudo, algumas identificadas por Rocha (2001a), com base em dados da OCDE: (i) 
criação da Inspecção-geral de Finanças e Reorganização do Tribunal de Contas; (ii) 
reforma de contabilidade pública; (iii) reforma da função pública (organização estrutural, 
remunerações, gestão de recursos humanos, carreiras); (iv) criação do Secretariado da 
Reforma Administrativa sob a presidência do Conselho de Ministros; (v) o Secretariado da 
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Reforma Administrativa é integrado no Secretariado-geral da Presidência do Conselho 
de Ministros (1970); (vi) o Secretariado da Reforma Administrativa torna-se o 
Secretariado da Administração Pública (uma espécie de Direcção Geral - 1973).  
Com a instauração do regime democrático em Portugal, em Abril de 1974, inicia-se, 
na história do movimento da reforma da Administração Pública portuguesa, uma nova fase 
que na evolução proposta por Rocha (2001), perdura, mais ou menos, até 1986, altura em 
que se entra numa nova fase, como veremos mais à frente. Durante esta segunda fase, o 
mesmo autor considera não se ter registado uma abordagem política consistente e profunda 
relativamente à reforma administrativa, em parte explicado pelo contexto político, ou seja, 
existência de governos minoritários. Apontamos, contudo, algumas das iniciativas 
executadas: (i) criação da Direcção Geral da Função Pública e da Direcção Geral da 
Organização Administrativa, colocada sob a alçada do Ministério da Coordenação 
Territorial, juntamente com o Secretário de Estado da Administração Pública (1974); (ii) as 
atribuições relativas à Administração Pública são integradas no Ministério da 
Administração Interna (1975); (iii) criação de um Departamento Central de Pessoal, com 
funções relacionadas com a integração do pessoal das ex-colónias (1976); (iv) as 
responsabilidades relacionadas com a administração pública são integradas na Presidência 
de Conselho de Ministros (1977); (v) criação do Ministério da Reforma Administrativa 
(1978); (vi) desmantelamento do Ministério da Reforma Administrativa, colocando a 
Administração Pública afecta ao Conselho de Ministros com um Secretario de Estado da 
Reforma Administrativa (1978); (vii) criação do Instituto Nacional de Administração – 
INA (1979); (viii) criação das Comissões de Coordenação Regional – CCRs (1979); (ix) 
criação do Centro de Estudos de Formação Autárquica – CEFA (1980); (x) criação do 
Ministério da Reforma Administrativa (1981); (xi) introdução do sistema de avaliação dos 
funcionários.  
A análise ao contexto nacional da reforma da Administração Pública portuguesa 
implica, necessariamente, termos presente a consolidação recente do nosso Estado de 
Direito Democrático e, nesse sentido, a ocorrência dos seguintes aspectos: (i) as marcas 
enraizadas na sociedade portuguesa e na administração pública, fruto da ditadura 
corporativa, da segunda república (a decisão estava concentrada no topo, os funcionários 
eram meros executores que obedeciam a instruções e o comportamento dos cidadãos era de 
total aceitação do que fosse fornecido pelo Estado (OCDE, 2001b)); (ii) a ruptura política e 
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social de 1974; (iii) a adesão à, então designada, Comunidade Económica Europeia 
(CEE), em 1986. Barreto (2000) fala deste período, caracterizado por um especial 
ritmo de mudança e de transformações radicais, como um percurso agitado da sociedade 
portuguesa, traduzindo-se numa divisão entre tradição e modernidade.  
Importa referir que o contexto do movimento da reforma da Administração Pública 
portuguesa, logo após a instauração do regime democrático, é bastante distintivo daquele 
que caracterizava os países da OCDE. Ou seja, no mesmo período em que a generalidade 
dos países da OCDE adoptava medidas de reforma que visavam a redefinição das funções 
do Estado e, em particular, o desmantelamento do modelo de Estado Social, em Portugal 
começa-se a construir e a consolidar este modelo de Estado (Bilhim, 2000). 
Apesar da nossa recente democracia parlamentar, nos últimos vinte anos, a sociedade 
portuguesa muda mais do que em qualquer outro período da sua história e mais do que 
muitos outros países europeus, no mesmo espaço de tempo: (i) cria-se um regime 
constitucional e um sistema político, respeitadores das regras democráticas e das liberdades 
públicas9; (ii) consagram-se os direitos fundamentais, cívicos, políticos, sociais e culturais 
e, consequentemente, o alargamento do conceito de direitos – vivemos agora num Estado 
de Direito, onde impera o primado da Lei; (iii) implementam-se garantias jurídicas dos 
administrados, criando-se hábitos de consulta e de participação, bem como na procura de 
soluções negociadas (Amaral, 1994 e Barreto, 2000). A administração pública sofre 
profundas e aceleradas mudanças, demonstrando, contudo, saber adaptar-se aos desafios, 
bastando, para isso, pensar no enquadramento ao retorno de milhares de cidadãos 
portugueses das antigas colónias, na extensão, desenvolvimento e aprofundamento dos 
sistemas de saúde, segurança social e educação, na gestão de todos os dossiers 
relacionados com a integração europeia, em todo o processo de institucionalização da 
concertação social e na adopção de novas práticas de negociação com os trabalhadores 
(OCDE, 2001b). A Administração Pública portuguesa tem mantido uma postura de 
inovação e modernização administrativa baseada no gradualismo e na experimentação, 
                                                 
9 Com a Revolução de Abril de 1974, o sistema de governo tradicional e autocrático deu lugar a um 
regime democrático e parlamentar. Embora, possamos encontrar alguns períodos ténues de vigência do 
regime democrático, nomeadamente, nas últimas décadas do constitucionalismo democrático, bem como 
durante a I República, é, sem dúvida, na segunda metade da década de 70, do século XX, que a fundação do 
Estado Democrático toma formas de ineditismo (Barreto, 2000).  
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identificando, como pontos de agenda para o futuro: (i) repensar as missões da 
administração; (ii) dinamizar novos modelos estruturais; (iii) desintervir, introduzindo 
mecanismos de mercado; e (iv) envolver a sociedade no processo de mudança (OCDE, 
2001b).  
Na opinião de Alves e Tavares (2005), o paradigma do direito administrativo 
português, que vai buscar as suas origens ao modelo francês, com uma forte ênfase na 
ferramenta jurisdicional do Estado (Estado-Nação), tem demonstrado algumas dificuldades 
em incorporar novos conceitos e práticas de outras áreas científicas. Contudo, continuam 
aqueles autores, durante os últimos anos temos assistido à busca de novas abordagens fora 
da área do direito, tendo, para o efeito, contribuído o trabalho de vários autores 
portugueses, nomeadamente: (i) perspectivas de gestão e da governação pública (Valadares 
Tavares); (ii) modernização administrativa (Oliveira Rocha); (iii) teoria organizacional 
(Bilhim e Valadares Tavares); (iv) conflitos entre as reformas da nova gestão pública e as 
práticas da burocracia tradicional (Araújo); (v) ética e relações entre a administração 
pública e as ferramentas socio-políticas (Manuel Moreira); (vi) a aplicação das teorias da 
política pública aos estudos da reforma da administração e burocracia públicas (Alves e 
Manuel Moreira); (vii) teorias da decisão pública (Valadares Tavares); (viii) gestão de 
projectos de iniciativas públicas (Valadares Tavares); e (ix) desenvolvimento de modelos 
de avaliação do desempenho (Pereira).  
As primeiras reformas, em Portugal, começaram pela via legislativa, consagrando na 
lei grandes princípios fundamentais em matéria organizativa e procedimental, 
nomeadamente na Constituição da República Portuguesa (CRP) e no Código do 
Procedimento Administrativo (CPA). A CRP, diploma estruturante e garante do nosso 
sistema jurídico-político, no artigo 267º, estabelece que a administração pública deve ser 
estruturada de modo e evitar a burocratização, a aproximar os serviços das populações e a 
assegurar a participação dos interessados na sua gestão efectiva, designadamente por 
intermédio de associações públicas e outras formas de representação democrática - uma 
administração próxima dos cidadãos. O CPA, por sua vez, exige da administração pública 
um comportamento organizacional adequado e voltado para a modernização 
administrativa, enumerando um conjunto de princípios gerais, entre os quais salientamos: 
(i) o princípio da colaboração da administração com os particulares (prestação de 
informação e esclarecimentos aos particulares e no apoio e estímulo às suas iniciativas e 
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recepção das suas sugestões e informações); (ii) o princípio da participação (a 
administração deve assegurar a participação dos particulares e das suas associações na 
formação das decisões que lhes disserem respeito); (iii) o princípio da desburocratização e 
da eficiência (a administração deve ser estruturada de modo a aproximar os serviços das 
populações e de forma não burocratizada, a fim de assegurar a celeridade, a economia e a 
eficiência das suas decisões).  
Em parte, como resultado deste paradigma do direito administrativo, Alves e Tavares 
(2005) são da opinião que a reforma da administração pública, em Portugal, tem-se, 
tradicionalmente, aproximado mais de uma perspectiva legalista, com prioridade sobre os 
assuntos formais organizacionais, em relação à análise das políticas públicas e assuntos de 
gestão, acarretando alguns aspectos problemáticos, nomeadamente o excesso de 
necessidades burocráticas, falta de flexibilidade e insuficiente atenção dedicada às questões 
do comportamento organizacional. 
Segundo a OCDE (2001), uma vez concretizadas estas alterações ao nível das 
estruturas e dos procedimentos, estão, então, reunidas, em Portugal, as condições para se 
iniciar o movimento da mudança da cultura organizacional, orientado para o cliente.  
Esta abordagem corresponde ao início da terceira fase do movimento da reforma 
administrativa apresentada por Rocha (2001a) – reforma administrativa entre 1986 e 1995, 
influenciada pelos ideais do movimento do new public management, tendo o Secretariado 
da Modernização Administrativa (extinto em 2001) desempenhado um papel fundamental 
na disseminação dos modelos e técnicas associados a esta nova forma de olhar a gestão dos 
organismos públicos. Importa realçar que o mesmo autor decompõe esta fase específica do 
movimento da modernização administrativa em dois períodos. O primeiro que ocorre entre 
1986 e 1993 caracteriza-se, principalmente, pela implementação da política de “(...) 
emagrecimento do Estado através das privatizações e outras formas de desintervenção” 
(Rocha, 2001a: 108) com o objectivo de reduzir os custos. Para além das medidas já 
enunciadas, destacamos as seguintes iniciativas concretizadas neste período: (i) protocolos 
de modernização administrativa; (ii) preocupações com a qualidade dos serviços públicos; 
(iii) promulgação do Código do Procedimento Administrativo; (iv) criação do Sistema 
Interdepartamental de Informação aos Utentes dos Serviços Públicos (INFOCID); (v) 
criação da Comissão para a Qualidade e Racionalização da Administração Pública. O 
segundo período, caracterizado pela gestão de qualidade nos serviços públicos e o foco no 
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cliente, decorre entre 1993 e 1995, sob o lema “praticar a qualidade”. Aqui são 
apontadas a concretização de medidas como a (i) promoção de Cartas de Qualidade 
nos Serviços Públicos; (ii) Relatório Renovar a Administração Pública; (iii) Carta 
Deontológica do Serviço Público; (iv) estudo da OCDE sobre a modernização da 
Administração Pública Portuguesa; (vii) Protocolos de Modernização Administrativa; e, 
(viii) tradução e publicação da CAF.  
A partir de 1996 até 1999, regista-se a quarta fase, à qual Rocha (2001) apelida da 
fase da reinvenção da administração pública, tendo-se verificado a ocorrência das 
seguintes iniciativas, entre outras: (i) Fórum Cidadão-Administração; (ii) a Comissão 
Empresa-Administração; (iii) o Livro de Reclamações, formação dos funcionários na área 
da qualidade; (iv) o Prémio Nacional de Qualidade; (v) a Loja do Cidadão; (vi) os Centros 
de Formalidades de Empresas; (vii) a Base de Dados Nacional de Reclamações; (viii) os 
Postos de Atendimento ao Cidadão. 
Nos últimos anos, tem-se verificado, na legislação ordinária, várias referências à 
modernização, qualidade e inovação na administração pública, continuando em vigor 
diplomas fundamentais, ambos publicados em 1999: Decreto-Lei n.º 166-A/99, de 13 de 
Maio – cria o Sistema de Qualidade em Serviços Públicos (SQSP), que nunca foi 
regulamentado; Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril – define os princípios gerais de 
acção a que devem obedecer os serviços e organismos da administração pública, na sua 
actuação face ao cidadão (acolhimento e atendimento público, a comunicação 
administrativa, a simplificação de procedimentos, a audição dos utentes, os sistemas de 
informação para a gestão e a divulgação da informação administrativa) e, para uma eficaz 
gestão pública, que se paute pela eficácia, eficiência e qualidade da administração, 
aprofundando a cultura do serviço público, reunindo, de uma forma sistematizada, as 
normas vigentes no contexto da modernização administrativa.  
Nesta análise dos aspectos mais marcantes dos processos de mudança, na 
Administração Pública portuguesa, torna-se importante uma breve abordagem às medidas 
desencadeadas pelos XV e XVII Governos Constitucionais, de forma a complementar as 
medidas de modernização anteriormente expostas.  
O XV Governo Constitucional, no âmbito da política de redução e reestruturação da 
Administração Estadual Indirecta, determina a extinção do então recém criado Instituto 
para a Inovação na Administração do Estado (IIAE), que veio substituir o SMA, aquando 
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da sua extinção, assumindo, para além de outras competências, a promoção e 
desenvolvimento do SQSP e o desenvolvimento de modelos e inovação 
organizacional e divulgação da CAF, pelos diferentes sectores orgânicos da administração 
pública, inserida num projecto de formação e assessoria técnica para a implementação do 
modelo CAF nos organismos públicos. Com a extinção do IIAE, transitam para a DGAP10 
as suas atribuições, no domínio dos modelos organizacionais.  
No âmbito do novo quadro institucional da DGAP, a promoção da gestão pela 
qualidade em serviços públicos, designadamente a promoção da utilização da CAF, o 
impulsionamento do recurso a modelos inovadores de organização e gestão pública, 
avaliando o respectivo impacte, bem como o acompanhamento do processo de difusão da 
sociedade da informação na administração pública, promovendo o recurso a soluções de 
administração pública electrónica, são asseguradas pelo Departamento para a 
Modernização e Inovação Organizacional (DMIO) 11.  
A primeira iniciativa tomada, no âmbito da reforma da administração pública, pelo 
XV Governo Constitucional, aquando da extinção do IIAE, é a criação da Unidade de 
Missão Inovação e Conhecimento (UMIC), em Novembro de 2002.  
A segunda manifestação legal de reforma da administração dirige-se aos recursos 
humanos, através da criação da Bolsa de Emprego Público (BEP) (Decreto Lei n.º 78/2003, 
de 23 de Abril). 
A Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 53/2004, de 21 de Abril, evidencia 
a importância da ideia da qualidade integrada na visão para a reforma da administração 
pública: “A reforma da Administração Pública constitui uma das prioridades da política 
do governo, pelos seus impactes na produtividade, na competitividade da economia, na 
sustentabilidade das finanças públicas e na melhoria da qualidade do serviço prestado”. O 
início instrumental da reforma da administração pública dá-se com a publicação da RCM 
                                                 
10 A DGAP é um serviço executivo integrado na administração directa do estado, cuja missão é 
desenvolver, promover e acompanhar de forma dinâmica e sistemática as medidas de emprego público, 
desenvolvimento profissional dos recursos humanos e modelos organizacionais no âmbito da Administração 
Pública, garantindo a coerência global do sistema, a racionalização das estruturas e a promoção da qualidade 
dos serviços (http://www.dgap.gov.pt/1dgap/home_dgap.htm) – consulta efectuada entre Janeiro e Abril de 
2006.  
11 http://www.dgap.gov.pt/ - consulta efectuada entre Janeiro e Abril de 2006.  
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n.º 95/2003, de 30 de Julho, onde são definidas e aprovadas as suas grandes linhas 
orientadoras e os seus objectivos gerais, traduzidas em: (i) prestigiar a missão da 
administração pública e os seus agentes, na busca da exigência e da excelência; (ii) 
delimitar e reavaliar as funções que o Estado deve assumir, directamente, daquelas que, 
com vantagem para o cidadão, melhor podem ser prosseguidas, de forma diferente; (iii) 
promover a modernização das organizações, qualificando e estimulando os funcionários, 
inovando processos e introduzindo novas práticas de gestão; (iv) introduzir uma nova ideia 
de avaliação dos desempenhos e das responsabilidades, seja dos serviços, seja dos 
funcionários; (v) apostar na formação e na valorização dos funcionários públicos, 
distinguindo o mérito e a excelência.  
Neste quadro são aprovadas as grandes linhas de orientação da reforma, 
subsequentemente traduzidas em sete eixos prioritários de mudança: (i) organização do 
Estado (reflexão sobre a adequabilidade do actual papel e dimensão do Estado na 
sociedade, com vista à prossecução do objectivo “menos Estado, melhor Estado”); (ii) 
organização da administração pública (definição e desenvolvimento de novos modelos de 
organização, funcionamento e de gestão dos recursos, adoptando métodos de trabalho 
inovadores); (iii) inovação e tecnologia/ governo electrónico (promover a racional 
utilização das TIC para o desenvolvimento de um novo modelo de administração 
organizado em rede); (iv) liderança e responsabilidade (promover a adopção de novas 
práticas de gestão na administração pública, nomeadamente a gestão por objectivos, 
assente numa maior capacidade de liderança, na definição de responsabilidades e de 
competências de avaliação de desempenho (serviços e funcionários) e resultados, por parte 
dos dirigentes); (v) mérito e qualificação (desenvolvimento de uma cultura de mérito e de 
responsabilidade, que permita a avaliação dos resultados); (vi) valorização e formação 
(dinamização da formação profissional dos recursos humanos, com vista à melhoria do 
desempenho profissional e ao aumento da motivação no cumprimento das funções); (vii) 
cultura de serviço (promoção da qualidade e aproximação dos serviços aos cidadãos, 
através da descentralização dos centros de decisão, à simplificação dos procedimentos e 
formalidades, à eliminação de níveis hierárquicos desnecessários, à agilização dos circuitos 
de informação e à garantia da transparência, rigor e da responsabilização).  
Para acompanhar, de forma sistemática e permanente, a execução das várias etapas 
da reforma é criado, na dependência do Ministro de Estado e das Finanças, uma Estrutura 
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de Missão para o Acompanhamento da Reforma da Administração Pública (RCM n.º 
96/2003, de 30 de Julho), cujo trabalho detalhado realizado sobre o planeamento 
operacional da reforma da administração pública, com vista à facilitação da aplicação 
transversal e uniforme das linhas orientadoras da reforma e à coordenação operacional das 
iniciativas, em todos os serviços e organismos públicos, se encontra vertido na RCM n.º 
53/2004, de 21 de Abril.  
Simultaneamente, cria-se, na dependência directa do Primeiro-Ministro, o Conselho 
Consultivo da Reforma, com vista a formular sugestões, recomendações ou propostas, 
visando aperfeiçoar e aprofundar a reforma a empreender (RCM n.º 96/2003, de 30 de 
Julho).  
Em Agosto de 2003, através da RCM n.º 108/2003, é publicado um conjunto de 
documentos para a área da sociedade da informação e da administração pública 
electrónica, o então designado Plano de Acção para o Governo Electrónico, que incide nas 
áreas da modernização e da qualidade da administração pública, com sete eixos prioritários 
de actuação: Eixo 1: serviços orientados para o cidadão; Eixo 2: Administração Pública 
moderna e eficiente; Eixo 3: nova capacidade tecnológica; Eixo 4: racionalização de custos 
de comunicação; Eixo 5: gestão eficiente das contas; Eixo 6: serviços próximos do 
cidadão; Eixo 7: adesão aos serviços públicos interactivos.  
O referido plano contempla o desenvolvimento de um conjunto de “projectos 
emblemáticos”, no domínio do governo electrónico: (i) o Portal do Cidadão; (ii) as 
compras electrónicas; (ii) o Portal da Administração Pública e do funcionário público; (iii) 
sistema de informação nacional e único da segurança social; e (iv) sistemas integrados dos 
registos de identificação civil, comercial, predial e notarial. O Portal da Administração 
Pública, na prática, pretende-se que venha a funcionar como um back-office do Portal do 
Cidadão, tratando processos e informação numa perspectiva transversal, de forma a 
responder aos pedidos dos cidadãos e empresas no front-office, através do Portal do 
Cidadão.  
Neste seguimento, e no âmbito desta área, são também aprovados e publicados os 
seguintes documentos: (i) Plano de Acção para a Sociedade da Informação (RCM n.º 
107/2003, de 12 de Agosto); (ii) Iniciativa Nacional para a Banda Larga (RCM n.º 
109/2003, de 12 de Agosto); (iii) Programa Nacional para a Participação dos Cidadãos com 
Necessidades Especiais na Sociedade da Informação (RCM n.º 110/2003, de 12 de 
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Agosto); (iv) Programa Nacional de Compras Electrónicas (RCM n.º 111/2003, de 12 
de Agosto).   
No mesmo período, através da RCM n.º 140/2003, de 29 de Agosto, o Conselho de 
Ministros, de então, encarrega o Conselho Coordenador do Sistema de Controlo Interno da 
Administração Financeira do Estado (SCI) de proceder ao levantamento e caracterização, 
no âmbito da administração pública central, das funções exercidas pelo Estado, por forma a 
dotar o governo dos elementos necessários à concretização da reforma da administração 
pública.  
Posteriormente, são aprovados um conjunto de diplomas legais importantes para o 
desenvolvimento do novo modelo de gestão e que reflectem três das áreas de reforma: (i) 
organização (Lei-Quadro dos Institutos Públicos - Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro; 
Organização da Administração Directa do Estado - Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro); (ii) 
liderança e responsabilidade (Estatuto do Pessoal Dirigente dos serviços e organismos da 
administração central, regional e local12 - Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro; Regime Jurídico 
do Contrato Individual de trabalho na Administração Pública - Lei n.º 23/2004, de 22 de 
Junho); (iii) mérito e qualificação (Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da 
Administração Pública - Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, posteriormente regulamentada 
através do Decreto - Regulamentar n.º 19-A/2004, de 20 de Abril).  
Com o objectivo de facilitar a aplicação transversal e uniforme das linhas de 
orientação da reforma definidas na RCM n.º 96/2003, de 30 de Julho, o XV Governo 
Constitucional fixa, na RCM n.º 53/2004, de 21 de Abril, uma metodologia de aplicação, 
que, entre outras medidas, estabelece: (i) a criação, junto de cada Ministério, de um Núcleo 
de Acompanhamento da Reforma (NAR); (ii) a aprovação do documento sobre a 
operacionalização da reforma da administração pública, cujos vectores de mudança são 
traduzidos em quatro grandes Áreas de Actuação Operacional (AAO), bem como as 
respectivas fases de implementação (fases: 1) instituição de uma lógica de gestão por 
objectivos a cada nível hierárquico (directamente interligada com as áreas “Liderança e 
Responsabilidade” e “Mérito e Qualificação”; 2) revisão das atribuições e da orgânica do 
Estado e da Administração Pública (associada às áreas “Organização do Estado” e 
“Organização da Administração Pública”; 3) melhoria da qualidade dos serviços prestados 
                                                 
12 A adaptação da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, à administração local foi feita através do Decreto-
lei n.º 93/2004, de 20 de Abril.  
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(relacionada com as áreas “Cultura de Serviço” e “Inovação e Tecnologia/ Governo 
Electrónico”; 4) revitalização do Programa de Formação e Valorização para a 
Administração Pública (incluída na área “Valorização e Formação”)). Estas AAO 
abrangem uma vertente legislativa, onde se incluem exemplos, como a Revisão do CPA e a 
aprovação da nova Lei de Responsabilidade Civil Extra-Contratual do Estado, e uma 
vertente operacional, que constitui o enfoque primordial da reforma.  
Paralelamente, ao início da operacionalização da reforma, são desenvolvidos alguns 
estudos essenciais, no que respeita às AAO relacionados com a instituição de uma lógica 
de gestão por objectivos e revisão das atribuições e da orgânica do Estado e da 
administração pública consubstanciados no relatório de “Caracterização das Funções do 
Estado”. Neste sentido, o XVII Governo Constitucional dispõe de uma caracterização 
sistemática da estrutura actual da administração pública, input fundamental para potenciais 
ajustamentos na programação específica do Programa Operacional da Administração 
Pública (POAP), e ainda lançar uma base de reflexão para o próximo período de 
programação (2007-2013), expressas no Quadro de Referência da Estratégia Nacional 
(QREN 2007-2013).  
Em Maio de 2004, através do Decreto-Lei n.º 98/2004, de 3 de Maio, as 
competências associadas ao INFOCID, bem como ao Serviço Público Directo, são 
transferidas para a UMIC.  
Na área específica da qualidade, o Instituto Português da Qualidade (IPQ) é objecto 
de uma cisão, da qual resultou a criação de um novo instituto público: o Instituto Português 
de Acreditação (IPAC) (Decreto-Lei n.º 125/2004, de 31 de Março). Posteriormente, 
através do Decreto-Lei n.º 140/2004, de 8 Junho, o IPQ é objecto de reestruturação. O IPQ 
é o órgão gestor do SPQ (Sistema Português da Qualidade), isto é, o órgão que garante o 
planeamento, a dinamização e a avaliação das actividades a desenvolver no âmbito do 
SPQ. O SPQ é a estrutura que engloba, de forma integrada, as entidades que congregam 
esforços para a dinamização da qualidade em Portugal e que assegura a coordenação dos 
três subsistemas - da normalização, da qualificação e da metrologia, com vista ao 
desenvolvimento sustentado do País e ao aumento da qualidade de vida da sociedade em 
geral (Decreto-Lei 140/2004 de 8 de Junho).  
Em Janeiro de 2005, através da RCM n.º 8/2005 (2ª série), do dia 15, é promovida a 
realização de um projecto de desenvolvimento do novo conceito de organização e 
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funcionamento de serviços de alguns ministérios, criando-se, na dependência do 
Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro, um grupo de trabalho com o objectivo de 
submeter, à apreciação do Governo, uma proposta concreta de montagem do projecto, com 
vista à sua posterior concretização.  
A modernização da administração pública é pedra angular numa estratégia de 
crescimento sustentado e equilibrado, favorável a uma cultura de cidadania activa e ao 
desenvolvimento económico, assente em etapas sucessivas, firmes e articuladas, 
colocando-se de lado a “mítica grande reforma da Administração Pública” (RCM n.º 
90/2005). Para esse efeito, e no seguimento da RCM n.º 95/2003, de 30 de Julho, onde são 
definidas e aprovadas as grandes linhas orientadoras da reforma da administração pública e 
dos seus objectivos gerais, o Programa do XVII Governo Constitucional13 estabelece, para 
a sua legislatura, um conjunto de acções macro, a desenvolver no âmbito da modernização 
da administração pública, enquadradas em três linhas de actuação (i) facilitar a vida aos 
cidadãos e às empresas (exemplos de medidas: Cartão do Cidadão; nova geração de lojas 
do cidadão, postos de atendimento ao cidadão e centros de formalidade de empresas; 
programa nacional de eliminação de licenças, autorizações e procedimentos 
desnecessários); (ii) melhorar a qualidade do serviço pela valorização dos recursos 
humanos e das condições de trabalho (exemplos de medidas: reorganizar a administração 
central; concentrar, fisicamente, os serviços do Estado, como forma de obter economias de 
escala, ao nível dos recursos humanos, aproveitamento de espaços e comunicações – 
serviços partilhados; actualizar o recenseamento do pessoal, em termos de qualificações e 
competências e desenhar perfis de competências, com o objectivo de servir de apoio à 
definição da política de recursos humanos; implementar a gestão por objectivos, durante as 
comissões de serviço; rever e aperfeiçoar a legislação relativa à avaliação do desempenho); 
(iii) tornar a Administração amiga da economia, ajustando-a aos recursos financeiros 
sustentáveis do País e contribuindo para um ambiente favorável de crescimento (exemplos 
de medidas: criar um programa plurianual de redução da dimensão da Administração 
Central; promover e implementar sistemas de avaliação dos serviços públicos; criar a regra 
global de entrada de um elemento recrutado ao exterior por cada duas saídas para 
aposentação, com o objectivo de diminuir o número de funcionários públicos; simplificar 
                                                 
13 (http://www.governo.gov.pt - consulta efectuada em 06/02/2006) 
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as regras da administração financeira; preparar a criação da figura do controlador 
financeiro nos ministérios).  
Enquadradas por estas mediadas estratégicas, as Grandes Opções do Plano (GOP) 
para 2005-2006, relativamente à opção modernizar a Administração Publica para um país 
em crescimento, destaca as seguintes linhas de acção prioritária: descentralização dos 
serviços para os tornar mais próximos dos cidadãos; desconcentração e racionalização dos 
serviços desconcentrados; empresarialização, com o objectivo de promover a adopção de 
instrumentos e modelos de gestão que melhorem os resultados obtidos pela administração; 
simplificação administrativa; promoção da qualidade do fornecimento do serviço; 
reestruturação de serviços públicos, em especial ao nível da Administração Central; 
qualificação e valorização dos recursos humanos.  
A modernização da administração pública incidirá, particularmente, nos seguintes 
domínios, nos termos do Programa do XVII Governo Constitucional: (i) Programa de 
Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE, criado através da RCM n.º 
124/2005); reforma dos regimes da função pública; (iii) revisão do Sistema Integrado de 
Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP); (iv) desenvolvimento de 
um novo sistema de protecção social na administração pública; (v) revisão do regime de 
pessoal supranumerário; (vi) reforço dos mecanismos de controlo de admissões; (vii) 
modernização administrativa; (viii) desenvolvimento da administração electrónica; e (ix) 
qualificação dos recursos humanos.  
Considerando que a concepção e o desenvolvimento de muitas das medidas 
previstas, nesta área de modernização administrativa, envolvem e dependem da 
colaboração e cooperação entre diferentes ministérios e serviços da administração pública, 
sendo este o seu factor crítico de sucesso, o Governo, através da sua Lei orgânica, cria uma 
estrutura transversal aos vários departamentos ministeriais e organismos públicos - a 
Unidade de Coordenação da Modernização Administrativa (UCMA), integrada na 
Presidência do Conselho de Ministros e na dependência do Ministro de Estado e da 
Administração Interna, em articulação com o Ministro de Estado e das Finanças. A UCMA 
constitui-se como uma estrutura, uma plataforma de missão de apoio e coordenação do 
desenvolvimento da política governamental, em matéria de modernização e simplificação 
administrativa e um motor da sua dinamização, cabendo-lhe identificar, seleccionar e 
promover iniciativas transversais à administração pública, proceder à sua monitorização e 
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comunicar os respectivos resultados (RCM n.º 90/2005). Segundo António Costa, 
Ministro de Estado e da Administração Interna do XVII Governo Constitucional,  
“No início do século XXI, precisamos de uma Administração Pública focada no 
cidadão e parceira da iniciativa empresarial. Compete à UCMA promover essa cultura 
de mudança, aumentando a confiança dos cidadãos na Administração Pública e a 
iniciativa, auto-estima e responsabilidade dos seus agentes pelo serviço que prestam”14  
 
Com a RCM n.º 92/2005 é criada na dependência do Ministério da Economia e da 
Inovação, a Unidade de Coordenação do Plano Tecnológico (UCPT), estrutura de 
concepção, coordenação, observação e avaliação do conjunto articulado de medidas e 
políticas transversais, que integram o Plano Tecnológico, sendo, portanto, esta a sua 
missão.  
Neste processo de mudança, a cooperação empenhada dos funcionários públicos 
constitui um pilar essencial, no sentido de melhor e mais eficiente serviço ao País. Nesta 
base, a RCM n.º 109/2005 adopta um conjunto de medidas, em domínios como a revisão 
do sistema de carreiras e remunerações, o sistema de avaliação do desempenho, o controlo 
de novas admissões, o regime de supranumerários e o regime de aposentações, sem excluir 
o domínio das subvenções a titulares de cargos políticos. Uma das medidas legislativas, já 
aprovadas e de especial importância para a aplicação da CAF, é a Lei n.º 10/2004, de 22 de 
Março, que cria o SIADAP, questão abordada no capítulo 5. 
Terminamos, salientando que uma gestão bem sucedida das mudanças 
organizacionais no sector público implica a ocorrência de determinados factores: (i) 
assegurar as necessidades de mudança; (ii) prover um plano de acção; (iii) construir um 
suporte interno para a mudança para eliminar as resistências; (iv) apoio e envolvimento da 
gestão de topo; (v) construir suportes externos de apoio; (vi) prover recursos; (vii) 
institucionalizar as mudanças; (viii) seguir de perto as mudanças, de uma forma 
compreensiva (Fernandez & Rainey, 2006).  
                                                 
14 (http://www.ucma.gov.pt) – consulta efectuada entre Janeiro e Abril de 2006.  
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4 UM NOVO MODELO DE GESTÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS  
No seguimento do anteriormente exposto, pretendemos, nesta secção, abordar a 
adopção de um novo modelo de serviço público, assente naqueles que são os seus pontos 
essenciais: o acesso, o atendimento e a rede de tarefas; perspectivado no contexto da 
sociedade da informação. Ou seja, no leque das iniciativas que visam a modernização dos 
organismos públicos pretendemos chamar a atenção para a importância do conceito de 
serviço e sua gestão.  
As exigências da moderna administração pública determinam a adopção de novos 
modelos organizacionais, assentes em estruturas orgânicas constantemente adaptáveis a 
novas situações, por isso mais flexíveis, tecnologicamente inovadoras e receptivas à 
mudança, com modelos de decisão descentralizados, tão próximos quanto possível da sua 
execução, e participativos, apelando a uma maior autonomia e responsabilidade por parte 
dos seus colaboradores. Uma administração pública que aposta e inova na partilha de 
informação e nos meios de comunicação nos seus diversos relacionamentos (Taylor, 1998).  
Giddens (2000) apelidou este tipo de organizações de organizações em rede, 
caracterizadas da seguinte forma: (i) intensa comunicação horizontal; (ii) aposta nas 
estratégias de colaboração entre organizações; (iii) estruturas mais flexíveis apostando na 
aproximação entre o topo da organização das pessoas que estão em relação directa com o 
mercado, conseguindo melhor comunicação e maior descentralização nas decisões; (iv) 
constituição de equipas de trabalho. A este respeito, Rocha (2001b) diz que o Estado 
burocrático está a mudar no sentido da governação em rede.  
Para Taylor (1998), a questão central na corrente informacional da administração 
pública contemporânea passa pela discussão dos micro temas, associados à perspectiva da 
informação, como via determinante para a compreensão dos macro temas, como a 
accountability, controlo, equidade, justiça e democracia. Esta abordagem integrante é 
determinante para a gestão dos relacionamentos entre as organizações públicas e os seus 
stakeholders, e, por outro lado, para apoiar o incremento da participação dos cidadãos nos 
processos de tomada de decisão (Frissen, 1998). 
Denhardt e Denhardt (2000), com base nas teorias da democracia participativa, 
apresentam o new public service, conforme abordámos no capítulo 2.3, assente nos 
seguintes princípios, como podemos analisar no quadro que se segue:  
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Quadro 4.1: Princípios do new public service  
Princípio Conteúdo 
1) Servir em vez de 
dirigir 
O papel do servidor público é apoiar os cidadãos, articulando e 
conhecendo os seus interesses, num processo partilhado, e por isso 
aparece como um agente entre outros, em vez de controlar a direcção da 
sociedade. Perante os problemas da sociedade em vez de adoptar uma 
postura de “sim, podemos prover esse serviço” ou “não, não podemos”, 
os gestores públicos deverão responder “vamos trabalhar em conjunto e 
ver o que podemos fazer para que isso aconteça” . 
2) O interesse público 
é o objectivo e não 
o produto derivado 
Os administradores públicos deverão contribuir para a construção de 
uma noção colectiva e partilhada de interesse público. O objectivo não é 
a procura rápida de soluções conduzidas por escolhas individuais, mas 






As políticas e os programas de satisfação de necessidades públicas 
podem ser alcançados de uma forma mais efectiva e responsável 
através de esforços colectivos e processos participativos e partilhados – 
criar oportunidades e mecanismos de relacionamento com os cidadãos. 
4) Servir cidadãos e 
não consumidores 
O interesse público resulta de um diálogo sobre partilha de valores, em 
vez da agregação de interesses próprios individuais. Neste sentido, os 
servidores públicos não respondem às procuras dos consumidores, 
focando, sim, a construção de redes de relacionamento e colaboração, 
sólidas e confiantes, com os cidadãos. 
5) A accountability 
não é simples 
Os servidores públicos devem estar mais atentos do que o mercado; 
devem estar mais atentos à lei constitucional e estatutária, aos valores 
comunitários, às normas políticas, às orientações profissionais e aos 
interesses dos cidadãos. 
6) Valorização do 
pessoal e não 
apenas a sua 
produtividade 
As organizações públicas, e todas as redes de trabalho em que as 
mesmas participam, serão melhores sucedidas se operarem através de 
processos de colaboração, partilha e lideranças baseadas no respeito 
por todas as pessoas. 
7) Valorização dos 
relacionamentos 
com os cidadãos e 




Os interesses públicos serão melhor concretizados através da 
colaboração partilhada e sólida entre servidores públicos e cidadãos, do 
que por gestores de tipo empresarial que agem como se o dinheiro 
público fosse deles. 
Fonte: Adaptado de Denhardt, R. & Denhardt J (2000).  
Ingraham, Selden e Moynihan (2000) argumentam que o futuro dos serviços 
públicos, num contexto de mudança potenciada pelas TIC, passa por colocar no centro da 
sua actuação e valorização as pessoas (encaradas como um investimento e não como um 
custo e nesse sentido deve-se potenciar a “guerra de talentos”) e a avaliação dos 
desempenhos (quer individuais, quer em grupo), identificando um conjunto de 
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características inerentes ao serviço público do século XXI contrapostas ao sistema 
tradicional de serviço público. 
As organizações debatem-se com novos paradigmas de competitividade, onde 
conhecimento e competências se assumem como factores determinantes (Carapeto & 
Fonseca, 2005). Vivemos um momento da construção da sociedade da informação, ou 
melhor, uma sociedade do conhecimento, por se considerar mais efectiva para os desígnios 
da competitividade, uma vez que o conhecimento é entendido como a capacidade de 
processar a informação no sentido de lhe dar validade e utilidade (OCDE, 2003a). A 
sociedade do conhecimento é a pedra angular para o desenvolvimento da economia da 
inovação, quer no sentido de incrementar a capacidade criativa, quer no sentido da 
adaptação à inovação. Ou seja, só através do estimulo à criatividade somos capazes de criar 
diferente, novo e com novas funcionalidades, quer no mercado privado, quer no mercado 
público, e, por outro lado, é na capacidade de adaptação à mudança que conseguimos ter 
ganhos de competitividade (Vasconcelos, 2003). Contudo, a inovação em serviços é, na 
opinião de Fitzsimmons e Fitzsimmons (2003: 78), “(…) dificultada pela impossibilidade 
das ideias serem patenteadas”.  
Tavares (2003) defende que a reinvenção da Administração Pública portuguesa passa 
pela adopção de um modelo organizacional baseado na inovação e na mais valia do 
serviço, centrado numa cultura de resultados, em detrimento de um modelo de cariz 
tradicional, de inspiração francesa, que premeia a cultura dos meios e orçamentos.  
Figura 4.1: Modelo organizacional baseado na inovação 
 
Fonte: Tavares, 2003. 
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A governance passa pelo equilíbrio entre a gestão da conjuntura (resolver os 
problemas do dia-a-dia) e a visão prospectiva do médio prazo (evitar problemas). O 
modelo organizacional baseado na inovação conduz a uma organização capaz de gerar 
transformações, ao nível dos recursos e do capital social (Tavares, 2003).  
Figura 4.2: Organização operadora de transformação  
 
Fonte: Tavares, 2003. 
Tavares (2003) refere, ainda, que a assunção do modelo organizacional baseado na 
inovação dota as organizações públicas das seguintes características: (i) vocacionadas para 
apoiar e concretizar a política pública; (ii) inspiradas por orientações estratégicas, segundo 
visões globais de médio e longo prazo; (iii) orientadas para produzir resultados que devem 
servir cidadãos, comunidade e empresas, segundo critérios de custo-eficácia; (iv) 
alicerçadas em processos de inovação que pressupõem a identificação permanente de 
problemas na óptica do beneficiário-cliente; (v) baseadas em redes de informação 
integrada, permitindo a formação do conhecimento e acessos fáceis e globais para os 
cidadãos, comunidade e empresas; (vi) organizadas na base da valorização e da liderança; 
(vii) estruturadas através da gestão de programas e projectos; (viii) caracterizadas segundo 
modelos operacionais de custo-eficiência; (ix) avaliadas em termos competitivos, pelos 
beneficiários-clientes; (x) dando prioridade à formação como principal instrumento de 
transformação. 
O mundo das organizações, dos negócios e dos serviços públicos, está a ser 




















e estratégia   
Recursos   
Capital  
social  
Um novo modelo de gestão dos serviços públicos    
 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 
 
99
impacto das tecnologias avançadas de informação, em particular da Internet, que está 
a alterar a forma de gerir e de prestar serviços-produtos aos cidadãos, bem como a 
forma de as organizações se relacionarem com o cliente, implicando uma redefinição da 
cadeia de valor e da cadeia de operações dos negócios; uma nova forma de gerir assente 
em soluções integradas, em redes de competências, na inovação (Corrêa & Caon, 2002). A 
tecnologia de informação na gestão de serviços ajuda as organizações a definir a sua 
estratégia competitiva (Fitzsimmons & Fitzsimmons, 2003).  
A mudança do paradigma económico (do tradicional para o digital) corresponde, 
também, a um novo paradigma de gestão de serviços assente em determinadas 
características: (i) focalizado no cliente, a custo mínimo, por produto entregue no cliente, 
no “lead time” mínimo e produzido quando e quanto solicitado pelo cliente - filosofia JIT 
(just in time); (ii) uma visão integrada da organização, processos produtivos flexíveis e 
uma aposta estratégica de serviços em termos de diversificação e diferenciação (Gouveia, 
2003). A definição da missão da organização, a definição do organograma e das áreas de 
actividades, a definição da matriz produto-serviço, a definição do modelo estratégico e a 
definição do modelo de financiamento são as etapas estruturais deste novo paradigma de 
gestão de serviços (Gouveia, 2003). 
Johnston e Clark (2001: 9) definem serviço como uma “(…) combinação de 
resultados e experiências prestadas ao cliente e recebidas por ele”, resultando, daqui, 
características fundamentais do conceito de serviço: (i) os serviços são processos 
constituídos por actividades ou séries de actividades; (ii) os serviços são, com maior ou 
menor extensão, produzidos e consumidos simultaneamente – a perecibilidade; (iii) o 
cliente participa no processo de produção do serviço; (iv) a intangibilidade (Gianesi & 
Corrêa, 1994, Johnston & Clark, 2001,  Corrêa & Caon, 2002, Stevenson, 2005 e Hoffman 
& Bateson, 2002).  
A gestão das operações de serviços projecta o serviço e os sistemas de operações que 
vão produzi-lo, isto é, planear, controlar e aprimorar as operações de serviços para que o 
verdadeiro objectivo possa ser alcançado: os mais altos desempenhos naquilo que o cliente 
valoriza, deleitando-o (Johnston & Clark, 2001).  
Temos, contudo, de ter consciência que avaliar a qualidade de serviços é tarefa 
difícil, em parte explicado pela intangibilidade dos mesmos. Os serviços são ideias, 
conceitos e experiências que o cliente vivencia e são produzidos e consumidos 
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simultaneamente, em front office (Sarrico: 2005). A maior parte dos serviços precisa 
da presença do cliente para a sua produção; ou seja a participação do cliente no 
processo, resultado; resultado, daqui, uma grande variabilidade na prestação do serviço de 
cliente para cliente (Sarrico: 2005). O cliente constitui uma base de entrada do sistemas de 
operações, com consequências importantes para os critérios através dos quais vai avaliar os 
serviços. Esta característica vai provocar uma união forçada entre o marketing (gere as 
expectativas do serviço a prestar) e as operações (gere a percepção do serviço prestado) do 
serviço. A avaliação dos serviços pelo cliente vai depender do equilíbrio entre as 
expectativas que cria, ou lhe criam, antes de “consumir” o serviço, e a percepção que tem 
quando contacta com ele. Muitas vezes o que cliente compra é a expectativa e a simpatia. 
As funções do marketing e das operações são determinantes em front-office e em back 
office domina, apenas a gestão das operações (Gianesi & Corrêa, 1994 e Johnston & Clark, 
2001).  
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Figura 4.4: O conceito de serviço  
 
Fonte: Johnston & Clark, 2001.  
Temos assistido, sem dúvida, a um movimento crescente de revalorização do papel 
das operações no alcance dos objectivos estratégicos da organização em parte explicado 
pelo potencial competitivo que representa o recente desenvolvimento de novas tecnologias 
de processos e de gestão (os sistemas de gestão integrados por computador; as redes de 
comunicação electrónica e a tecnologia informática) e pelo melhor entendimento do papel 
estratégico que as operações podem e devem ter no alcance dos objectivos estratégicos da 
organização. Por outro lado, o desenvolvimento e a aplicação de tecnologia, no sector de 
serviços, pode aprimorar o processo de prestação de serviços tradicionais, substituir todo o 
processo de serviços existentes ou, ainda, criar novos serviços antes impensáveis (Gianesi 
& Corrêa, 1994) 
A questão central da evolução dos serviços é o atendimento, para que as coisas 
estejam de acordo com os interesses do cliente. Na década de 70 não existia o conceito de 
atendimento e os pontos de acesso eram diversificados e o conceito de qualidade traduzia-
se, por exemplo em “fazer 1000 parafusos, todos iguais e com zero defeito”, isto é, na 
produção. Na década de 80 já se procurava sequenciar tarefas e o problema não era 
produzir, mas sim encontrar quem quisesse comprar; tudo se centra nas pessoas. Mais tarde 




•Equipamentos  Experiência 
cliente  
Outputs 
Output do serviço 
Processo Valor  
Um novo modelo de gestão dos serviços públicos    
 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 
 
102
na década de 90, antes de produzir, a preocupação era conhecer o mercado, saber 
quais as suas necessidades e preferências e, depois, aí sim, produzir. Estão criadas as 
bases para o novo modelo de gestão, baseado na oferta, que veio a sedimentar-se no início 
da primeira década do século XXI, onde assistimos à criação de condições para que o 
ponto de acesso aumente, preocupações em fidelizar o cliente, melhorando a relação de 
confiança cliente-produtor ou prestador. Não basta prestar um serviço; é fundamental que 
esse serviço seja prestado com segurança para que tenha valor acrescentado. Que 
segurança temos quando vamos a um ponto de acesso comprar ou “utilizar”? Esse serviço-
produto deve estar regulado para que possa oferecer segurança. E a administração pública 
será responsável por essa regulação. O problema é que estas questões são cada vez mais 
complexas devido à lógica de integração. Cada vez mais existem soluções integradas, 
conduzindo, desta forma, à seguinte interrogação: “que modelos de negócios a adoptar?”. 
Daí a importância das redes de competências, uma vez que elas nos dão garantias sobre o 
que estamos a comprar. Mas, no entanto, os problemas não ficam resolvidos por esta via, 
pois surge mais um: como estas redes de competências são tão largas, as empresas vão 
buscar parcerias a entidades externas que oferecem, muitas vezes, serviços de menor 
qualidade. Daí a importância das auditorias para a segurança dos serviços (Gouveia, 2003).  
Na economia digital, os pontos essenciais de qualquer serviço são o acesso, o ponto 
de atendimento e as redes de tarefas. Ou seja, é com base neste modelo que devemos 
perspectivar os serviços no contexto da sociedade de informação. A configuração do 
modelo deve assentar no envolvimento dos consumidores, para que quando chegam ao 
ponto de venda ou de acesso tenham aquilo que querem, bem como, no envolvimento de 
todos os fornecedores, dos que “dominam a montra” – o back office, isto é, tudo o que é 
necessário para produzir o portofólio de produtos e serviços. Deve-se abordar a 
organização, os modos de funcionamento e as características que os serviços deveriam ter 
quer na visão do consumidor, quer na visão da organização (Johnston & Clark, 2001).  
Quanto ao acesso, este deve ser o mais facilmente acessível e multi-canal (físicas, 
electrónicas), mas constantes num ponto: o do acesso. Relativamente ao acesso, Marques 
(2006) afirma: 
“A via digital não pode fazer esquecer o atendimento presencial e por voz e 
o acompanhamento deve ser alternativo entre os três. Só que o presencial tem de 
ser usado numa perspectiva mais moderna, de ponto único de contacto numa 
segunda geração de Lojas do Cidadão”. 
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É no acesso que se cria o primeiro interface com o cliente – o atendimento, o 
front office!  
Como já dissemos, o atendimento (capacidade de envolver emocionalmente a pessoa 
para que ela se sinta bem; provocar entretenimento e um elevado grau de satisfação) é 
questão estratégica nos serviços, devido à sua intangibilidade, por isso, é fundamental que 
seja assegurado, por funcionários altamente qualificados. Em front office colocam-se 
algumas questões pertinentes como por exemplo: que serviços colocar em front office?; 
como organizar o front office? Serviços em massa? Lojas de serviço? Ou serviços 
profissionais? Esta questão da organização do front office é estratégica por causa da 
organização do back office. Por exemplo, um serviço profissional exige um excelente back 
office em termos de tecnologias e sistemas de informação.  
Quando falamos da rede de tarefas, o que está em causa é o back office, as operações 
de serviços. Uma boa operacionalização do back office é muito importante, para que 
possamos ter um excelente ponto de atendimento. Torna-se necessário descrever no tempo 
e no espaço, um determinado serviço ao cliente: definir as tarefas e compô-las em 
actividades, criar uma rede de tarefas, colocar a organização em rede. Tudo se mede em 
tempos e quantidades. A sociedade da informação é uma sociedade de medida, pois 
recolhe, trata e avalia a informação (Gouveia, 2003).  
Para terminar, salientamos que, através da gestão das operações de serviços, a 
organização pode adquirir vantagem competitiva, com base: na qualidade, nos custos de 
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5 A DINÂMICA DA ESTRUTURA COMUM DE AVALIAÇÃO (CAF)  
5.1 O Enquadramento da CAF no SIADAP 
A gestão do desempenho nas organizações pode ser perspectivada mediante a 
utilização de diferentes iniciativas, nomeadamente o desempenho orçamental, a gestão por 
objectivos, o planeamento, o vencimento em função dos desempenhos (Hartog et al, 2004). 
A este respeito, Sarrico (2005: 46) distingue a gestão do desempenho da medição do 
desempenho.  
“(…) a gestão do desempenho diz respeito ao trabalho necessário para 
assegurar que a missão, visão e objectivos estratégicos da organização são atingidos; 
(…) a medição do desempenho é a parte do processo de controlo que leva à acção face 
ao que é medido”.  
 
O importante na gestão do desempenho é a concepção de um modelo que combine a 
gestão estratégica dos desempenhos dos colaboradores (atitudes e percepções), quer em 
termos individuais, quer em termos de grupo, e os desempenhos organizacionais (Hartog et 
al, 2004), pois esta é a questão central no sistema de serviços públicos do século XXI 
(Ingraham, Selden & Moynihan, 2000).  
“Para que uma organização seja bem sucedida é condição necessária (se bem 
que não suficiente) que tenha um sistema integrado de medição e gestão do 
desempenho organizacional. (..) que inclua um conjunto equilibrado de medidas, não 
só de resultados, mas também dos factores determinantes dos mesmos; e métodos 
apropriados para motivar as pessoas, tendo esquemas de incentivos alinhados com o 
sistema de medição do desempenho organizacional” (Sarrico, 2005: 49).  
 
Segundo a autora supracitada, este é um ponto frágil no Sistema Integrado de 
Avaliação do Desempenho da Administração Pública, criado pela Lei n.º 10/2004, de 22 de 
Março.  
O SIADAP estabelece um conjunto de princípios orientadores, assinaladamente, a 
orientação para resultados, promovendo a excelência e a qualidade do serviço, a 
universalidade, sendo de aplicação obrigatória a todos os serviços, organismos e grupos de 
pessoal da Administração Pública, o reconhecimento e motivação, garantindo a 
diferenciação de desempenhos, a coerência e integração, suportando uma gestão integrada 
de recursos humanos, a transparência, assentando em critérios objectivos e regras claras 
amplamente divulgadas e a flexibilidade, permitindo a aprovação de outros sistemas de 
avaliação ou a sua adaptação, de natureza instrumental.  
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Uma particularidade interessante do SIADAP é a sua integração no ciclo anual 
de gestão. A elaboração do plano de actividades, para o ano seguinte, tem em conta os 
objectivos estratégicos, as orientações da tutela e as suas atribuições orgânicas, ou seja, 
tendo como referência estes objectivos estratégicos, cada unidade orgânica estabelece os 
seus objectivos a prosseguir, quer os de serviços, quer os de cada trabalhador. No final do 
ano, após a execução do referido plano de actividades, elabora-se o respectivo relatório de 
actividades, tendo em conta as avaliações dos desempenhos, quer dos dirigentes, dos 
serviços e de todos os colaboradores (INA, 2005).  
Estamos, portanto, perante uma iniciativa de introdução e manutenção na 
Administração Pública portuguesa de um sistema de gestão por objectivos, numa 
perspectiva técnica15, e não numa perspectiva política16 (Reed, 1997 referenciado por 
Bilhim, 1998), que tem sido aplicado quer na gestão privada, quer na administração 
pública de outros países, embora haja quem tenha dúvidas sobre a sua aplicação na 
Administração Pública portuguesa (Bilhim, 1998).  
A gestão por objectivos é uma filosofia de gestão preocupada com o “porque” ou 
“para que” gerir e não tanto “como gerir”. Ou seja, a ênfase está em fazer o trabalho mais 
relevante para os objectivos da organização e não em fazer bem o trabalho – a deslocação 
do entendimento da actividade como um fim em si mesmo para um novo entendimento da 
actividade como um meio para atingir fins (abordagem da obtenção de metas) (Bilhim, 
1998).  
Feito este enquadramento, voltemos, então, à análise do SIADAP. Este, combina 
uma perspectiva integrada de avaliação expressa em duas vertentes: a avaliação das 
pessoas, na dimensão dirigentes e funcionários e agentes da administração pública, e a 
avaliação dos serviços e organismos, onde contempla os mecanismos de auto-avaliação e a 
intervenção, quer de serviços de controlo e auditoria (Tribunal de Contas; Inspecção Geral 
                                                 
15 Numa perspectiva técnica, a gestão por objectivos é “(…) uma melhoria no estilo de gestão na 
medida em que coloca a ênfase no cliente interno ou externo, em substituição da ênfase dada ao processo, 
faz apelo “ao que deve ser feito” e não ao “como deve ser feito” e finalmente porque acentua mais a 
necessidade de fazer as “coisas certas” do que fazer da “maneira certa” (Bilhim, 1998: 29).  
16 Na perspectiva política, “ (…) a gestão surge como “processo social de negociação para regulação 
do conflito de grupos de interesse”, embora o seu carácter participativo de fixação e revisão dos objectivos 
possa contribuir para aliviar esta tensão organizacional” (Bilhim, 1998: 28).  
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da Administração Pública e Inspecções-Gerais Sectoriais), quer de entidades externas, 
nacionais ou internacionais (INA, 2005).  
Figura 5.1: Perspectiva integrada do SIADAP  
Fonte: Lei n.º 10/2004, de 22 de Março. 
No que se refere à vertente da avaliação das pessoas, importa dizer que esta 
dimensão da avaliação do desempenho passa a levar, em linha de conta, além das 
competências e das atitudes pessoais, o grau de realização dos objectivos, de 
responsabilidade individual e partilhada, que são contratualizados, anualmente, entre o 
dirigente e o funcionário, nos termos do diploma legal em vigor. Quanto à perspectiva da 
avaliação organizacional, nos termos do SIADAP, esta avaliação processa-se de três 
formas, não sendo, todavia, de carácter exclusivo, podendo mesmo ser geridas de forma 
integrada, consoante a predefinição dos objectivos: (i) exercício de auto-avaliação; (ii) 
serviços de controlo e de auditoria e (iii) entidades externas.  
Relativamente ao SIADAP, Sarrico (2005) refere que o adjectivo “integrado” foca 
mais a avaliação do desempenho das pessoas, já que a lei não é específica quanto à 
avaliação do desempenho organizacional. De facto, para a avaliação organizacional, 
através da realização de um exercício de auto-avaliação, a DGAP recomenda a utilização 
do modelo CAF, mas esta não está referenciada na lei, nem em decretos regulamentares do 
SIADAP.  
A utilização da CAF permite às organizações públicas munirem-se de uma 




Das pessoas  
Dirigentes  
Outros colaboradores  
Das organizações  
Auto-avaliação  
Serviços de controlo/ auditoria  
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desempenho organizacional, e elaborarem planos de melhoria sustentados numa lógica 
de melhoria contínua, na prestação de serviço a cidadãos e empresas, ajudando-as, 
neste sentido, a compreender e a utilizar as técnicas de gestão da qualidade (Staes & Thijs, 
2005). A CAF é, portanto, uma ferramenta de gestão especificamente desenvolvida para 
apoiar a introdução da abordagem da qualidade nas organizações públicas (DGAP, 2006), 
assente numa perspectiva de gestão por objectivos. Para que seja viável esta abordagem 
das metas há que ter em linha de conta: (i) a existências de metas fundamentais; (ii) metas 
bem identificadas e definidas de modo que possam ser bem compreendidas; (iii) as metas 
não devem ser muitas para que possam ser geridas; (iv) consenso e concordância sobre tais 
metas; e, por fim (v) o processo de obtenção dessas metas tem de ser progressivamente 
revisto e analisado (Bilhim, 1998).  
Em suma, os princípios da qualidade, vertidos na filosofia da CAF, espelham alguns 
dos eixos da actual reforma da administração pública, especialmente uma gestão orientada 
para os resultados, seja dos desempenhos-chave, da satisfação dos cidadãos-clientes e dos 
seus colaboradores.  
5.2 Estrutura do modelo CAF  
A CAF constitui um modelo de análise do desempenho organizacional, uma 
ferramenta de trabalho que se aplica aos níveis globais ou específicos de uma organização. 
Proporciona uma estrutura de auto-avaliação, através da qual, um grupo ad-hoc de 
colaboradores procede a uma avaliação crítica dos seus organismos, orientada por dois 
tipos de critérios: os critérios dos meios (o que a organização faz para alcançar os 
objectivos) e os critérios dos resultados (o que a organização alcançou) (INA, 2005). 
Desta forma, esta estrutura permite identificar aspectos relevantes do desempenho e dos 
resultados atingidos pela organização, os quais podem servir de base à implementação de 
programas de melhoria e de desenvolvimento organizacional (Engel, 2002).  
A auto-avaliação organizacional, com base neste modelo, permite uma análise 
abrangente, sistemática e estruturada das actividades de uma organização, proporcionando, 
por um lado, uma visão global da organização, e, por outro, a identificação de áreas a 
melhorar e a fixação das respectivas prioridades (Engel, 2002). Por outro lado, permite 
revelar as percepções de todos os colaboradores relativamente à sua própria organização e 
conhecer o nível de satisfação dos diferentes stakeholdres. Consequentemente, a CAF 
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permite construir projectos de mudança sustentados, com base no conhecimento do 
estado de saúde da organização (DGAP, 2006).  
A implementação da CAF, numa organização, implica a presença de alguns 
requisitos fundamentais durante todas as fases do processo de auto-avaliação (o processo 
de auto-avaliação é objecto de análise no capítulo 7.2), mormente: (i) a vontade de 
melhorar a organização e, nesse sentido, o empenho, envolvimento e participação do gestor 
de topo; (ii) a transparência quer dos objectivos que se perseguem, quer dos resultados que 
se pretendem alcançar; (iii) o envolvimento de todos os colaboradores e gestores 
intermédios; (iv) a constituição de uma equipa responsável pela auto-avaliação com 
disponibilidade para levar a cabo este exercício; (v) o rigor e honestidade, por parte de 
todos aqueles que estão envolvidos no processo; (vi) a compreensão do modelo e, por fim, 
(vii) uma ampla divulgação na organização dos objectivos e vantagens da auto-avaliação 
(DGAP, 2003). 
Em termos de objectivos a alcançar através da aplicação da CAF, estes expressam-se, 
de uma forma geral, em: (i) apreender as características essenciais das organizações 
públicas (designadamente os seus pontos fortes, e como tal merecem ser partilhados, e os 
pontos críticos, traduzidos, posteriormente, em oportunidades de melhoria); (ii) servir 
como instrumento para os gestores públicos que queiram melhorar o desempenho dos 
organismos que dirigem; (iii) introduzir a gestão da qualidade nos organismos públicos, 
numa perspectiva de melhoria contínua, sensibilizando-a para a mudança; (iv) criar 
indicadores de desempenho, para promover o benchmarking (interno e externo, nacional e 
internacional); (v) contribuir para a maior responsabilização dos órgãos de gestão; (vi) 
servir de ponte entre os vários modelos e metodologias utilizadas na gestão da qualidade 
pelas administrações públicas da UE (DGAP, 2003). Enquadrados por este objectivos, a 
gestão de topo, auxiliada pela proposta de aplicação da CAF, quando esta não seja da sua 
iniciativa, define, necessariamente, que objectivo ou objectivos quer alcançar com a 
aplicação deste exercício de auto-avaliação. Naturalmente, poderá recusar os objectivos 
propostos e determinar a prossecução de outros (INA, 2005).  
O guia de apresentação da CAF enumera algumas das vantagens da utilização deste 
instrumento nas organizações, onde destacamos: (i) a simplicidade da sua aplicação; (ii) a 
sua gratuitidade; (iii) a obtenção de um auto-diagnóstico organizacional; (iv) a 
identificação de oportunidades de melhoria; (v) é um ponto de partida para a melhoria 
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contínua da organização; (vi) permite conhecer a evolução da organização quando 
aplicado sistematicamente; (vii) mobiliza a organização para a qualidade; (viii) 
possibilita a integração de iniciativas de melhoria da qualidade no funcionamento corrente 
da organização; (ix) traduz-se numa abordagem estruturada e rigorosa de gerir processos 
de melhoria; (x) pode ser aplicado, quer ao nível de uma macroestrutura (toda a 
organização), quer ao nível de uma microestrutura (departamento); (xi) cria indicadores de 
desempenho para a comparação saudável entre departamentos de uma organização e entre 
organizações idênticas, isto é, potencia o benchmarking interno e externo; (xii) baseia-se 
em evidências objectivas e não em impressões individuais; (xiii) permite estabelecer uma 
ligação entre os objectivos organizacionais, a estratégia formulada e a implementação de 
processos (DGAP, 2003).  
A CAF baseia-se no modelo de excelência da EFQM e, como tal, encontra-se 
igualmente estruturada em nove critérios, cinco de meios e quatro de resultados, que 
correspondem aos aspectos principais de uma organização, como se encontra representado 
na Figura 5.2. Salientamos que não existem ponderações inerentes aos critérios, tal como 
se verifica no modelo EFQM, e, nesse sentido, encaramos o esquema de pontuação e 
desenvolvimento dos critérios, significativamente, mais simples na CAF (INA, 2005).  
Figura 5.2: Estrutura Comum de Avaliação – CAF  
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5.2.1 Os critérios dos meios e dos resultados  
Os critérios dos meios referem-se ao que a organização faz, isto é, ao modo 
como a organização desenvolve as suas actividades. Por sua vez, os critérios dos 
resultados referem-se ao que a organização atinge, ou seja, que resultados estão a ser 
alcançados pela organização. Em suma, os critérios dos meios estão associados ao futuro 
da organização e os resultados ao presente e/ou passado (INA, 2005).  
Cada um dos critérios de meios e resultados divide-se em sub-critérios que, por sua 
vez, têm associados um conjunto de exemplos de boas práticas que, por um lado, 
concretizam o conteúdo do mesmo e, por outro, visam identificar as principais questões a 
considerar na avaliação da organização (DGAP, 2003). 
Quadro 5.1: Os critérios dos meios do modelo CAF 
Critério 
Sub-critérios: durante o exercício de auto-
avaliação com o modelo CAF a equipa tem 
de procurar evidenciar… 
Critério 1: 
Liderança 
Como os dirigentes desenvolvem 
e prosseguem a missão, a visão e 
os valores necessários para 
sustentar, a longo prazo, o 
sucesso da organização e os 
implementar através de acções e 
comportamentos adequados e 
estão pessoalmente 
comprometidos em assegurar o 
desenvolvimento e a 
implementação do sistema de 
gestão da organização. 
O que a liderança do organismos faz 
para: 
• Dar uma orientação à organização, 
desenvolvendo e comunicando a visão, a 
missão e valores; 
• Desenvolver e implementar um sistema
de gestão da organização; 
• Apoiar e motivar as pessoas da 
organização e servir de modelo; 
• Gerir as relações com o nível político e 




Como a organização implementa 
a sua missão e visão através de 
uma estratégia clara e orientada 
para todas as partes interessadas, 
e suportada por políticas, planos, 
metas, objectivos e processos 
adequados. 
No âmbito do planeamento e da 
estratégia, o que a organização faz para: 
• Obter informação relacionada com 
necessidades presentes e futuras das partes 
interessadas; 
• Desenvolver, rever e actualizar o 
planeamento e a estratégia; 
• Implementar o planeamento e a 




Como a organização gere, 
desenvolve e liberta o 
conhecimento e todo o potencial 
das pessoas que a compõem, 
quer ao nível individual, de equipa 
ou ao nível da organização no seu 
conjunto, e como planeia essas 
actividades de forma a prosseguir 
a política e a estratégia definidas e 
a garantir a eficácia operacional 
No âmbito do planeamento e da 
estratégia, o que a organização faz para: 
• Planear, gerir e melhorar os recursos 
humanos em sintonia com o planeamento e 
estratégia; 
• Identificar, desenvolver e usar as 
competências das pessoas em articulação 
com os objectivos e metas organizacionais, 
individuais e de grupo; 
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do seu pessoal. • Envolver as pessoas através do diálogo 




Como a organização planeia e 
gere as parcerias e os recursos 
internos de forma a garantir a 
prossecução da política e da 
estratégia e o eficaz 
funcionamento dos processos. 
No âmbito das parcerias e recursos que 
medidas existem na organização para 
assegurar que: 
• As relações de parceria sejam 
promovidas e implementadas; 
• As parcerias com cidadãos-clientes 
sejam promovidas e implementadas; 
• O conhecimento seja gerido; 
• Os recursos financeiros sejam geridos; 
• A tecnologia seja gerida; 





Como a organização concebe, 
gere e melhora os seus processos 
de modo a apoiar e inovar a 
política e a estratégia definidas, a 
garantir a plena satisfação e a 
gerar mais valias para os seus 
clientes e outras partes 
interessadas. 
No âmbito da gestão dos processos e da 
mudança a forma como a organização: 
• Identifica, concebe, gere e melhora os 
processos; 
• Desenvolve e fornece produtos e 
serviços através do envolvimento dos 
cidadãos-clientes; 
• Planeia e gere a modernização e a 
inovação. 
Fonte: DGAP, 2003. 
Os critérios dos resultados do modelo CAF constituem o produto final das acções 
empreendidas pela utilização dos meios necessários para atingir objectivos defendidos pela 
organização (DGAP, 2003). 
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Quadro 5.2: Os critérios dos resultados do modelo CAF 
Critério 
Sub-critérios: durante o exercício de auto-
avaliação com o modelo CAF a equipa 





para o cidadão 
/ cliente  
Quais os resultados que a 
organização atinge em relação à 
satisfação dos seus clientes 
internos e externos.  
Em relação à satisfação das 
necessidades e expectativas dos 
cidadãos/clientes, através de:  
• Resultados de avaliações da 
satisfação dos cidadãos/ clientes; 
• Indicadores das medidas orientadas 





Quais os resultados que a 
organização atinge em relação à 
satisfação das pessoas.  
Em relação à satisfação das pessoas, 
através de:  
• Resultados da satisfação das pessoas 
e medição da motivação;  
• Indicadores dos resultados relativos às 
pessoas.  
Critério 8:  
Resultados na 
Sociedade 
Quais os resultados que a 
organização atinge na satisfação 
das necessidades e expectativas 
da comunidade local, nacional e 
internacional.   
Na Sociedade em que está inserida, 
relativamente ao: 
• Desempenho social da organização;  






Quais os resultados que a 
organização atinge em relação ao 
desempenho planeado, quanto à 
sua missão ou actividade 
principal, quanto a objectivos 
específicos e quanto à satisfação 
das necessidades e expectativas 
de todos aqueles que têm 
interesse (financeiro ou outro) na 
organização.  
Relativamente ao desempenho 
planeado, nomeadamente:  
• Realização dos objectivos;  
• Desempenho financeiro   
Fonte: DGAP, 2003. 
O preenchimento da grelha dos critérios dos resultados orientados para o cidadão-
cliente, relativos às pessoas, à sociedade e aos desempenho-chave obriga a um 
entendimento preciso de conceitos.  
As organizações públicas têm uma relação complexa com o público, que pode, por 
vezes, caracterizar-se como uma relação de clientela (em particular, no caso de serviços 
prestados, directamente, por organismos públicos), mas que, noutros casos, deve ser 
descrita como uma relação com os cidadãos, na qual a administração pública determina e 
impõe o ambiente que conduz a vida económica e social. Como estas duas situações nem 
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sempre são dissociáveis, esta relação complexa é descrita como uma relação entre o 
cidadão-cliente. Os cidadãos-clientes são os beneficiários das actividades, produtos e 
serviços prestados pelos organismos públicos. O conceito de cidadão-cliente não se 
restringe necessariamente aos utilizadores primários dos serviços públicos (INA, 2005).  
As pessoas da organização são todos os trabalhadores (independentemente do tipo de 
vínculo laboral), e todas as pessoas que com ela colaborem, prestando, directa ou 
indirectamente, serviços ao cidadão-cliente (INA, 2005).  
O critério dos resultados, na sociedade, inclui a percepção em relação a questões 
como a qualidade de vida, a preservação do meio ambiente e dos recursos globais, e as 
medidas internas destinadas a avaliar a eficácia da organização face à comunidade em que 
se insere. Inclui também as relações com as autoridades administrativas competentes ou 
reguladoras da sua área de actividade. Este critério mede o impacto na sociedade da 
actuação do organismo fora do âmbito da sua actividade principal ou competências 
específicas atribuídas por lei. Para o efeito devem ser definidos indicadores quantitativos 
(INA, 2005).  
Os resultados de desempenho-chave são um critério que se relaciona com tudo o que 
a organização tenha determinado como essencial; todos os resultados mensuráveis para o 
sucesso, a curto e longo prazo, da organização. Os resultados de desempenho-chave são 
medidas da eficácia e da eficiência da organização, na prestação do serviço público, 
medindo, também, o grau de execução das finalidades e objectivos específicos 
determinados politicamente. Importa avaliar os resultados relacionados com as medidas de 
desempenho da organização, tendo em conta o cumprimento dos objectivos e os resultados 
das actividades-chave (eficácia), bem como o funcionamento interno da organização. Além 
disso, interessa avaliar o desempenho da organização, na utilização racional e económica 
dos seus recursos financeiros (economia), bem como o uso eficiente dos mesmos (INA, 
2005). 
5.2.2 A grelha de auto-avaliação 
A auto-avaliação através do modelo CAF, que assenta nestes nove critérios, realiza-
se através do preenchimento de uma grelha, por cada um dos diferentes sub-critérios, de 
cada critérios, onde a equipa descreve o resultado de análise feita à organização. Esta é a 
fase mais importante do processo de auto-avaliação, na medida em que é a grelha que 
testemunha os resultados do processo (DGAP, 2006). 
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No preenchimento desta grelha, a equipa de auto-avaliação terá de reflectir sobre 
aquilo que existe na organização, em termos de meios, ou seja, iniciativas que 
reflectem como a organização funciona, e o que existe em termos de resultados, 
nomeadamente, indicadores que reflectem os resultados alcançados pela organização (INA, 
2005). Ou seja, para cada um dos sub-critérios existe um quadro de análise ou tabela com 
vários campos, como podemos ver no quadro que se segue: 
Quadro 5.3: Grelha de auto-avaliação – campos de preenchimento  
A. Conceito: conceito do critério retirado do documento de referência da CAF, para relembrar a 
equipa do significado que tem o critério no contexto do modelo da CAF.  
B. Sub-critério: enunciado do sub-critério que determina o que a equipa vai avaliar.  
C. Exemplos: 
Conjunto de exemplos de boas 
práticas (critérios de meios) ou de 
indicadores (critérios de resultados) 
retirados do documento de 
referência da CAF, para orientar a 
equipa na selecção das iniciativas e 
indicadores.  
D. Iniciativas (evidências): 
No âmbito dos critérios de meios, colocam-se nesta caixa 
iniciativas ou acções que estejam planeadas ou 
implementadas na organização.  
No âmbito dos critérios dos resultados, colocam-se os 
indicadores de resultados que caracterizam o 
desempenho da organização.  
E. Pontos fortes: 
No âmbito dos critérios de meios, 
colocam-se as iniciativas que 
constituem exemplos de boas 
práticas excelentes seguidas pela 
organização.  
No âmbito dos critérios de 
resultados, colocam-se resultados 
exemplares da organização. Nas 
duas situações, os pontos fortes 
devem poder servir como exemplos 
para outras organizações, 
potenciando o benchmarking.  
 
G. Pontuação: 
Coloca-se a pontuação atribuída ao 
sub-critério, justificada com base na 
análise feita ao conteúdo das 
caixas D, E e F.  
F. Oportunidades de melhoria: 
No âmbito dos critérios de meios, colocam-se as 
iniciativas que existem, mas que devem ser melhoradas 
ou aquelas que não existem, mas que deviam existir.  
No âmbito dos critérios dos resultados, colocam-se os 
indicadores que demonstram um fraco desempenho da 
organização e que, por esse motivo, exigem uma 
intervenção na organização. Colocam-se, ainda os 
resultados que devem ser analisados de forma a 
conhecer o desempenho da organização.  
Fonte: Adaptado de DGAP, 2006. 
5.2.3 A pesquisa dos meios e dos resultados da CAF  
A equipa de auto-avaliação, relativamente aos critérios de meios, terá de identificar 
iniciativas ou acções que estejam planeadas ou implementadas, na organização, dentro das 
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áreas específicas dos sub-critérios que estão associados às áreas da organização que 
serão analisadas. Para ajudar a identificar as iniciativas planeadas ou implementadas o 
documento de referência da CAF fornece para cada sub-critério um conjunto de exemplos 
de boas práticas e a equipa de auto-avaliação terá de encontrar iniciativas concretas que 
demonstrem a existência dessas boas práticas na organização. As iniciativas encontradas 
têm de estar evidenciadas através de documentação, sendo este o suporte por excelência 
num exercício de auto-avaliação. Contudo, nem sempre é possível a recolha de 
documentação para suportar a iniciativa, pelo que se poderá recorrer à observação ou ao 
consenso (INA, 2005). Neste sentido, a equipa de auto-avaliação deverá indicar na grelha 
de auto-avaliação qual o documento, ou outro suporte da evidência, que comprova a 
iniciativa identificada (DGAP, 2006).  
Quadro 5.4: Exemplo de evidências dos critérios de meios  
Critério 1: Liderança  
A. Conceito: como os dirigentes desenvolvem e prosseguem a missão, a visão e os valores 
necessários para sustentar, a longo prazo, o sucesso da organização e os implementam através 
de acções e comportamentos adequados e estão pessoalmente comprometidos em assegurar o 
desenvolvimento e a implementação do sistema de gestão da organização.  
B. Sub-critério 1.1: a avaliação deve evidenciar o que o organismo faz para dar uma 
orientação à organização desenvolvendo e comunicando a visão, missão e valores  
C. Exemplos:  
a) Formular e desenvolver a 
visão (onde queremos ir) e a missão 
(quais são os nossos objectivos) da 
organização  
b) Estabelecer os valores e os 
códigos de conduta da organização.  
c)…. 
D. Iniciativas (evidências):  
a) A missão do IPCA encontra-se definida no Plano de 
Desenvolvimento do IPCA. (Plano de Desenvolvimento do 
IPCA); 
b) A visão da ESG está definida no Plano de Actividades 
para 2005. (Plano de Actividades para 2005); 
b) A missão e a visão da ESG estão transformados em 
objectivos estratégicos. (documento elaborado pelo 
Director da ESG – “Objectivos Estratégicos para 2005: 
orientações gerais”; Plano de Actividades para 2005 da 
ESG);  
 
No que diz respeito aos critérios de resultados, a equipa de auto-avaliação tem de 
pesquisar se os resultados da organização estão analisados e tratados em termos de 
indicadores, e, nesse sentido, quais os valores associados aos resultados da organização. 
Tem, portanto, que procurar indicadores de percepção (medida subjectiva sobre um 
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fenómeno) e/ou indicadores de desempenho (característica mensurável ou 
quantificável) dentro das áreas específicas dos sub-critérios que estão associados aos 
resultados que são objecto de análise (DGAP, 2003). 
Quadro 5.5: Indicadores de desempenho e indicadores de percepção  
Critério Indicador de Desempenho Indicador de Percepção 
Critério 6 
• Número de reclamações;  
• Tempo de resposta às 
solicitações 
• Nível de satisfação global com o 
desempenho da organização 
Critério 7 
• Níveis de absentismo ou doença; 
• Rácios de participação em 
actividades de formação  
• Nível de envolvimento das pessoas 
na organização e na respectiva 
missão 
Critério 8 
• Número de estágios 
profissionais;  
• Grau de cobertura dos meios de 
comunicação social  
• Percepção das pessoas quanto ao 
impacto da organização na 
qualidade de vida dos cidadãos 
Critério 9 
• Grau de cumprimento dos 
objectivos; 
• Grau de execução orçamental  
• Melhoria da qualidade do serviço ou 
produto  
Fonte: INA, 2005.  
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Quadro 5.6: Exemplos de evidências dos critérios dos resultados   
Critério 6: Resultados orientados para os cidadãos/ clientes  
A. Conceito: que resultados a organização atinge em relação à satisfação dos seus clientes 
internos e externos  
B. Sub-critério 6.2: a avaliação deve ter em conta os resultados que a organização 
atingiu com os seus esforços para conhecer as necessidades e expectativas dos 
cidadãos-clientes, através de indicadores das medidas orientadas para os cidadãos-
clientes   
C. Exemplos:  
a) Resultados relativos à imagem global 
da organização:  
Nível de satisfação global com o 
desempenho da organização; cortesia 
e igualdade do tratamento; 
receptividade e atitudes pró-activas; 
flexibilidade e autonomia para resolver 
as situações individuais; abertura à 
mudança; procura de sugestões e 
recolha de ideias para a melhoria 
contínua; impacto da organização na 
qualidade de vida dos cidadãos-
clientes. 
• …. 
 D. Resultados (evidências):  
a) Aplicam-se todos os anos questionários de 
avaliação da organização (apoio administrativo 
da ESG), mas os dados não são tratados.  
a) No âmbito do processo de auto-avaliação através 
da CAF aplicou-se um questionário de satisfação 
para cidadão-cliente (alunos) cujos resultados 
relacionados com a imagem global da 
organização foram os seguintes:  
- indicador “aplicação de medidas 
correctivas em função das sugestões e 
reclamações dos alunos”: 4% dos alunos 
inquiridos consideram-se muito satisfeitos; 29% 
satisfeitos; 38% nem satisfeitos nem insatisfeitos; 
17% insatisfeitos; 4% muito insatisfeitos e 8% 
não responderam;  
- indicador “pedidos de audiência”: 4% dos 
alunos inquiridos estão muito satisfeitos; 17% 
satisfeitos; 58% nem satisfeitos nem insatisfeitos 
e 21% não responderam;  
- indicador “satisfação global com o 
desempenho dos SAESG”: 4% muito satisfeitos; 
46% satisfeitos; 42% nem satisfeitos nem 
insatisfeitos e 8% insatisfeitos.  
 
Importa referir que os exemplos constantes na CAF têm um valor meramente 
indicativo, significando isto que a equipa pode, por um lado, identificar iniciativas e 
indicadores que não tenham uma relação directa com os exemplos, mas que estejam 
relacionados com o sub-critério, e, por outro, eliminar aqueles que não se adeqúem ao 
contexto organizacional. Contudo, há que evitar, neste caso, a tentação de considerar, sem 
aplicação, o que não existe, mas devia existir, na organização (INA, 2005).  
Relativamente à identificação dos indicadores de resultados, à semelhança do que 
dissemos para os critérios dos meios, aqui, os mesmos têm de ser suportados por 
evidências, de preferência documentais (DGAP, 2003). 
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O resultado deste exercício de auto-avaliação através do modelo CAF depende, 
totalmente, do rigor e da honestidade dos elementos da equipa, pelo que no 
preenchimento da grelha de auto-avaliação a equipa deve procurar a forma como explicaria 
e justificaria as suas respostas a um avaliador externo. Em suma, a avaliação deve basear-
se em evidências e dados objectivos sobre as actividades e resultados da organização, 
suportadas em documentos ou, em caso de impossibilidade de aferir por este meio, em 
exemplos concretos consensuais e observados (INA, 2005).  
Quadro 5.7: Iniciativas não evidenciadas  
Critério 1: Liderança  
A. Conceito: como os dirigentes desenvolvem e prosseguem a missão, a visão e os valores 
necessários para sustentar, a longo prazo, o sucesso da organização e os implementam 
através de acções e comportamentos adequados e estão pessoalmente comprometidos em 
assegurar o desenvolvimento e a implementação do sistema de gestão da organização.  
B. Sub-critério 1.3: a avaliação deve evidenciar o que o organismo faz para motivar e 
apoiar as pessoas da organização e servir de modelo.   
C. Exemplos:  




D. Iniciativas (evidências):  
a) Boa prática: apesar da isenção de horário, é 




O modelo CAF assenta no pressuposto que os elementos da equipa têm uma visão 
muito concreta e precisa do modo de funcionamento da organização e dos seus resultados. 
Neste sentido, a equipa CAF está apta para identificar as iniciativas ou acções planeadas ou 
implementadas, bem como os seus resultados, de uma forma objectiva (INA, 2005).  
Durante a fase de recolha de dados, para além da pesquisa documental, a equipa de 
auto-avaliação poderá optar pela realização de questionários, justificada, essencialmente, 
por dois grandes motivos: (i) meio de averiguação do modo como a organização é 
percepcionada pelas partes interessadas, na falta de documentos que evidenciem alguns dos 
aspectos da realidade organizacional, nomeadamente ao nível das questões relacionadas 
com a liderança e a motivação; (ii) conhecer o nível de satisfação dos colaboradores e 
clientes, proporcionando, assim, um envolvimento acrescido sobre aquilo que pensam da 
organização, o que constitui uma mais valia para o planeamento da mudança.  
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Por estes dois motivos, a DGAP desenvolveu questionários para aplicar aos 
gestores, colaboradores e clientes (internos e externos), que podem ser aplicados 
durante a fase de preenchimento da grelha de auto-avaliação, no sentido da concretização 
de dois objectivos: conhecer a opinião das pessoas relativamente a determinadas questões 
relacionadas com o modo de funcionamento da organização (critérios de meios) e envolver 
as pessoas no processo de mudança iniciado com a auto-avaliação (INA, 2005).  
Salientamos, ainda, que os questionários disponibilizados pela DGAP têm um valor 
meramente exemplificativo, pelo que os mesmos devem ser adaptados à realidade de cada 
organização. Por outro lado, a aplicação dos questionários é facultativa, pois não constitui 
uma parte integrante do modelo CAF (INA, 2005).  
5.2.4 O sistema de pontuação 
Como já referenciamos, a CAF assenta numa estrutura de nove critérios que 
correspondem aos aspectos principais da organização, considerados em qualquer análise 
organizacional. Para cada um destes critérios é fornecida uma lista de sub-critérios que 
identificam as principais questões que devem ser consideradas na avaliação em relação a 
cada critério.  
Uma vez preenchida cada tabela da grelha de auto-avaliação, com a identificação das 
iniciativas/ indicadores, pontos fortes e oportunidades de melhoria, a equipa CAF terá de 
atribuir uma pontuação a cada sub-critério.  
De acordo com o sistema de pontuação da CAF, cada critério tem seis níveis de 
pontuação alternativos: mínimo de zero a um máximo de cinco (0 a 5). As respostas dadas, 
em termos de avaliação, são necessariamente diferentes consoante se trate de critérios de 
meios ou de resultados, e, nesse sentido, devem ser utilizados quadros diferentes de 
pontuação (DGAP, 2003).  
 
A dinâmica da Common Assessment Framework (CAF)   
 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 
 
121
Quadro 5.:8 Quadro de pontuação dos meios  
MEIOS 
Nenhuma evidência ou apenas evidência de uma iniciativa sem expressão = 0 
Iniciativa planeada – P (plan) = 1 
Iniciativa planeada e implementada – D (do)  = 2 
Iniciativa planeada, implementada e avaliada – C (check) = 3 
Iniciativa planeada, implementada, avaliada e revista com base em dados retirados de 
acções de benchmarking e ajustada em conformidade – A (act)  
= 4 
Iniciativa planeada, implementada, avaliada e revista com base em dados retirados de 
acções de benchmarking e ajustada e integrada completamente na organização 
= 5  
Fonte: DGAP, 2003.  
O sistema de pontuação de meios tem associado aos níveis entre “um a quatro” (1 a 
4) o ciclo de Deming (PDCA – plan, do, check, act), o que tem em vista enfatizar a 
necessidade de avaliar e agir sobre o avaliado (DGAP, 2003).  
Quadro 5.9: Quadro de pontuação dos resultados  
RESULTADOS  
Não há resultados avaliados   = 0 
Os resultados chave estão avaliados e demonstram uma tendência estável ou negativa = 1 
Os resultados demonstram um progresso modesto  = 2 
Os resultados demonstram um progresso substancial  = 3 
São alcançados resultados excelentes e são feitas comparações com os resultados 
obtidos dentro da organização (benchmarking interno) 
= 4 
São alcançados resultados excelentes e são feitas comparações com os resultados 
obtidos dentro da organização (benchmarking interno) e com os resultados obtidos por 
outras organizações (benchmarking externo) 
= 5  
Fonte: DGAP, 2003. 
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A equipa de auto-avaliação, perante as evidências recolhidas e fazendo um 
balanço entre aquilo que existe na organização e as forças e fraquezas identificadas, 
deve: (i) atribuir uma pontuação de zero a cinco (0 a 5) a cada sub-critério; (ii) atribuir uma 
pontuação a cada critério, a qual será obtida através da média do somatório das pontuações 
dos sub-critérios; (iii) atribuir uma pontuação global à organização, obtida através do 
somatório das pontuações dos nove critérios (INA, 2005).  
Salientamos que o modelo CAF não especifica regras relativas à atribuição da 
pontuação de cada sub-critério, se exemplo a exemplo, ou se na globalidade. E, por outro 
lado, o que fazer quando não existem práticas evidenciadas.  
No capítulo 7, onde descrevemos o nosso estudo de caso, apresentamos as regras 
definidas pela equipa de auto-avaliação dos SAESG, relativamente a esta questão da 
pontuação.  
 
Metodologia    
 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 
 
123
6 METODOLOGIA  
O produto de uma actividade operativa que gera bens e serviços tangíveis são fáceis 
de medir, mas quando estamos perante o produto de uma actividade puramente 
administrativa, a mesma questão torna-se deveras complexa (Bilhim, 2000). Por outro 
lado, sabemos que as políticas de gestão apenas podem ser implementadas e avaliadas 
quando traduzidas em objectivos ou metas de acções concretas, pois só através desta forma 
é que as mesmas podem ser objecto de medição (Pinto, 2003).  
A qualidade, desde sempre, desempenhou um papel importante no sector público, 
embora o seu significado tenha evoluído, ao longo dos tempos. Inicialmente, qualidade 
estava associada ao respeito pelas normas e pelos procedimentos, à conformidade com a 
lei. A partir da década de 60, do século passado, a qualidade é equiparada ao conceito de 
eficácia, influenciada pela divulgação da gestão por objectivos, significando a ausência de 
erros e a ligação ao objectivo do serviço. Por fim, a partir da década de 80, a qualidade 
corresponde à satisfação do cliente, assimilando a noção de gestão da qualidade total 
(TQM), movimento este influenciado pelos programas de modernização administrativa, na 
linha do pensamento do new public management e da democracia participativa (Carapeto 
& Fonseca, 2005).  
Os contributos de organizações como a EFQM, o Juran Institute e o EIPA, foram 
importantes ao promover e desenvolver novas formas de gestão de qualidade, refundando o 
pensamento das teorias da qualidade, principalmente na sua aplicação ao mercado dos 
serviços, sejam eles públicos ou privados.  
Consideramos que as organizações públicas, para enfrentar os desafios abordados na 
revisão de literatura, necessitam de adoptar um novo modelo de gestão da qualidade de 
serviços, que integre a perspectiva da gestão das expectativas e a perspectiva da gestão das 
percepções. Neste sentido, fomos estudar os modelos de avaliação da qualidade, mais 
concretamente a CAF, modelo de auto-avaliação organizacional especificamente 
concebido para ser aplicado às organizações públicas dos Estados Membros. 
Acreditamos que a CAF oferece à organização uma oportunidade para aprender a 
conhecer-se (auto-avaliação), permitindo-lhe fazer um check-up do seu estado de saúde, 
potenciar a gestão estratégica, focando a importância do planeamento e da avaliação dos 
resultados, bem como a partilha de boas práticas, interna e/ou externamente, iniciando-se, 
desta forma, num processo de melhoria contínua (Engel, 2002). 
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Nos termos do quadro de referência para a implementação dos processos de 
mudança da Administração Pública portuguesa, o SIADAP (Lei n.º 10/2004, de 22 de 
Março), integrado no ciclo anual de gestão, estabelece um conjunto de princípios 
orientadores, assinaladamente, a orientação para resultados, promovendo a excelência e a 
qualidade do serviço, combinando uma perspectiva integrada de avaliação expressa na 
vertente da avaliação das pessoas e na vertente avaliação dos serviços e organismos, onde 
contempla os mecanismos de auto-avaliação organizacional.  
A convicção sobre a importância dos auto-diagnósticos organizacionais, enquanto 
alavancas de processos de melhoria de qualidade do serviço, o contexto de mudança de 
cultura organizacional vertida no SIADAP, o compromisso assumido pelos Estados 
Membros, para a aplicação da CAF nos respectivos serviços públicos, potenciando 
processos de benchmarking, e, por fim, o conhecimento sobre o número limitado de casos 
de aplicação da CAF em Portugal, reflexo de uma fraca cultura de avaliação de 
desempenhos, motivou um projecto de investigação, que visa dar um contributo para a 
compreensão da aplicação do processo de auto-avaliação da qualidade dos serviços 
públicos, bem como para a discussão da forma como os sistemas de auto-avaliação e 
gestão de desempenho poderão apoiar as organizações públicas na prestação de melhores 
serviços.  
A realização deste trabalho obedeceu a um procedimento metodológico, muito 
próximo do proposto por Quivy e Campenhoudt (1998). 
Definimos a qualidade dos serviços públicos como o tema escolhido, ancorado na 
seguinte questão de partida: como medir e avaliar a qualidade organizacional dos serviços 
públicos?  
Os processos de mudança, a busca da melhores desempenhos e a influência das 
teorias da cidadania democrática, têm pressionado as organizações públicas a adoptar 
modelos de gestão estratégica e instrumentos de gestão que as ajudam a sistematizar as 
actividades e as acções de melhoria da qualidade. O estudo da medição da qualidade dos 
serviços públicos realiza-se através da adopção de modelos de avaliação da qualidade, que 
funcionam como referenciais para a condução de processos de mudança.  
A auto-avaliação organizacional fornece um diagnóstico, e permite uma análise de 
clima, determinante para apontar metas de melhoria e iniciar o caminho da melhoria 
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contínua, principalmente naquelas organizações que se estreiam nestas práticas de 
acção. Encontramos, assim, a nossa proposição de estudo.  
Desta forma, fomos estudar o processo de aplicação da ferramenta CAF. 
Determinada esta questão, surgiu uma outra relacionada: como é que a aplicação do 
instrumento CAF, enquanto ferramenta para a auto-avaliação do desempenho 
organizacional, contribui para a melhorar a qualidade do serviço público? 
O campo de análise da aplicação da ferramenta foi os Serviços Administrativos da 
Escola Superior de Gestão (SAESG), do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave (IPCA), 
tendo em conta as suas especificidades, enquanto serviço público – universo de trabalho 
fechado (Santiago & Pinto, 2003). Inicialmente, tínhamos como objectivo desenvolver 
uma análise mais extensiva, aplicando a CAF a todos os serviços administrativos do IPCA, 
podendo, posteriormente, desencadear um benchmarking interno. Estamos conscientes que 
a investigação seria mais enriquecida se a decisão tivesse recaído, nesse sentido. Contudo, 
por se tratar de um modelo inovador na área da gestão do desempenho organizacional, em 
serviços públicos, e tendo em conta o limite temporal do projecto de investigação, 
considerámos ser mais conveniente e proveitoso centrar a análise, numa única unidade 
organizacional, constituindo um observatório, onde ensaiamos a aplicação da auto-
avaliação, retirando daí os inputs necessários ao sucesso da sua aplicação em toda a 
estrutura do IPCA, em futuros projectos.   
Utilizamos, neste estudo de investigação, a abordagem qualitativa (Cassel & Symon, 
1994) - estudo de caso único exploratório e descritivo (Yin, 2003a e Yin, 2003b), na 
medida em que o que se pretende é uma descrição rica do fenómeno que está a ser 
estudado – “como”, aplicado a uma única entidade, mais concretamente a um serviço 
administrativo de uma unidade orgânica de um serviço e fundo autónomo – foco 
contemporâneo no seu contexto real (Yin, 2003). Este estudo de caso, como estratégia de 
investigação, tem por objectivo ilustrar a aplicação do modelo CAF, no respectivo 
contexto, e não constituir casos exemplificativos de uma situação tipo (Yin, 2003a). Ou 
seja, pretendemos descrever e analisar o processo de auto-avaliação, através da ferramenta 
CAF, explicando e demonstrando a sua aplicação nos SAESG, elaborando, posteriormente, 
orientações concretas para a melhoria organizacional desta unidade orgânica. Estamos 
perante um estudo de caso que Jensen e Rodgers (2001) designam de “instantâneos” 
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(porque a unidade de análise é única – aplicação de um processo de auto-avaliação, 
numa única unidade organizacional). 
Sendo nosso objectivo prioritário contribuir para a explicação de um determinado 
fenómeno social, podemos dizer que estamos perante uma investigação aplicável (Hill & 
Hill, 2002), pois pretendemos que contribua para a resolução de problemas práticos num 
horizonte temporal limitado, com implicações de visibilidade imediata. Com base nos 
resultados do auto-diagnóstico organizacional, pretendemos formular orientações práticas 
para a melhoria do serviço prestado, a apresentar à Direcção da ESG/ IPCA. 
Estamos no âmbito da pesquisa de terreno que cobre a observação participante, 
como modelo especial de observação, no qual o investigador assume uma posição activa 
(Yin, 2003a). Em termos de recolha de dados observáveis utilizámos estratégias múltiplas 
de pesquisa de terreno (Burgess, 2001), nomeadamente, o preenchimento das grelhas de 
auto-avaliação, a aplicação de questionários ao director da ESG, colaboradores dos 
SAESG, e clientes internos (coordenadores de grupos disciplinares, directores de curso, 
docentes, alunos, outros serviços do IPCA) e a realização de entrevistas não estruturadas 
ao director da ESG e colaboradores dos SAESG. Por conseguinte, recorremos à análise de 
conteúdo qualitativa, como método de análise e tratamento da informação (Burgess, 2001).  
Para Schatzman e Strauss (1973, referido por Burgess, 2001), o investigador de 
terreno é um pragmático metodológico, na medida em que vê qualquer método observação 
como um sistema de estratégias e operações estabelecido, para obter respostas a certas 
perguntas, acerca de acontecimentos que lhe interessem.  
Esta técnica tem vindo a ocupar um lugar cada vez maior na investigação social, 
nomeadamente porque oferece a possibilidade de tratar de forma metódica informações e 
testemunhos que apresentam um certo grau de profundidade e complexidade, como os 
relatórios de entrevistas pouco directivas e as grelhas de auto-avaliação (Quivy & 
Campenhoudt, 1998). A análise de conteúdo, particularmente quando incide sobre material 
rico, permite, melhor do que qualquer outro método de trabalho, satisfazer, 
harmoniosamente, as exigências do “(…) rigor metodológico e da profundidade inventiva, 
que, nem sempre, são facilmente conciliáveis” (Quivy & Campenhoudt, 1998: 227). A 
análise de conteúdo consiste, genericamente, numa técnica de investigação, através da qual 
se viabiliza, de modo sistemático, a descrição do conteúdo da informação, quer sob a 
forma escrita ou sob formas não escritas. Em qualquer dos casos, a análise incide sobre a 
Metodologia    
 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 
 
127
captação de ideias e de significações de comunicação, “(…) eventualmente sobre as 
condições teórico-ideológicas da produção” (Paradal & Correia, 1995: 73).  
No caso concreto desta investigação, tivemos o cuidado de ler, atentamente, o 
conteúdo das grelhas, discutir os resultados, o sistema de pontuação e testar a questão de 
partida.   
Interessou-nos, sobretudo, dominar e testar a técnica, fazer os diagnósticos, procurar, 
com base nos exemplos dos sub-critérios, as iniciativas que têm de estar evidenciadas. 
Determinado o tipo de investigação, formuladas as questões de partida e definidas as 
técnicas de investigação, apresentámos uma informação de serviço, ao Director da ESG, 
com uma proposta de implementação da CAF nos SAESG, evidenciado a importância da 
auto-avaliação organizacional, o processo de aplicação da ferramenta, os objectivos a 
alcançar e as vantagens associadas. A informação de serviço foi acompanhada do Plano de 
Execução da Auto-Avaliação (ver Anexo 7.1) e do respectivo cronograma de acção (ver 
Anexo 7.2).  
A escolha da instituição não foi feita ao acaso. Fomos estudar um serviço público, 
que não se pretende que seja representativo, o que não quer dizer que esta investigação de 
caso único no sector público administrativo português não produza conhecimento que 
possa ser acumulado, até porque o processo de auto-avaliação que vamos estudar tem 
como objectivo iniciar a organização em projecto de benchmarking e benchlearning 
(Jensen & Rodgers, 2001). Esta questão da acumulação do conhecimento é determinante 
na investigação científica, mas, apesar das críticas apontadas na literatura à metodologia 
por nós escolhida, Jensen e Rodgers (2001) defendem que nenhuma metodologia pode ser 
excluída, o que se pretende é que a mesma seja adequada para responder à questão de 
investigação formulada, considerando, mesmo, que este é um caminho riquíssimo, em 
termos de conhecimento, na investigação de questões do domínio da administração 
pública. Para além disso, é um terreno de pesquisa recente e por explorar, principalmente 
em Portugal, que, pelas características e evolução sentidas, merece a atenção da 
comunidade científica e, nomeadamente, da Gestão Pública.  
Uma vez aceite, pela direcção da ESG, a realização da auto-avaliação, o passo 
seguinte foi a constituição da equipa do projecto auto-avaliação, através de despacho do 
Director da ESG:  
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Quadro 6.1: Equipa CAF  
Função na ESG Funções na equipa CAF 
Colaborador docente A, no Grupo Disciplinar de Economia, 
Gestão e Administração Pública  Coordenadora do Projecto  
Colaborador não docente B - Serviços Administrativos ESG – 
Coordenação e Planeamento: Recursos Humanos e 
Organização Pedagógica  
Dinamizador de projecto  
Colaborador não docente C - Serviços Administrativos ESG – 
Coordenação e Planeamento: Programas  Dinamizador de projecto  
Colaborador não docente D - Serviços Administrativos ESG: 
Secretariado da Direcção Dinamizador de projecto  
Colaborador não docente E - Serviços Administrativos ESG – 
Serviços de Apoio às Licenciaturas  Dinamizador de projecto  
Colaborador não docente F - Serviços Administrativos ESG – 
Recepção  Dinamizador de projecto  
Colaborador não docente G - Serviços Administrativos ESG – 
Arquivo, documentação e economato Dinamizador de projecto  
Colaborador não docente H - Serviços Administrativos ESG – 
recepção Dinamizador de projecto  
 
Na base da constituição da equipa CAF foram considerados aspectos, como: (i) as 
características profissionais, ou seja, o conhecimento abrangente da organização e o 
domínio da ferramenta CAF e sua implementação; (ii) o conhecimento e a experiência nos 
serviços; (iii) as características pessoais, relacionadas com as suas competências intra 
pessoais, tais como sentido de pertença, honestidade, experiência, e interpessoais, como a 
facilidade de comunicação e relação, gestão de conflitos e a assertividade.  
A investigadora (observadora–participante) é docente na instituição, não é estranha à 
ESG, em particular, está familiarizada com o seu contexto social, mas desempenha um 
papel estranho à unidade avaliada, os Serviços Administrativos da ESG, o que constitui 
mais uma vantagem, na perspectiva Birksted (1976) e Corrigan (1979), referido por 
Burgess (2001). Também, Yin (2003a) aponta a amplitude e natureza da recolha de dados 
como uma das vantagens da observação participante, pois de outra forma não seria possível 
testar a aplicação da CAF. Esta é, de facto, a razão pelo qual escolhemos o estudo de caso, 
como estratégia para a nossa investigação. Contudo, temos de ter consciência das 
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limitações, e até inconvenientes, associados a esta abordagem de investigação. O facto 
de o investigador estar familiarizado com a unidade de estudo, embora 
desempenhando papéis diferentes, levanta problemas particulares, nomeadamente a 
capacidade de distanciamento de análise e a neutralidade, na medida em que este nunca é 
totalmente neutro, pois participa no processo de tomada de decisão, relativamente à 
aplicação da grelha de auto-avaliação, podendo pôr em causa os interesses da boa prática 
científica (Bravo, 1989 e Yin, 2003a). Segundo Yin (2003a), acresce, ainda, o facto do 
observador participante não ter tempo suficiente para tomar notas ou levantar questões 
sobre o foco de análise em diferentes perspectivas, como se exige a um bom observador.  
A pesquisa de terreno não é uma mera utilização de técnicas uniformes, mas depende 
de uma complexa interacção entre o problema a investigar, o investigador e os investigados 
e, por isso, o investigador tem de desempenhar papéis, gerir relações e entrar na permuta e 
no conflito da vida de todos os dias, lutando com uma grande variedade de situações 
sociais, perspectivas e problemas – a rotina diária da pesquisa de terreno. O investigador é 
um activo tomador de decisões, pois decide sobre as ferramentas mais adequadas, 
conceptual ou metodologicamente, para analisar os dados (Burgess, 2001).  
Uma vez constituída a equipa base, o passo seguinte foi a formação de todos os 
elementos da equipa, no domínio da utilização da ferramenta CAF. A formação foi 
assegurada pelo coordenador da equipa, tendo o mesmo adquirido conhecimentos técnicos 
de utilização da CAF, no Diploma de Especialização de Agentes de Implementação da 
CAF (DECAF - 1ª edição), promovido pelo INA, com o apoio da DGAP. Procurámos, 
desta forma, apreender as características básicas e processo metodológico de aplicação da 
ferramenta CAF, ou seja, dominar o conhecimento da técnica que vai ser estudada. Este 
facto, é apontado por Yin (2003a) como uma habilidade desejada nas investigações através 
de estudos de caso.  
Seguidamente, o Director da ESG, através de ofício, deu a conhecer a toda a 
comunidade académica o desenvolvimento do projecto. Ainda, ao nível da divulgação e 
comunicação, a equipa CAF apresentou o projecto de auto-avaliação organizacional, 
através de sessões de informação e sensibilização, a alvos específicos: todos os 
colaboradores dos SAEG, coordenadores de serviços do IPCA, coordenadores de grupos 
disciplinares, directores de curso, e associação de estudantes.   
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Após a apresentação do projecto, a equipa iniciou a auto-avaliação, através do 
preenchimento das grelhas, avaliando todos os critérios dos meios e dos resultados, 
em reuniões de equipa previamente planeadas e preparadas – fase da recolha da 
informação, enquadradas no seu contexto específico. Procurámos ser um “bom ouvinte”, 
na acepção defendida por Yin (2003a), isto é, recolher informação por via de múltiplas 
formas e compreensão do conteúdo das grelhas de auto-avaliação, bem como as evidências 
de suporte às iniciativas. 
Tendo consciência das limitações de um trabalho de investigação, desta natureza, 
houve, durante este processo, o cuidado de controlar, de uma forma cuidada, a auto-
implicação, a componente afectiva e o envolvimento pessoal, evitando-se qualquer tipo de 
protagonismo (Yin, 2003a).  
Depois de preenchidas as grelhas de auto-avaliação, com base nos resultados obtidos 
elaborámos o relatório de auto-avaliação, que servirá de apoio à estruturação do 
documento orientador, para a elaboração do Plano de Melhoria, a ser entregue à direcção, 
onde são hierarquizadas as oportunidades de melhoria e definidas as metas de melhoria, a 
partir das prioridades hierarquizadas.  
Direccionámos todo o estudo empírico para a compreensão do que a organização faz 
– meios, e os resultados que obtém – critérios de resultados.  
É importante referimos que o nosso trabalho termina nesta etapa, dada a limitação de 
tempo. Contudo, a aplicação da ferramenta CAF determina a elaboração do Plano de 
Melhoria e respectivo Plano de Acção, implementação do mesmo e, por fim, avaliação do 
plano e revisão do progresso. Pretendemos, numa fase posterior, concretizar estas fases do 
processo.  
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Fonte: Adaptado de Carapeto & Fonseca, 2005 e INA, 2005.  
Realizámos todo o trabalho empírico (preenchimento das grelhas, aplicação de 
questionários para recolher evidências e análise de conteúdo), entre os meses de Fevereiro 
e Setembro de 2005. No preenchimento das grelhas, considerámos informação disponível 
desde Outubro de 1986, início da actividade lectiva da ESG, e Setembro de 2005.  
Durante o trabalho empírico, procurámos conciliar a nossa disponibilidade, enquanto 
investigadores, com a disponibilidade de todos os outros membros da equipa CAF. Durante 
este período, tivemos a oportunidade de observar e analisar o modo de aplicação do 
modelo CAF, na unidade orgânica seleccionada, bem como os impactos sentidos ao nível 
da estrutura interna, da cultura organizacional e na formulação da operacionalização da 
estratégia.  
Os relatórios finais da auto-avaliação foram lidos pelo responsável máximo, o 
director da ESG, tendo sido confirmado o seu conteúdo.  
Decidir e comunicar a AA com base na CAF 
Nomear um líder do projecto e planear a AA 
Constituir a equipa CAF e formar os seus membros 
Realizar a AA: listar iniciativas evidenciadas, questionários e 
atribuir pontuações 
Elaborar Plano de Melhoria: hierarquizar melhorias e 
estabelecer Plano de Acção 
Implementar o Plano de Melhoria 
Avaliar o Plano de Melhoria e rever o progresso
Resultados da AA e definição de indicadores 
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Feita a descrição do campo de análise e a justificação das opções tomadas 
avançamos para o estudo de caso. Primeiro, introduzimos uma caracterização genérica 
da unidade em análise. Depois, fazemos a descrição do processo de auto-avaliação. De 
seguida apresentamos os principais resultados da auto-avaliação, por critério, em termos de 
oportunidades de melhoria. No final, desenhamos uma breve conclusão.  
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7 ESTUDO DA APLICAÇÃO DA CAF NOS SAESG 
Neste capítulo apresentamos o diagnóstico de avaliação da qualidade, com base no 
modelo CAF. Descrevemos, portanto, o processo de auto-avaliação dos Serviços 
Administrativos da Escola Superior de Gestão (SAESG), do Instituto Politécnico do 
Cávado e do Ave (IPCA). 
Queremos salientar que, a par desta exposição, apresentamos as críticas que 
consideramos oportunas fazer ao modelo, relacionadas com a não especificação de regras 
ou orientações na sua aplicação.  
Referimos, ainda, que a DGAP apresenta, desde 2006, um manual de apoio ao 
utilizador no processo de avaliação e melhoria da qualidade organizacional, através do 
modelo CAF, com várias sugestões de orientação, elaborado com base numa série de 
experiências desenvolvidas por vários organismos públicos, nomeadamente o nosso caso 
de aplicação da CAF aos SAESG. Esta partilha de experiências é resultado da nossa 
participação na primeira edição do Diploma de Especialização de Agentes de 
Implementação da CAF (DECAF), promovido pelo INA, com o apoio da DGAP. Contudo, 
salientamos que apenas exporemos, neste trabalho, os caminhos metodológicos que a 
equipa CAF dos SAESG escolheram.  
7.1 Caracterização da unidade de estudo  
O IPCA, criado pelo Decreto-Lei n.º 304/94, de 19 de Dezembro, é a mais jovem 
instituição de ensino superior público em Portugal. Tem sede na cidade de Barcelos e foi 
dotado de duas escolas: a Escola Superior de Gestão (ESG) e a Escola Superior de 
Tecnologia (EST). É tutelado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.  
O IPCA funciona, actualmente, em Regime de Instalação, ao abrigo do Decreto-Lei 
n.º 24/94, de 27 de Janeiro, que estabelece o regime aplicável aos estabelecimentos de 
ensino superior politécnico em instalação. Este regime vigorará no IPCA até à aprovação e 
entrada em vigor dos seus estatutos e, consequentemente, a eleição dos seus corpos 
directivos, conforme estabelecido na Lei n.º 54/90, de 5 de Setembro, que define o estatuto 
e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior politécnico.  
Nos termos daquele último diploma legal, os institutos politécnicos são instituições 
de ensino superior que integram duas ou mais escolas superiores, globalmente orientadas 
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para a prossecução dos objectivos do ensino superior politécnico, numa mesma região, 
as quais são associadas para efeitos de concertação das respectivas políticas 
educacionais e de optimização de recursos.  
Nesta linha de orientação estratégica, nos termos do preâmbulo do Decreto-Lei n.º 
304/94, de 19 de Dezembro, encontramos um reforço da razão de ser da existência dos 
institutos politécnicos: “Ao ensino superior politécnico é reconhecida especial aptidão para 
satisfazer as necessidades de formação científica, técnica e profissional das estruturas 
produtivas regionais, constituindo inegável estímulo ao desenvolvimento local”, o que vem 
reforçar a missão do IPCA, servir a comunidade, acrescentando, ainda, que: 
“ (...) o IPCA não se furtará a esta missão e às responsabilidades dela 
decorrentes. Mas porque os Institutos Politécnicos põem essa missão de serviço acima 
de todas as outras, também a comunidade não deve deixar de os aproveitar e 
incentivar. Ao fazê-lo, estabelecerá sinergias em espiral cujo desenlace será, 
inevitavelmente, um maior progresso e bem-estar. É isso que o IPCA espera da 
comunidade, do trabalho e da sociedade civil da região do Cávado e do Ave” 17. 
 
A ESG, criada pelo mesmo Decreto-Lei que instituiu o IPCA, iniciou a actividade 
lectiva em Outubro de 1996. São ministrados, na ESG, cinco cursos de graduação: 
Contabilidade e Finanças Públicas, Contabilidade Empresarial, Fiscalidade, Contabilidade 
(em regime pós-laboral) e Fiscalidade (em regime pós-laboral); e os seguintes cursos de 
pós-graduação: Gestão (especialidade em Gestão Pública e em Gestão Escolar); Gestão 
Financeira; Turismo e Desenvolvimento Regional; Contabilidade Pública e Fiscalidade.  
No total, o IPCA, no ano lectivo 2004/2005, contou com 1448 alunos, a frequentar 
cursos de graduação, dos quais 1236 estão inseridos na ESG (bacharelato: 516 alunos em 
regime laboral e 565 em regime pós-laboral; licenciatura, regime pós-laboral: 155 alunos) 
e 212 na EST (bacharelato: 102 alunos em regime laboral e 77 em regime pós-laboral; 
licenciatura, regime pós laboral: 33 alunos).  
As escolas superiores têm como objectivos específicos: (i) a formação inicial; (ii) a 
formação recorrente e a actualização; (iii) a reconversão horizontal e vertical de técnicos; 
(iv) o apoio ao desenvolvimento regional e (v) a investigação e o desenvolvimento.  
A ESG definiu como sua missão a “(...) afirmação e consolidação do seu projecto 
educativo no Ensino Superior” (ESG, 2005). No Plano de Actividades da ESG para 2005, 
                                                 
17 Declaração do Presidente da Comissão Instaladora do IPCA – http://www.ipca.pt (consulta 
efectuada em Abril de 2005).  
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podemos, ainda, ler, na parte introdutória, que “uma missão desta natureza obriga, 
naturalmente, a ESG a ambicionar uma melhoria contínua do seu projecto, procurando 
um maior e mais articulado envolvimento de todos os seus “actores”: discentes, docentes, 
instituição e comunidade externa”.  
Tendo, também, por base o Plano de Desenvolvimento do IPCA, o Director da ESG, 
num processo participado e partilhado, elaborou um documento orientador, com os pilares 
essenciais da estratégia de desenvolvimento a implementar no ano de 2005, traduzidos em 
objectivos estratégicos e objectivos operacionais. Como objectivos estratégicos definiram-
se: (i) desenvolvimento de uma “atitude” (permanente) de inovação pedagógica; (ii) 
desenvolvimento da actividade de investigação científica, tendencialmente aplicada; (iii) 
desenvolvimento de projectos de apoio à comunidade; (iv) optimização de recursos 
humanos e materiais. Os objectivos operacionais traçados foram: (i) potenciar a qualidade 
de ensino; (ii) promover o sucesso escolar; (iii) consolidar o projecto educativo; (iv) 
potenciar a produção científica através da publicação de artigos científicos e de materiais 
de apoio pedagógico; (v) promover a participação em eventos científicos de forma 
planeada; (vi) incentivar a apresentação e a publicação do resultado de projectos de apoio à 
comunidade; (vii) apostar na realização das Jornadas da ESG; (viii) aprofundar o 
relacionamento com as empresas, os serviços públicos e a economia social do meio 
envolvente; (ix) desenvolver projectos de investigação aplicada ao nível de prestação de 
serviços; (x) instalar e dinamizar o gabinete de simulação empresarial, articulado com o 
projecto de inovação pedagógica; (xi) potenciar a presença da ESG na região, através de 
parcerias e protocolos; (xii) aumentar o número de projectos de prestação de serviços e 
apoio à comunidade; (xiii) racionalizar os custos de funcionamento; (xiv) criar e potenciar 
mecanismos de auto-financiamento.  
Preocupações com a qualidade de ensino, em termos pedagógicos e científicos, bem 
como a qualidade dos serviços, estão bem patentes nos objectivos traçados pelo Director da 
ESG, com reflexos no Plano de Actividades para 2005. Quando tomou posse, o Director da 
ESG assumiu um grande desafio “(…) repensar a instituição, diagnosticá-la, conhecê-la e 
redefinir o seu posicionamento, no contexto local e regional, adaptando-a e preparando-a 
para às novas exigências”.  
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Para prosseguir a sua missão, a ESG integra, nos termos do seu Regulamento, a 
Direcção, Conselho Científico e Conselho Pedagógico, estando a sua composição e 
competências definidas no Regulamento da ESG.  
Em termos de colaboradores a ESG conta com o apoio de cerca de 80 colaboradores 
docentes e 10 não docentes. 
Para apoiar a direcção, no exercício das suas competências, foram criadas estruturas 
de apoio, de carácter administrativo, e estruturas científico-pedagógicas. Ao nível das 
estruturas científico-pedagógicas, temos as direcções de curso, quer de licenciaturas, quer 
de pós-graduações, e os grupos disciplinares, por área científica. Quanto às estruturas de 
apoio, encontramos as seguintes unidades de serviço: recepção (três funcionários), 
coordenação e planeamento (composta pela sub-unidade recursos humanos e organização 
pedagógica – um funcionário, e pela sub-unidade Programas - um funcionário), serviços 
de apoio às licenciaturas (1 funcionário), arquivo, documentação e economato (1 
funcionário) e a manutenção (serviço partilhado com a EST – 1 funcionário).  
7.2 Descrição do processo de auto-avaliação nos SAESG 
7.2.1 Enquadramento da estratégia  
O actual contexto em que as organizações públicas se movem (fortemente 
influenciado pelas correntes da nova gestão pública, da reinvenção governamental, das 
teorias da democracia participativa, ou dos movimentos de modernização) têm-nas 
pressionado para operarem transformações ao nível do modelo de gestão, orientando-o 
para a inovação e conhecimento e potenciando a utilização das TIC.  
Uma atitude de inovação da administração pública, como forma das organizações 
públicas responderem, adaptarem-se e até anteciparem-se aos processos de mudança, deve 
prosseguir no sentido de uma administração produtiva (desenvolvendo novas formas de 
accountability), uma administração leve (em termos estruturais), uma administração de 
qualidade (adoptar medidas me melhorem a prestação do serviço, bem como a qualidade 
da legislação), uma administração profissional (que fomente a partilha de conhecimento, o 
mérito associado ao desempenho e recrutamento com base na qualificação), uma 
administração digital (potenciar o uso das tecnologias de informação e comunicação) e 
Estudo da aplicação da CAF nos SAESG    
 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 
 
137
uma administração receptiva (que acolhe a sociedade civil; aberta e transparente, 
através de políticas de informação e consulta aos cidadãos).  
A qualidade nas organizações públicas é um desafio inadiável; é uma estratégia que 
deve sustentar os processos de mudança dos serviços públicos, numa perspectiva sistémica, 
e participada, criando nas organizações uma cultura contínua de melhoria de serviços.  
O conceito de “melhoria contínua da qualidade” está, intrinsecamente, ligado ao da 
medição: tudo aquilo que pode ser medido pode ser melhorado! A existência de um 
conjunto de indicadores-chave (medidas indicativas dos fenómenos que ocorrem), que 
possam avaliar o desempenho da organização, é fundamental, quando queremos 
implementar um Sistemas de Gestão da Qualidade. Somente através da medição regular 
dos fenómenos de uma organização, se pode avaliar o seu desenvolvimento, a sua melhoria 
(Pinto, 2003).  
A procura da qualidade depende do envolvimento de todos os colaboradores e, nessa 
sequência, da alteração nos sistemas de gestão da instituição, orientando-a para os 
resultados. Torna-se, pois, fundamental o papel dos dirigentes, na condução da mudança, 
mas, também, o papel dos colaboradores que, através do desenvolvimento das suas 
competências, motivação e da mobilização da sua capacidade de acção, criam uma cultura 
de serviço, orientada para a melhoria contínua e para a busca permanente da excelência, 
através da adopção de práticas inovadoras (INA, 2005). O grande desafio está na 
transformação das mentalidades. Na opinião de Fonseca (2006), a falta de vontade de 
mudar dos funcionários e a fraca capacidade de liderança são barreiras à cultura de 
inovação, e, como tal, têm de ser ultrapassadas. A inovação não depende inteiramente dos 
investimentos em tecnologia, mas sim da capacidade humana de utilizar os recursos 
disponíveis para inovar.  
O exercício de auto-avaliação, através da aplicação da metodologia CAF, apela à 
leitura de indicadores, muito deles traduzidos ao nível dos critérios dos resultados, 
visando, desta forma, a avaliação do desempenho da organização. Isto é, o exercício de 
auto-avaliação pretende ser o ponto de partida para um processo de mudança 
organizacional, no sentido da melhoria contínua. Permite uma análise abrangente, 
sistemática e estruturada das actividades de uma organização, proporcionando uma visão 
global da organização, e possibilitando, também, a identificação de áreas a melhorar e a 
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fixação das respectivas prioridades. É uma oportunidade de conhecimento e 
aprendizagem organizacional.  
A auto-avaliação, com base na CAF, permite à organização proceder a um 
diagnóstico do seu funcionamento e dos seus resultados, constituindo uma base sólida para 
construir um projecto de mudança para o futuro.  
Neste enquadramento, fortemente motivados por conhecer as potencialidades e 
explorar a aplicação desta ferramenta de auto-avaliação, pouco testada nas organizações 
públicas portuguesas, formulámos, junto da direcção da ESG, através de uma informação 
de serviço, uma proposta para realizar o exercício de auto-avaliação, com base na CAF, 
nos SAESG. A iniciativa partiu, assim, de um colaborador docente da instituição, mas 
alheio à unidade de análise, consciente de todas as vantagens e desvantagens associadas a 
uma metodologia de investigação desta natureza, conforme abordado no capítulo 6 deste 
trabalho de investigação.  
A proposta elaborada, e apresentada à direcção da ESG, focou os seguintes aspectos, 
determinantes para o processo de tomada de decisão: (i) os objectivos da auto-avaliação; 
(ii) o âmbito da auto-avaliação; (iii) os recursos necessários, quer humanos (equipa CAF), 
quer materiais; (iv) metodologia de aplicação da CAF; e (v) papel dos diferentes 
intervenientes. À informação de serviço anexámos o planeamento estratégico de execução 
da CAF, bem como o respectivo cronograma de acção (ver Anexo 7.1 e 7.2).  
Dada a natureza técnica da ferramenta a utilizar, considerando as poucas 
experiências existentes, ainda por cima pouco partilhadas, fomos estudar e conhecer a 
aplicação da mesma. Aproveitámos, assim, a oportunidade criada pelo INA, com a 
colaboração da DGAP, participando na primeira edição do DECAF, promovido pelo INA, 
e que decorreu entre Novembro de 2004 e Setembro de 2005.  
Com base na proposta elaborada, o Director da ESG, com o apoio de toda a 
Comissão Instaladora do IPCA, e com a concordância e envolvimento de todos os 
colaboradores dos SAESG, aceitou o desafio de iniciar um projecto piloto de 
implementação da CAF nos SAESG. Pretendemos, com a implementação deste projecto-
piloto, testar a aplicação da metodologia, conhecer os seus obstáculos, de modo a serem 
minimizados, noutros processos, bem como conhecer os pontos fortes do exercício, 
obtendo, dessa forma, informação relevante para o exercício de aplicação da CAF em toda 
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a estrutura organizacional da parte administrativa da ESG18 e do IPCA. Este foi o 
grande objectivo definido.  
O grupo de colaboradores dos SAESG tomou consciência, desde o inicio do 
processo, de que, para o próximo ano, os objectivos individuais, estabelecidos nos termos 
do SIADAP, deverão estar articulados com os organizacionais, objectivos estes resultantes 
de todo este processo de auto-avaliação, através da aplicação da CAF. Verificaram, ainda, 
a articulação e o alcance das diferentes vertentes do SIADAP, conforme analisado no 
capítulo 5.1. 
Aquando do planeamento deste projecto-piloto de auto-avaliação, registaram-se 
mudanças fundamentais para consolidar, no IPCA, o espírito pela gestão da qualidade e 
melhoria contínua.  
No âmbito de um contrato programa, protocolado em Julho de 2004, entre o 
Ministério da Ciência e Ensino Superior e o IPCA, que visava apoiar a modernização, 
simplificação e certificação dos procedimentos administrativos do IPCA, em cuja proposta 
de candidatura participámos, entre outras acções, foi criado, em Fevereiro de 2005, o 
“Departamento da Qualidade e Melhoria Contínua” (DQMC), serviço central e transversal 
do IPCA, do qual, também, fazemos parte.  
Os objectivos do DQMC consistem, entre outros, em promover: redução dos custos 
da não qualidade, optimização de recursos, reorganizar processos (back office), melhorar o 
serviço prestado ao cliente (serviços e cidadão), motivação dos colaboradores, 
envolvimento da gestão de topo, criar e consolidar uma cultura de gestão pela qualidade.  
Para a concretização dos objectivos, o DQMC definiu a seguinte estratégia, macro 
estruturada, em três fases: (i) primeira, projecto-piloto de aplicação da CAF nos SAESG; 
(ii) segunda, aplicação da CAF a todos os Serviços Administrativos do IPCA; (iii) terceira, 
certificação da qualidade, com base na norma ISO 9000:2001 e apresentação da 
candidatura ao primeiro nível de excelência da EFQM, junto da Associação Portuguesa 
para a Qualidade, ao abrigo do protocolo estabelecido com a DGAP, em Outubro de 2004, 
com vista a estabelecer uma relação de parceria nos domínios da divulgação da CAF e dos 
níveis de excelência da EFQM, junto dos organismos e serviços da Administração Pública 
portuguesa.  
                                                 
18 Embora a parte administrativa tenha implicações na parte pedagógica, esta será objecto de outro 
tipo de avaliação da qualidade.  
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O horizonte temporal, para a efectivação prática desta estratégia, correspondeu a 
um período de 30 meses. O cronograma que se segue corresponde à primeira e 
segunda fase da estratégia do DQMC-IPCA, ou seja, ao desenvolvimento prático do 
modelo de aplicação da CAF.  
Quadro 7.1: Cronograma de acção da 1ª e 2ª fase da estratégia do DQMC-IPCA  
 2005 2006 
Meses 




2ª fase   
 
7.2.2 Preparação da auto-avaliação  
De acordo com os princípios da gestão pela qualidade, a primeira fase da estratégia 
definida pelo DQMC – IPCA iniciou-se com a preparação da auto-avaliação. Através deste 
processo, mediante formação e desenvolvimento, obtivemos o diagnóstico organizacional. 
Nestes termos, a primeira fase da auto-avaliação iniciou-se com o seu planeamento: 
(i) reunião com o Director da ESG, no dia 24 de Fevereiro de 2005, para apresentar e 
comunicar o projecto de auto-avaliação nos SAESG e respectivo plano de acção, esclarecer 
dúvidas, obter consensos e conseguir a aprovação; (ii) em 28 de Fevereiro de 2005, o 
Director da ESG despacha, favoravelmente, a concretização do projecto; (iii) reunião com 
todos os colaboradores dos SAESG, no dia 7 de Março, para apresentar e esclarecer 
dúvidas sobre o instrumento CAF, apresentar o plano de acção, obter consensos e 
constituir a equipa CAF; (iv) reunião e formação dos elementos da equipa CAF, no dia 8 
de Março de 2005, para apresentar a ferramenta (objectivos, vantagens e metodologia), 
elaborar um cronograma de tarefas, estabelecer tarefas para os elementos da equipa; criou-
se, ainda, um manual de formação, disponibilizado a todos os membros da equipa. 
A segunda fase da auto-avaliação consistiu na apresentação do projecto piloto à 
organização, através do desenvolvimento de sessões de informação e sensibilização, sob o 
lema “Uma janela de oportunidades para a melhoria dos serviços!” (ver Anexo 7.3), 
promovidas em momentos diferentes, com base numa orientação da Direcção da ESG.  
Primeira proposta planeada  
Necessidade de reajustamento do calendário   
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7.2.3 Condução da auto-avaliação 
A condução do processo interno de avaliação, através do preenchimento das 
grelhas de auto-avaliação, constituiu, desta forma, a terceira fase da auto-avaliação, 
obedecendo a um conjunto de orientações, tendo em linha de conta a realidade concreta e 
actual do serviço, nomeadamente: 
a)Na primeira fase da estratégia definida pelo DQMC, aplicámos o processo 
de auto-avaliação somente aos SAESG; 
b)Foi indispensável para o sucesso deste processo de avaliação interna o 
empenho e o envolvimento da Comissão Instaladora, mais concretamente 
do Director da ESG, bem como a disponibilidade e motivação de todos os 
colaboradores dos SAESG;  
c)O processo de auto-avaliação teve em linha de conta o Guia do Utilizador 
da CAF, disponibilizado pela DGAP; 
d)O processo de auto-avaliação implicou o preenchimento das grelhas 
referentes a todos os critérios de meios e resultados, por toda a equipa 
CAF, bem como a aplicação de inquéritos por questionário, para recolha 
de evidências, ao Director da ESG, aos colaboradores dos SAESG e aos 
serviços-clientes e cidadãos-clientes. O objectivo principal desta opção 
prendeu-se com a necessidade de aferir como a organização planeia, gere 
e desenvolve o conhecimento e todo o potencial das pessoas que a 
compõem, quer enquanto indivíduos, quer enquanto elementos de um todo 
organizacional, bem como aferir níveis de desempenho e satisfação na 
prestação dos seus serviços; 
e)Para completar o diagnóstico procedemos ao tratamento dos inquéritos, 
procurando as evidências necessárias para os critérios que envolvem a 
gestão das pessoas e dos clientes-cidadãos; 
f)A Equipa CAF foi constituída por colaboradores dos SAESG; 
g)Definimos o seguinte perfil da equipa CAF: pro-activo, saber agir e reagir 
com pertinência, saber combinar recursos e mobilizá-los em contexto de 
auto-avaliação, saber utilizar os conhecimentos para construir as 
evidências, saber aprender e aprender a aprender; 
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h)Identificámos o coordenador do projecto, elemento responsável pelo 
desenvolvimento de actividades inerentes à condução do processo de auto-avaliação, 
tais como: comunicação e divulgação interna, calendarização de acordo 
com os prazos estabelecidos, coordenação da equipa CAF, 
estabelecimento de tarefas, agendamento de reuniões, elaboração de 
relatórios.  

















Fonte: Adaptado de INA, 2005 e Carapeto & Fonseca, 2005. 
7.2.3.1 Divulgação e sensibilização 
Realizámos as seguintes acções de apresentação, divulgação e sensibilização do 
processo de auto-avaliação nos SAESG, orientadas e adoptadas aos seguintes públicos 
alvos:  
? Colaboradores da ESG: 07 de Março de 2004, das 10h00 às 18h30, na sala de actos 
da ESG. Optámos por promover duas acções de divulgação, para que todos os 
colaboradores pudessem estar presentes, dentro dos seus horários de trabalho e de 
forma a garantir o normal funcionamento dos serviços. Nestas sessões, participaram 
Processo de AA Divulgação e sensibilização 
Preenchimento das grelhas de auto-avaliação 
Aplicação dos questionários  
Identificação das acções de melhoria  
Elaboração do Relatório de AA
Definição dos indicadores  
Documento orientador para a 
elaboração do plano de melhoria 
Elaboração do plano de melhoria 
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todos os colaboradores dos SAESG, 10 colaboradores não docentes. Esteve 
presente na sessão e presidiu à sua abertura o Director da ESG. A sessão foi, 
posteriormente, conduzida pela coordenadora do projecto.  
? Equipa técnica: Considerando a importância da disponibilização a toda a equipa 
CAF da informação e formação técnica sobre o domínio da CAF, concebemos uma 
acção de formação sobre a metodologia CAF, tendo em vista proporcionar aos 
membros da equipa conhecimentos necessários para a aplicação da mesma. Para 
esta acção de formação, promovida no dia 8 de Março, entre as 10h00 e as 12h30, 
orientada pela coordenadora do projecto, criámos um manual de formação, 
disponibilizado a todos os membros da equipa. Passámos, ainda, uma declaração de 
participação, certificada pelo Director da ESG.  
? Responsáveis pelas unidades pedagógico-científicas da ESG - Directores de Curso 
e Coordenadores de Grupos Disciplinares: 14 de Março, às 11h00, na sala de actos 
da ESG. Dos cinco Directores de Curso participaram três. Dos seis Coordenadores 
de Grupos Disciplinares participaram três. Esteve presente na sessão e presidiu à 
sua abertura o Director da ESG. A sessão foi, posteriormente, conduzida pela 
coordenadora do projecto. Estiveram, também, presentes na reunião cinco, dos oito 
elementos, da Equipa CAF. As faltas foram devidamente justificadas.  
? Coordenadores de Serviço: 23 de Março, às 10h30, na sala de actos da ESG. 
Participaram os coordenadores dos seguintes serviços: Administrador dos Serviços 
de Acção Social, Biblioteca, Centro de Informática, Serviços Centrais – 
Financeiros e Administrativos, Serviços Académicos, Gabinete de Apoio ao Aluno, 
Gabinete de Comunicação e Imagem. Convidaram-se, ainda, e estiveram presentes, 
os Presidentes dos Conselhos Científicos e Presidentes dos Conselhos Pedagógicos 
da ESG e da EST, bem como o Presidente da Associação de Estudantes. Presidiu à 
sessão de abertura o Presidente do IPCA. A sessão foi, posteriormente, conduzida 
pelo coordenador do DQMC e restantes elementos. Estiveram, também, presentes, 
na reunião, três dos oito elementos, da equipa CAF. Esta sessão teve como 
objectivo apresentar a todos os Responsáveis de Serviço do IPCA, bem como 
representantes das principais Unidades Pedagógico-Científicas, a estratégia do 
DQMC e, mais concretamente, o projecto-piloto de auto-avaliação, através da 
aplicação da CAF, nos SAESG.  
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Relativamente a estas acções de sensibilização e divulgação, importa, ainda, 
registar que todas as acções foram comunicadas através de convocatória assinada, no 
caso da primeira e segunda acção, pelo Director da ESG, e na terceira pelo Presidente do 
IPCA. Nas apresentações foram focados os seguintes aspectos: (i) objectivos e âmbito da 
auto-avaliação; (ii) apresentação genérica do modelo CAF e seu enquadramento no actual 
processo de mudança na Administração Pública, mais concretamente nos termos do 
SIADAP; (iii) estratégia definida pelo DQMC e fases do processo de auto-avaliação; (iv) 
papel de todos os intervenientes no processo, com especial enfoque na importância da 
participação das pessoas para o sucesso do exercício. Registámos as presenças, numa folha 
de presenças. Distribuímos a todos os colaboradores o manual de aplicação da CAF19, bem 
como um documento síntese de todas as fases do processo, objectivos e vantagens da auto-
avaliação organizacional (ver Anexo 7.1 e 7.2).  
Na primeira e segunda sessão de divulgação, utilizámos o mesmo esquema de 
apresentação, embora adaptada ao público-alvo. Na terceira sessão, a apresentação foi mais 
complexa em termos de abordagem das metodologias pedagógicas da qualidade e 
metodologias de auto-diagnóstico organizacional. Procurámos apresentar, explicar e 
fundamentar a estratégia de qualidade traçada pelo DQMC, bem como acolher novas 
perspectivas e orientações de melhoria. É objectivo proceder, noutros momentos a definir, 
à realização de acções de brainstorming.  
7.2.3.2 Preenchimento das grelhas de auto-avaliação 
Para o preenchimento das grelhas de auto-avaliação seguimos a seguinte 
metodologia, tendo a mesma sido definida pela equipa CAF, em virtude da não 
especificação no modelo CAF: (i) critério a critério, primeiro, cada um dos elementos da 
equipa CAF, individualmente, pensou e recolheu dados e documentação auxiliar 
considerados necessários e que tornasse o processo de auto-avaliação o mais possível 
baseado em evidências; (ii) posteriormente, realizámos reuniões da equipa de auto-
avaliação para preenchimento conjunto das grelhas para que as mesmas reflectissem a 
obtenção de consenso; (iii) só após o preenchimento das grelhas de auto-avaliação 
(iniciativas evidenciadas, de preferência em suporte documental, pontos fortes e áreas de 
melhoria) é que procedemos à atribuição da pontuação, mediante um sistema previamente 
                                                 
19 Disponível em: http://www.dgap.pt  
Estudo da aplicação da CAF nos SAESG    
 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 
 
146
definido pela equipa CAF; (iv) embora, aquando do preenchimento da grelha de auto-
avaliação, não tenhamos praticado esta regra, contudo, definimos que em situações de 
não correspondência de um exemplo de boa prática com a realidade da unidade de análise, 
o mesmo seria eliminado.  










Fonte: Adaptado de INA, 2005 e Carapeto & Fonseca, 2005.  
7.2.3.3 A recolha de evidências e a aplicação de questionários de diagnóstico  
A identificação das iniciativas associadas a cada exemplo de boa prática, de cada um 
dos sub-critérios do modelo CAF, deve, nos termos do modelo, ser evidenciada, de 
preferência, em base documental. Neste sentido, definimos que todos as iniciativas 
detectadas deveriam ter identificado o documento que comprove a existência desta prática 
na unidade de análise. Nas situações em que tal não é possível, definimos a obrigatoriedade 
da descrição da boa prática que suporte a iniciativa apontada.  
Com o objectivo de recolhermos evidências, decidimos aplicar os questionários de 
diagnóstico para colaboradores, gestor intermédio, cliente-serviço e cliente-cidadão, 
propostos pela DGAP, devidamente ajustados à realidade da unidade de análise. 
Aplicámos questionários ao director da ESG, aos colaboradores não docentes dos SAESG, 
aos docentes, directores de curso, coordenadores de grupo disciplinar, aos alunos (cidadão-
cliente) e aos diferentes serviços clientes.  
Para terminar, queremos salientar que a aplicação dos questionários, durante a fase 
de preenchimento da grelha de auto-avaliação, não constitui uma parte integrante do 






grelhas pela Equipa CAF
Iniciativas (para 
cada exemplo);  
Evidências  
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conhecer a opinião das pessoas relativamente a determinadas questões relacionadas 
com o modo de funcionamento da organização (critérios de meios) e envolver todos os 
colaboradores no processo de mudança iniciado com a auto-avaliação (DGAP, 2006).  
7.2.3.4 Definição do sistema de pontuação 
O modelo CAF, como já referimos anteriormente, não especifica regras relativas à 
atribuição da pontuação. Por isso, definimos o seguinte método: (i) com base na recolha de 
evidências e com base nos resultados obtidos através dos inquéritos, e após preenchimento 
das grelhas de auto-avaliação, cada elemento da equipa CAF atribuiu uma pontuação, 
devidamente fundamentada, aos exemplos de cada sub-critério, de cada um dos nove 
critérios; (ii) após esta primeira reflexão individual, procurámos reduzir a diferença entre 
as pontuações individuais, através da discussão construtiva e fundamentada, tendo, como 
resultado final deste trabalho, a obtenção de uma única pontuação dos critérios e sub-
critérios; (iii) a atribuição da pontuação a cada sub-critério resulta da média da pontuação 
atribuída a cada um dos exemplos presentes na CAF; (iv) a atribuição da pontuação terá 
que ser devidamente justificada e consensual, mas caso seja difícil obter um consenso, 
quanto a uma pontuação, é conveniente repensar, individualmente, a pontuação e voltar a 
discuti-la, na reunião seguinte; (v) quando não existem iniciativas, ou iniciativas pouco 
manifestadas, relacionadas com os exemplos de boas práticas de cada sub-critério, as 
mesmas são pontuadas com zero (0); (vi) eliminam-se os exemplos que não tenham 
qualquer correspondência com a unidade de análise20; (vii) a pontuação foi arredondada às 
décimas; (viii) a pontuação de cada critério consiste na média do somatório das 
pontuações dos sub-critério associados; (ix) a pontuação global da unidade de análise 
consiste no somatório das médias das pontuações obtidas por critério; (x) a pontuação dos 
resultados seguem a mesma metodologia da pontuação dos meios, anteriormente descrita.  
Chamamos à atenção para o facto da pontuação ter, nesta metodologia de auto-
avaliação, um valor meramente indicativo que não deve ser visto como um fim em si 
mesmo (DGAP, 2006).  
O objectivo deste processo de auto-avaliação através da CAF é, acima de tudo, a 
identificação dos pontos fortes e áreas de melhoria.  
                                                 
20 Esta prática deve ser reduzida ao máximo, sob pena de se desvirtuar o modelo.  
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7.2.3.5 Identificação das acções de melhoria   
Tendo como referência os resultados obtidos com o preenchimento das grelhas 
de auto-avaliação, bem como os resultados da aplicação dos inquéritos, elaborámos um 
documento orientador para a elaboração do plano de melhorias, a ser, posteriormente, 
desenvolvido pela Direcção da ESG. A CAF só está completamente implementada na 
organização quando se desenvolverem acções de melhoria após o processo de auto-
avaliação (EIPA, 2003). Pretendemos, por isso, que o documento orientador para a 
elaboração do Plano de Melhoria fosse uma ferramenta para que a Direcção da ESG o 
pudesse utilizar para determinar, tendo como base os seus objectivos estratégicos para o 
próximo ano de 2006, as áreas de actuação que se prendem com a área de intervenção dos 
SAESG integradas em plano de melhoria. 
A concepção do plano de melhoria, fase sequente ao processo de auto-avaliação, 
implica a colocação de um conjunto de questões, nomeadamente: (i) onde estão os pontos 
fortes a preservar ou a optimizar; (ii) quais as áreas de melhoria identificadas; (iii) como 
observamos a progressão das melhorias assumidas.  
Desta forma, o documento elaborado seguiu os seguintes passos fundamentais, em 
termos de estrutura: (i) apresentação dos resultados da auto-avaliação (com base nos 
resultados de auto-avaliação listar as oportunidades de melhoria por cada um dos nove 
critérios da CAF); (ii) descrição do critério objectivo para hierarquizar as oportunidades de 
melhoria (descrever a relevância de cada acção de melhoria para a unidade de análise, em 
termos de prioridades, com base num critério objectivo); (iii) tabela com o ranking das 
acções de melhoria, de acordo com o critério estabelecido; (iv) visão geral do plano de 
melhoria (orientações onde deve constar o ranking das acções de melhoria, responsáveis 
pela acção de melhoria, data prevista para o desenvolvimento completo). 
Posteriormente, aquando da elaboração do plano de melhoria, torna-se fundamental 
definir o sistema de acompanhamento do mesmo, a sua forma de comunicação a toda a 
organização e eventual plano de formação, bem como a forma de execução e follow up. 
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a. Critérios para hierarquizar as oportunidades de melhoria 
Em virtude da existência de inúmeras áreas a melhorar, no âmbito da actuação dos 
SAESG, tornou-se necessário o estabelecimento de uma ordem de intervenção, que 
permitisse a eficiente e eficaz introdução de melhorias. Neste sentido, o estabelecimento do 
critério objectivo para definir a prioridade das acções de melhoria, a concretização da 
definição de prioridades das acções de melhoria, a elaboração da tabela com o ranking das 
acções de melhoria, e, por fim, a visão geral do plano de melhoria, foram os principais 
passos definidos para o estabelecimento deste plano (INA, 2005).  
Relativamente ao primeiro passo - estabelecimento do critério objectivo para definir 
a prioridade das acções de melhoria – definimos três dimensões: (i) o impacto no 
desempenho organizacional, (ii) a capacidade organizacional instalada e (iii) a satisfação 
dos cidadãos-clientes, cujos conceitos e sistemas de pontuação podem ser analisados nos 
quadros 7.2 a 7.4 (INA, 2005). 
Quadro 7.2: Critério 1 – Impacto no desempenho organizacional  
Conceito O impacto que as referidas acções de melhoria terão para os objectivos dos SAESG, no âmbito da sua actuação. 
Sistema de 
pontuação 
Neste critério atribuímos três níveis de pontuação, para cada acção de melhoria: 
= 0 impacto baixo – é improvável que tenha impacto, em qualquer objectivo da 
organização ou indicador de desempenho; 
= 3 impacto médio – terá algum impacto em, pelo menos, um objectivo da 
organização ou indicador de desempenho; 
= 5 impacto elevado – terá um impacto significativo, em mais do que um 
objectivo da organização ou indicadores de desempenho. 
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Quadro 7.3: Critério 2 – Capacidade e recursos  
Conceito  Afere a possibilidade de uma acção poder ser implementada a curto, médio ou longo prazo e recursos disponíveis para a concretizar. 
Sistema de 
pontuação  
Neste critério atribuímos três níveis de pontuação, para cada acção de melhoria: 
= 0 capacidade baixa - é improvável ser implementada no curto prazo; requer um 
número significativo de recursos para ser alcançada e depende de factores 
externos à organização;  
= 3 capacidade média - é possível implementar no curto prazo; requer um número 
razoável de recursos para ser alcançada e pode ser controlada pela organização;  
= 5 capacidade elevada - pode ser implementada no curto prazo; requer poucos 
recursos materiais e humanos para ser alcançada e pode ser controlada pela 
organização. 
 
Quadro 7.4: Critério 3 – Satisfação cidadão-clientes  
Conceito  Diz respeito ao impacto que a acção de melhoria traduz na melhoria da satisfação dos clientes. 
Sistema de 
pontuação  
Neste critério atribuímos três níveis de pontuação, para cada acção de melhoria: 
= 0 satisfação baixa - improvável impacto na satisfação do cliente-cidadão;  
= 3 satisfação média - a acção tem impacto indirecto na melhoria da satisfação do 
cliente-cidadão;  
= 5 satisfação elevada - a acção tem impacto directo na melhoria da satisfação do 
cliente-cidadão. 
 
No que diz respeito ao segundo passo - concretização da hierarquia das acções de 
melhoria a implementar – definmos que tal processo seria determinado com base no 
impacto que cada uma das acções de melhoria teria na concretização dos objectivos 
estratégicos dos SAESG. Para isso, definimos os objectivos estratégicos, expresso no 
Quadro 7.5:  
Quadro 7.5: Objectivos estratégicos dos SAESG 
Objectivo 1  Modernizar os serviços  
Objectivo 2  Aumentar a qualidade do serviço ao cliente  
Objectivo 3 Diminuir os gastos de funcionamento  
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Indicámos, apenas, o impacto no objectivo que consideramos assumir maior 
preponderância, não obstante as oportunidades de melhoria identificadas poderem influir 
simultaneamente em mais do que um objectivo.  
Quanto ao terceiro passo - tabela com o ranking das acções de melhoria - 
identificamos os critérios da CAF que a referida acção visa melhorar. Atribuímos a 
pontuação de acordo com os critérios definidos no ponto anterior (impacto no desempenho 
organizacional; capacidade e recursos; satisfação cidadão-cliente).  
Seguidamente, no Quadro 7.6, para exemplificar, apresentamos uma acção de 
melhoria, da referida tabela.  
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Quadro 7.6: Tabela do ranking das acções de melhoria 
A B C D E F 
Acção Crit. Imp. Capac. Satisf. Pont. Rank. 
Desenvolver uma nova forma integrada de gerir processos, como forma de 
garantir a prossecução da missão, articulada com uma nova visão horizontal da 
organização (sistema formado por processos que satisfazem as necessidades e 
as expectativas dos diferentes clientes e que atravessam horizontalmente as 
funções verticais da organização). Isto é, dever-se-á criar uma visão de “rede de 
processos” onde todos os colaboradores trabalham articuladamente com a 
finalidade de acrescentar valor ao cliente final – o aluno. Neste sentido, uma das 
principais tarefas consiste em identificar e segmentar os seus clientes, em função 
dos serviços que se presta e necessidades e expectativas daqueles. Por isso, as 
acções para implementar uma gestão baseada nos processos deverão estar 
agregadas em torno de quatro grandes passos: identificação e sequência dos 
processos; descrição de cada um dos processos; acompanhamento e medição 
para conhecer os resultados que se obtém; optimização dos processos com base 
no acompanhamento e na medição realizada (eficiência e eficácia).  
4, 5 5 5 5 125 1 
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Definida a tabela com o ranking das prioridades, estamos em condições de 
concretizar o quarto passo – visão geral do plano de melhoria.  
Uma vez identificado o ranking das diferentes acções de melhoria a implementar nos 
SAESG, com vista a operacionalizar as que foram identificadas, como sendo as mais 
prioritárias, em termos de impacto, capacidade e satisfação, a Direcção da ESG tem à sua 
disposição um conjunto de informação, para a apoiar na decisão sobre quais as acções a 
integrar em plano de melhoria. Neste sentido, seguidamente, a prioridade vai para a 
elaboração de um documento que permita uma visão geral do plano de melhoria, 
documento este que deverá conter um conjunto de informação relacionada com as 
respectivas acções de melhoria a empreender, tais como: (i) os critérios que visa 
concretizar; (ii) o ranking alcançado na tabela das acções de melhoria; (iii) a identificação 
do responsável pela operacionalização da acção ou responsáveis; (iv) data de conclusão; 
(v) abordagem para o desenvolvimento da acção de melhoria; e (vi) revisões das acções.  
Por fim, tomada a decisão relativamente às acções de melhoria a integrar em plano, 
bem como elaborado o documento que permite a visão geral do mesmo, dever-se-á 
proceder ao registo sistematizado de cada uma das acções seleccionadas, de modo a 
conduzir à sua melhor operacionalização. Ou seja, para cada acção de melhoria integrada 
no plano, preencher-se-á a respectiva ficha da acção de melhoria (ver Anexo 7.6) onde 
constarão os seguintes campos, em termos de conteúdo: designação da acção, identificação 
do responsável, critério(s) do modelo CAF, data de conclusão, ranking de prioridades, 
desenvolvimento da acção de melhoria, actividades a realizar, resultados a alcançar e 
revisão da acção.  
7.3 Principais resultados da auto-avaliação nos SAESG 
Em termos de apresentação dos resultados da auto-avaliação, pretendemos salientar, 
por um lado, os pontos fortes evidenciados no diagnóstico, isto é, aquelas iniciativas que 
consideramos oportunas de serem partilhadas, e, por outro, os aspectos críticos 
identificados e considerados, pela equipa CAF, como oportunidades de melhoria, relativos 
aos critérios em análise. E esta é, para nós, a grande mais valia deste exercício, a 
identificação e focalização das actividades de melhoria onde são mais necessárias.  
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Terminado o processo de auto-avaliação, procedemos à elaboração do documento 
“Resultados da Auto-Avaliação Organizacional dos SAESG – Aplicação da Metodologia 
CAF” (ver Anexo 7.5 – grelhas da auto-avaliação). Embora sendo este o documento 
principal, consideramos oportuno salientar que produzimos outros documentos, 
nomeadamente “Resultados da Aplicação dos Questionários de Satisfação para Cidadãos-
Clientes e Serviços-Clientes” (ver Anexo 7.5); “Documento Orientador para a Elaboração 
do Plano de Melhoria – Áreas de Melhoria e Critérios de definição das prioridades” (ver 
Anexo 7.6).  
Os resultados desta fase da auto-avaliação, expressos no documento “Resultados da 
Auto-Avaliação Organizacional dos SAESG – Aplicação da Metodologia CAF” foram 
apresentados ao Director da ESG, em reunião do dia 2 de Setembro de 2005, onde fizemos 
um balanço, de uma forma clara e objectiva, dos aspectos positivos da participação das 
pessoas e os aspectos críticos a melhorar, relativamente aos critérios diagnosticados e 
apresentados. Assumiu-se o compromisso de analisar os documentos mencionados e, com 
base neles, preparar o plano de melhoria a implementar nos SAESG, em 2006, articulado 
com o plano de actividades da ESG para o mesmo ano.   
Com base nos critérios diagnosticados, a liderança (critério 3), o planeamento e a 
estratégia (critério 2) e a gestão dos processos e da mudança (critério 5) foram os critérios 
melhor classificados (ambos pontuados em 1,8 valores), já os critérios impacto na 
sociedade e resultados de desempenho chave foram os que obtiveram pior classificação 
(ambos com pontuação zero). No total os SAESG tiveram uma classificação final de 9,1 
valores.  
Estudo da aplicação da CAF nos SAESG    
 
 
Tese de Mestrado em Gestão Pública, Universidade de Aveiro 155
Quadro 7.7: Resultados da auto-avaliação 
Critério n.º 1 – Liderança  1,8 
Critério n.º 2 – Planeamento e estratégia   1,8 
Critério n.º 3 – Gestão das pessoas  1 
Critério n.º 4 – Parcerias e recursos   1,4 
Critério n.º 5 – Gestão dos processos e da mudança  1,8 
Critério n.º 6 – Resultados orientados para os cidadãos-clientes   0,5 
Critério n.º 7 – Resultados relativos às pessoas  0,8 
Critério n.º 8 – Impacto na sociedade  0 
Critério n.º 9 – Resultados de desempenho-chave  0 
TOTAL GLOBAL  9,1 
 
A principal conclusão que podemos retirar deste momento de auto-avaliação é a de 
que, genericamente, os SAESG se encontram numa fase de planeamento e implementação 
de algumas iniciativas, relativamente aos critérios dos meios. Já quanto aos critérios dos 
resultados, estes são ainda muito pouco significativos: os resultados orientados para os 
cidadãos-clientes e os resultados chave, relativos às pessoas, estão avaliados e demonstram 
uma tendência estável; quanto ao impacto na sociedade e resultados de desempenho chave 
não existem resultados avaliados. 
Os SAESG deverão iniciar uma cultura de avaliação, revista com base em dados 
retirados de acções de benchmarking (interno e externo) e completamente ajustada e 
integrado na organização. Por outro lado, deverá alterar os métodos de trabalho, 
orientando-os mais para a avaliação de resultados.  
Quanto aos pontos fortes destacamos as iniciativas evidenciadas, relativas aos 
critérios dos meios:  
? Liderança: lidera através do exemplo (boa prática: apesar da isenção de horário 
chega sempre muito cedo; as conversas informais à sexta-feira); abertura, por parte 
da liderança, a que os cursos sejam avaliados por uma entidade externa – 
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ADISPOR, para além daquela que é obrigatória nos termos da lei; oferta de cursos 
de bacharelato e licenciatura, em regime pós-laboral; a aplicação da CAF nos 
SAESG; autonomias concedidas pela direcção da ESG para que os seus 
colaboradores apresentem uma proposta de definição dos seus objectivos 
individuais, enquadrados nos objectivos organizacionais, nos termos do SIADAP; 
envolvimento de organismos públicos e organizações privadas na criação de novos 
cursos através da apresentação de pareceres com o objectivo de dar resposta às 
necessidades do mercado de trabalho da região.  
? Planeamento e Estratégia: organograma administrativo e científico-pedagógico; o 
documento que está a ser elaborado pelos SAESG que identifica as diferentes 
partes interessadas dos seus serviços, internos e externos, directos e indirectos 
(documento em construção); o horário de funcionamento alargado da recepção dos 
SAESG e dos laboratórios de informática e a criação de diferentes grupos de 
trabalho/ equipas de projecto para operacionalizar a estratégia da ESG, 
fomentando-se, deste modo, o trabalho em equipa.   
? Gestão de pessoas: Sessões de brainstorming para definir objectivos estratégicos e 
operacionais, bem como para determinar áreas de melhoria dos serviços; proposta 
de modelo de sugestões para a melhoria de serviço. Evidencia-se, desta forma, a 
prática de uma cultura de participação, de trabalho em equipa e partilha de 
informação e responsabilidades.  
? Parcerias e recursos: protocolos de colaboração no âmbito dos cursos de 
especialização tecnológica (CET); realização de sessões de esclarecimento e 
informação para os alunos, sempre que se considere pertinente e oportuno abordar 
um determinado assunto.  
? Gestão dos processos e da mudança: organograma administrativo; existência de 
uma cultura organizacional de melhoria contínua dos serviços; horário de 
funcionamento dos SAESG; horário alargado de funcionamento da ESG e 
laboratórios de informática; oferta de cursos em regime pós-laboral; auto-
diagnóstico organizacional através da aplicação da metodologia CAF.  
 
No que diz respeito aos critérios dos resultados, como já salientámos, estes são, 
ainda, muito pouco significativos. O grande desafio, a este nível, centra-se na determinação 
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de indicadores de desempenho-chave, para que se possa avaliar os resultados e compará-
los interna e externamente. Nesse sentido, começámos a elaborar um documento, onde 
definimos cinco áreas prioritárias de medição de qualidade: medição da qualidade do ponto 
de vista do cliente (perspectiva do cliente); medição da qualidade no processo (processo de 
prestação de serviço – back office); medição da qualidade dos recursos humanos 
(perspectiva de aprendizagem e inovação); medição da qualidade da liderança (indicadores 
de comportamento do líder que favorece o trabalho em equipa); medição financeira da 
qualidade (perspectiva financeira) (Pinto, 2003).  
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Quadro 7.8: Identificar oportunidades de melhoria – indicadores de desempenho  
Medição da qualidade dos serviços 
(perspectiva organizacional) Alguns indicadores 
Medição da qualidade no processo – 
Perspectiva interna do negócio (processo de 
prestação do serviço – back office) 
Tempo médio do processo; pontualidade; tempo médio de espera no serviço; tempo médio de resposta a 
uma reclamação; n.º de processos desenhados em colaboração com os clientes ou com os fornecedores. 
Medição da qualidade do ponto de vista dos 
clientes – Perspectiva do cliente 
Índice de satisfação do cliente; índice de lealdade do cliente; tempo médio de permanência com a 
organização; taxa de chamadas de clientes (reclamações; pedidos de apoio, etc.); tempo médio de 
atendimento no serviço; tipo e nível de expectativas da prestação de serviço. 
Medição financeira da qualidade – 
perspectiva financeira 
Custos de falhas internas (custos c/ perda de rendimento por equipamento em mau estado ou com 
funcionários mal formados; etc.); custo de falhas externas (custo c/ respostas a reclamações; perda de 
imagem e clientes; custo das chamadas p/ correcção do problema a outros clientes; custos de prevenção 
(custos c/ planeamento da qualidade, c/ planeamento de processos; c/ formação e projectos de melhoria da 
qualidade); custos de inspecção e avaliação (custos de inspecção e teste do processo; auditorias da 
qualidade); indicadores diversos (evolução do n.º alunos; custos totais da qualidade/ n.º de funcionários; 
custos da qualidade/ custos operacionais totais; resultados operacionais/custos totais da qualidade) 
Medição da qualidade dos recursos 
humanos – Perspectiva da aprendizagem e 
inovação 
Investimento em formação (total e por colaborador); índice de satisfação e motivação dos colaboradores; taxa 
de resposta a inquéritos aos funcionários; competências detidas vs competências necessárias; nível de 
escolaridade médio; índice de produtividade; melhorias sugeridas/ total funcionários; melhorias 
implementadas/ melhorias sugeridas; taxa de turnover; grau de absentismo; n.º de greves; n.º de chamadas 
de atenção; taxa de sucesso da formação; avaliação da formação. 
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Indicadores de comportamento do líder que 
favorece o trabalho em equipa 
Abordagem de colaboração; inculcar o espírito de equipa e assegurar um quadro de responsabilização; dar 
prioridade aos objectivos da equipa; reconhecer e gerir relações difíceis; favorecer a interacção do grupo nas 
reuniões; promover e acolher ideias; criar um bom clima de trabalho; partilhar a liderança; mostrar 
reconhecimento; ter um comportamento exemplar; responsabilizar a equipa e confiar na sua capacidade de 
resolução de problemas; estabelecer laços de confiança; ser positivo; estar consciente dos pontos fortes e 
fracos da equipa 
Fonte: Adaptado de Pinto, 2003.  
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Quanto aos critérios dos meios, identificámos várias oportunidades de melhoria, 
apresentando, de seguida, algumas delas:  
? Critério 1 - Liderança: (i) elaborar documentos orientadores (“Etapas sobre a 
formulação da visão”; “Metodologia para a elaboração da missão”; “Carta de ética 
nos SAESG”; “Qualidade do membro da equipa”); (ii) estabelecer, os valores 
organizacionais; (iii) definir indicadores de comportamento do líder que favoreça o 
trabalho em equipa; (iv) promover uma apresentação pública do Plano de 
Actividades; (v) aplicação de questionários, para avaliar se as necessidades e 
expectativas dos colaboradores foram satisfeitas, com a execução do Plano de 
Actividades; (vi) melhorar os mecanismos de publicitação dos bons resultados, das 
medidas inovadoras e dos padrões de qualidade dos serviços.  
? Critério 2 - Planeamento e Estratégia: (i) implementar um sistema de sugestões; (ii) 
para um maior conhecimento e de um nível qualitativo diferenciado sobre as 
necessidades presente e futuras, das partes interessadas, devia-se activar um fluxo 
regular de informações sobre alguns aspectos do seu contexto externo geral 
(aspectos políticos, económicos, sociais e tecnológicos), do seu contexto externo 
específico (clientes externos, fornecedores, concorrentes, grupos regulamentadores, 
incluindo o Governo) e ambiente interno (estrutura, funções, cultura, recursos, 
processos); (iii) elaborar um documento com as linhas de orientação para garantir a 
qualidade de informação (utilidade, objectividade e integridade); (iv) para que se 
possa medir, periodicamente, o grau de concretização dos objectivos, a liderança 
deve assegurar que a organização disponha de medidas de qualidade quantificáveis, 
tal como estas são vistas pelos cidadãos-clientes, o que permite controlar, 
permanentemente, as suas expectativas presentes e futuras (níveis de satisfação, 
queixas; inquéritos aos clientes; etc.); (v) desenvolver medidas internas para avaliar 
processo de melhoria (níveis de não conformidade; resultados de auditorias de 
qualidade; satisfação dos trabalhadores; envolvimento dos trabalhadores; 
pontuações obtidas na utilização de modelos de qualidade, como a CAF; etc.); (vi) 
os planos de actividades dos grupos de trabalho/ projectos, coordenadores de 
grupos disciplinares e direcções de curso deviam criar indicadores de desempenho, 
para que se possa medir o grau de cumprimento dos objectivos. 
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? Critério 3 - Gestão de pessoas: (i) elaborar Manual de Acolhimento da ESG; (ii) 
definir uma política de gestão previsional de efectivos, de empregos e de 
competências na ESG: caracterizar os recursos humanos;(iii) realizar uma 
projecção a médio prazo dos efectivos, por “grandes categorias”; (iv) identificar as 
evoluções futuras dos empregos, em função das missões; (v) realizar uma 
projecção, a médio prazo, dos efectivos, traçando as diferentes hipóteses de 
evolução dos empregos; (vi) elaborar um dicionário de competências; (vii) elaborar 
um referencial de competências; (viii) elaborar o perfil de competências; (ix) 
elaborar plano de formação; (x) diagnosticar, periodicamente, através de 
questionários, os colaboradores: necessidades e expectativas formativas, 
mobilidade, liderança, planeamento, conciliação entre a vida pessoal e profissional, 
entre outros aspectos; (xi) elaborar um documento sobre a avaliação 360º e seus 
benefícios, para servir de base a uma discussão e, posteriormente, à implementação 
de um sistema dessa natureza.  
? Critério 4 - Parcerias e recursos: (i) definir um sistema de monitorização e 
avaliação regular dos processos, dos resultados e do tipo de parceria, externa e 
interna, que inclua uma avaliação “on going” e permita um acompanhamento muito 
próximo, bem como uma capacidade de ajustamento das metas fixadas e do próprio 
modelo de parceria adoptado, se tal se justificar; (ii) promover a mobilidade das 
pessoas-colaboradores entre os parceiros; (iii) melhorar os processos 
organizacionais com o objectivo de melhorar a informação disponível e 
consequentemente melhorar o atendimento ao aluno; (iv) identificar os 
colaboradores que estão a fazer atendimento (placa de identificação do 
colaborador); (v) melhorar o “balcão virtual” da ESG, no website do IPCA.; (vi) 
promover uma avaliação dos serviços disponíveis on-line; (vii) adoptar novas 
estratégias organizacionais que passem pela partilha de plataformas tecnológicas, 
criando redes de informação, pela intercomunicabilidade organizacional com a 
valorização dos processos transversais. 
? Critério 5 - Gestão dos processos e da mudança: (i) criar uma visão de “rede de 
processos” onde todos os colaboradores trabalham articuladamente com a 
finalidade de acrescentar valor ao cliente final – o aluno; (ii) empreender acções 
para implementar uma gestão baseada nos processos, agregados em torno de quatro 
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grandes passos: identificação e sequência dos processos; descrição de cada um dos 
processos; acompanhamento e medição para conhecer os resultados que se obtém; 
optimização dos processos com base no acompanhamento e na medição realizada 
(eficiência e eficácia); (iii) elaborar a “Carta da Qualidade” da ESG e evidenciar, 
nesse documento, os compromissos públicos assumidos voluntariamente pela ESG 
para com os seus cidadãos-clientes; (iv) desenvolver, aplicar, gerir a avaliar uma 
base de dados de sugestões e comentários dos clientes (internos e externos); (v) 
desenvolver padrões de qualidade para os serviços, produtos e para a informação, 
através do envolvimento dos cidadãos-clientes e outras partes interessadas; (vi) 
aplicar inquéritos para aferir quais são os serviços e produtos a melhorar e 
necessários para a satisfação completa dos alunos.  
 
Relativamente ao impacto da CAF nos SAESG, nos recursos humanos e nos clientes, 
traduzidos em melhorias directas que decorreram deste processo, não temos, ainda, dados 
que o possam avaliar. Tendo, como referência, o cronograma de acção da estratégia 
definida, esperamos poder apresentar os primeiros resultados do impacto da CAF em 2007. 
Contudo, podemos afirmar que estamos a assistir a uma mudança da atitude e 
comportamento organizacional.  
Durante o processo de auto-avaliação registaram-se pequenas melhorias, 
nomeadamente: (i) reorganização dos serviços (que conduziu à elaboração do novo 
organigrama anteriormente apresentado); (ii) definição das funções dos diferentes 
colaboradores dos SAESG (pessoal não docente) – manual de funções; (iii) pensar em 
novas formas de comunicação entre os SAESG e os colaboradores docentes (criação de 
uma conta de e-mail dos SAESG, colocação de um quadro branco na sala dos professores, 
para colocação de avisos mais importantes); (iv) definição dos objectivos organizacionais e 
individuais para integrar o plano de actividades; (v) criação de um documento modelo para 
apresentação de sugestões, para melhorar os serviços; (vi) iniciou-se o trabalho de 
identificação dos processos chave, para a elaboração do manual de procedimentos; 
elaboração de um documento com indicadores de desempenho.  
Acreditamos e esperamos, pois iremos trabalhar nesse sentido, que as acções de 
melhoria, integradas em plano articulado com o plano de actividades para 2006, logo após 
este processo de auto-avaliação, serão, sem dúvida, as mais determinantes.  
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7.4 Conclusões do estudo de caso  
Em todo este projecto de aprendizagem e avaliação organizacional, consideramos a 
existência de alguns factores determinantes para a criação de um bom clima organizacional 
e, consequentemente, gerir capacidade para que os grandes obstáculos fossem 
ultrapassados, principalmente, ao nível do envolvimento, motivação e resistência à 
mudança dos diferentes colaboradores dos SAESG:   
? O empenho da gestão de topo: a Comissão Instaladora comprometeu-se e esteve 
presente na definição da estratégia, tendo o seu desdobramento ao nível da ESG 
sido realizado em “cascata”, registando-se um grande envolvimento, motivação e 
abertura, em relação a todo este processo de mudança de atitude organizacional, por 
parte do Director da ESG, criando, desta forma, condições para o total 
envolvimento dos colaboradores. A existência de uma cultura de abertura, não 
hierárquica, de comunicação e diálogo praticadas pelo Director da ESG, conforme 
dados recolhidos através dos questionários de diagnóstico aplicados aos 
colaboradores dos SAESG, são factores determinantes para implementar um 
projecto desta natureza, bem como o reconhecimento do esforço complementar, por 
parte de todos os colaboradores, principalmente dos membros da equipa CAF. 
? A comunicação: neste projecto foi dada particular atenção à gestão da 
comunicação, quer a nível formal, quer informal. Foi elaborada uma proposta de 
implementação e fundamentação do projecto ao Director da ESG, acompanhada de 
documento explicativo do plano de execução da auto-avaliação, bem como 
cronograma de execução da auto-avaliação nos SAESG, tendo em atenção a check-
list para o planeamento da auto-avaliação. Foi criada, igualmente, uma imagem do 
projecto (ver Anexo 6.3) de forma a reforçar a identidade e o sentimento de 
pertença dos colaboradores.  
? O envolvimento: para a implementação deste projecto e grande adesão de todos os 
colaboradores, o envolvimento, a participação, a motivação e o interesse dos 
colaboradores, em contribuir e ser voz activa neste processo de mudança, foi 
determinante;  
? A inovação: estamos perante um projecto-piloto, numa óptica de melhoria do 
serviço, na nossa instituição;  
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? O estabelecimento de parcerias e benchmarking: ao longo do processo de auto-
avaliação promovemos a partilha de experiências com outras instituições públicas 
que participaram connosco no I Diploma de Especialização de Agentes de 
Implementação da CAF, no INA, onde destacámos aquelas que constituíram, desde 
o início, o nosso grupo de trabalho: Câmara Municipal do Porto; Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo; Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional Norte; Câmara Municipal de Odemira e 
Centro de Formação da Administração Pública dos Açores.   
 
Em suma, o forte empenhamento da gestão de topo, a boa comunicação em todos os 
momentos do processo, por parte da equipa CAF, o sentido de responsabilidade, 
capacidade analítica e de relacionamento interpessoal evidenciado pelos colaboradores na 
operacionalização da auto-avaliação, bem como a mobilização da sua capacidade de acção 
(empowerment) foram, sem dúvida, os grandes factores de sucesso da auto-avaliação 
desenvolvida nos SAESG.  
Enquadrado na estratégia delineada, os próximos passos, no curto prazo, em torno da 
qualidade organizacional dos SAESG, traduzem-se na elaboração do plano de melhoria 
para 2006, articulado com o plano de actividades da ESG, partilhar a nossa experiência 
com outras organizações públicas, do mesmo sector, quer a nível nacional, quer europeu 
para iniciarmos o processo de benchmarking, estabelecer contactos com a Associação 
Portuguesa de Qualidade, para iniciar o processo de obtenção do reconhecimento europeu 
para o primeiro nível de excelência da EFQM e, por fim, procedermos à avaliação, em 
2007, do impacto da CAF na organização, nos colaboradores (docentes e não docentes) e 
nos alunos.  
Criar e consolidar uma cultura de organização que aprende, orientada pelos 
princípios da aprendizagem contínua (organização atenta às necessidades dos ex-alunos, 
alunos e potenciais alunos, adaptando permanentemente os seus papéis, as suas 
competências e os seus métodos de trabalho), do empenho comum (fomenta a adopção de 
planos partilhados, entre colaboradores e dirigente, de aprendizagem pessoais, que tenham 
em conta estilos e necessidades diferentes), do meio favorável (investe nas novas 
tecnologias como meio de simplificar os métodos e os procedimentos, a celebração de 
parcerias operacionais com outras organizações, incentivos à aprendizagem e simplificação 
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da gestão de recursos humanos), da gestão pela acção (empenhada na gestão da procura de 
apoios e recursos necessários para acompanhar a gestão da mudança), da coesão (encontra 
normas auto-determinadas que permitem uma acção concertada), da gestão do 
conhecimento organizacional (saber o que sabe a organização; reter o conhecimento tácito, 
para enriquecer a memória organizacional; facilitar o acesso à informação e ao 
conhecimento; cultivar a troca de ideias entre as pessoas; estabelecer a ligação entre o 
conhecimento e as práticas organizacionais. Alinhar a gestão do conhecimento com as 
orientações estratégicas da organização e estruturadas em torno dos processos-chave da 
organização), do ganho progressivo (a aprendizagem que conduz a transformações 
profundas produz-se, de forma gradual, e consolida-se em etapas firmes), da gestão 
baseada em “rede de processos” (onde todos os colaboradores trabalham, articuladamente, 
com a finalidade de acrescentar valor ao cliente final – o aluno) são os grandes desafios 
que esperamos poder enfrentar. Para que isso seja possível, temos consciência que 
devemos, enquanto organização, assumir um novo papel no que se refere à modernização e 
inovação: inovar nas políticas, inovar nos processos de formulação das políticas e adoptar 
políticas para fomentar a inovação e a sua difusão, tendo sempre presente, como objectivo 
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8 CONCLUSÃO  
A qualidade nas organizações públicas é um desafio inadiável; o Sistema Integrado 
de Avaliação do Desempenho da Administração Pública (SIADAP) é uma realidade; o 
modelo de auto-avaliação organizacional, para apoiar as organizações públicas, neste 
desafio, está criado – CAF. Embora não existindo uma estratégia nacional clara, quanto à 
difusão da CAF nas organizações públicas portuguesas, o modelo é uma recomendação 
assumida por todos os representantes das Administrações Públicas Europeias, aquando da 
Presidência Portuguesa da UE, em 2000. Como Sarrico (2005) salienta, relativamente a 
esta matéria começamos pelo fim! O enfoque está na avaliação do desempenho dos 
funcionários e não no desempenho organizacional. Acrescentando, ainda, a mesma autora 
que as duas formas de avaliação são indissociáveis e a avaliação do desempenhos dos 
funcionários deve decorrer da avaliação do desempenho dos serviços, até porque quando se 
aborda a questão da definição dos objectivos, o SIADAP foca a relação entre objectivos 
organizacionais e objectivos individuais, em que os últimos devem ser definidos com vista 
à concretização dos primeiros.  
Acreditamos que a auto-avaliação organizacional é uma estratégia que deve sustentar 
a reforma e a modernização dos serviços públicos, numa perspectiva sistémica, atenta às 
necessidades, experiências, e expectativas daqueles que são a razão de ser da existência 
dos serviços públicos: os clientes (internos e externos), mas sem esquecer os diferentes 
parceiros e fornecedores. Quando partimos para esta investigação, tínhamos já uma forte 
convicção quanto aos aspectos positivos desta ferramenta, embora apenas num plano 
meramente teórico de construção desta ferramenta, que uma vez aplicada e testada numa 
unidade orgânica de um serviço público, reforçou e comprovou as vantagens por nós 
avançadas na literatura.  
A nossa experiência nesta investigação através do estudo de caso, pelo que 
observámos e vivenciámos, permite-nos dizer que esta é uma ferramenta eficaz de 
diagnóstico do clima organizacional, capaz de promover mudanças organizacionais e 
comportamentais, quando acompanhada pela existência de determinados factores, 
nomeadamente o empenho da liderança e a definição de canais de comunicação.  
Concluímos, ainda, que este instrumento de avaliação da qualidade organizacional 
dos serviços públicos, assente em critérios de meios e de resultados, ao permitir evidenciar 
as principais características relativamente aos critérios descritos, permite à organização 
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obter um diagnóstico muito concreto sobre o seu funcionamento. Contudo, salientamos 
que, dado o carácter de auto-avaliação deste instrumento, é necessário todos os elementos 
da equipa CAF usarem do bom senso aquando do preenchimento das grelhas e não “caírem 
em tentação” em descreverem aquilo que gostariam que a organização fosse e não aquilo 
que efectivamente ela é.  
Estamos, assim, sem dúvida, perante uma ferramenta que, ao permitir o auto-
diagnóstico organizacional e, consequentemente, identificar as oportunidades de melhoria, 
reúne os requisitos necessários que estarão na base da elaboração do respectivo plano de 
melhoria. Contudo, queremos, aqui, reforçar, que todo este esforço será em vão, se não se 
der continuidade aos esforços desenvolvidos, já para não falar das consequências negativas 
em termos de empenho e envolvimento dos colaboradores.  
Uma vez iniciado um processo desta natureza, face ao que observámos em termos de 
mudanças comportamentais de todos os colaboradores, que acreditaram desde o início que 
é possível melhorar, e ainda por cima com o seu envolvimento, estamos convictos que a 
melhoria organizacional deve ser uma preocupação constante e contínua nas organizações, 
tal como defendido por Deming. O sucesso da mudança está numa simbiose entre a 
experiência e a inovação, sem esquecer a avaliação (Neves, 2002).  
Uma vez dado o primeiro passo, nesta longa caminhada da qualidade, é preciso ter a 
noção e a convicção que a melhoria é contínua. 
Sabemos, também, porque observámos, que neste processo é determinante o papel 
dos dirigentes na condução da mudança, mas, também, o papel dos colaboradores que, 
através do desenvolvimento das suas competências, motivação e da mobilização da sua 
capacidade de acção, criam uma cultura de serviço orientada para a melhoria contínua e 
para a busca permanente da excelência, através da adopção de práticas inovadoras. 
Estamos de acordo que não é fácil mudar, mas há que cultivar uma nova mentalidade. 
Embora não possamos, neste momento, fazer a avaliação dos resultados obtidos 
através da aplicação da CAF, contudo, queremos salientar que olhando para o que está a 
acontecer na ESG, fruto da aplicação da CAF, parece-nos que estamos nesse caminho. Os 
resultados e principais conclusões do estudo de caso estão relatados nos capítulos 7.3 e 7.4, 
respectivamente.  
Sabemos que a procura da qualidade organizacional dos serviços públicos, implica a 
evolução das rígidas estruturas burocráticas, para modelos organizacionais adaptáveis e 
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flexíveis, em que a lógica hierárquica pura é substituída por estruturas orgânicas mais 
planas e com novos métodos de trabalho orientados para os resultados. Quisemos chamar a 
atenção, ao longo de todo o processo, que é fundamental olharmos para o serviço, definir o 
seu conceito e realinhá-lo, tendo sempre presente aqueles que são os pontos essenciais dos 
serviços: o front-office, o atendimento e o back-office. Foi nosso objectivo incutir, quer na 
liderança, quer nos colaboradores, que todos os stakeholders devem participar na definição 
do conceito de serviços dos SAESG, no sentido do seu realinhamento, onde necessário.  
Neste sentido, queremos incentivar as organizações e serviços públicos para a 
importância da gestão das operações dos seus serviços, alinhando as percepções e 
expectativas dos clientes-cidadãos (internos e externos) e clientes-serviços (internos e 
externos).  
Uma vez expostas as principais ideias que retirámos desta investigação, salientamos 
que as mesmas não ficariam concluídas se não apontássemos aqui as principais limitações 
ecríticas ao modelo com que nos deparámos no desenrolar deste trabalho, que queremos, 
desde já, partilhar.  
 
Limitações do estudo  
A primeira limitação do estudo é, na nossa opinião, a dimensão do mesmo. Quando 
iniciámos o estudo empírico, pretendíamos aplicar o modelo CAF a todos os serviços 
administrativos do IPCA, da ESG e EST, para potenciar partilhas de experiências internas. 
Consciente que a investigação seria mais enriquecida, se a decisão tivesse recaído nesse 
sentido, a verdade é que tal não foi possível, pois a dimensão e a natureza dum estudo 
desse género não se compatibiliza com o limite temporal do presente trabalho de 
investigação. Por isso, considerámos ser mais conveniente e proveitoso centrar a análise 
numa única unidade organizacional, constituindo um observatório onde ensaiámos a 
aplicação da auto-avaliação, retirando daí os inputs necessários ao sucesso da sua aplicação 
em toda a estrutura do IPCA, em futuros projectos.  
A segunda limitação, também por razões temporais, está relacionada com as fases do 
processo de auto-avaliação. Empenhámo-nos no processo do planeamento da auto-
avaliação, na condução do auto-diagnóstico organizacional, identificando, em todos os 
critérios do modelo, os pontos fortes e as áreas de melhoria, apresentámos os critérios para 
definir, de uma forma justificada e fundamentada, as prioridades em matéria de acções de 
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melhoria a implementar e a integrar o plano de melhoria. Todavia, não tivemos a 
oportunidade de executar o plano de melhoria e proceder à sua avaliação, em termos de 
impactos registados. Relativamente a esta questão, salientamos que a proposta de 
hierarquização das oportunidades de melhoria, depois de analisada e discutida, foi aceite 
pela Direcção da ESG, tendo algumas dessas iniciativas sido integradas no Plano de 
Actividades da ESG para 2006. Queremos, com isto, dizer que o processo de auto-
avaliação dos SAESG está a produzir resultados, que irão ser avaliados, no sentido daquele 
que era um dos nossos maiores objectivos quando partimos para este desafio de avaliação 
do desempenho: o início dum estudo de clima organizacional, orientando a unidade de 
análise para as questões da qualidade, numa perspectiva integrada, rumo à melhoria 
contínua, onde a CAF se apresenta como um instrumento, uma ferramenta, um modelo de 
apoio.  
Muito embora tenham surgido muitas dificuldades ao longo do estudo, em nosso 
entender, ele apresenta alguns contributos.  
 
Contributo para a comunidade académica  
A investigação na área da avaliação do desempenho organizacional de serviços 
públicos é, ainda, muito escassa em Portugal. Ao nível da auto-avaliação organizacional de 
serviços públicos, este estudo é suscitador de investigação.  
Serão, efectivamente, mais os casos de aplicação da CAF em Portugal? Será que 
todos os casos de aplicação da CAF são comunicados à DGAP, enquanto Entidade 
Coordenadora da CAF? Será que existe uma estratégia adoptada pelos sucessivos governos 
portugueses na promoção, incentivo e apoio à implementação desta ferramenta? Existindo, 
como está a ser operacionalizada? Não estaremos perante uma estratégia centralista de 
coordenação do instrumento? Fará sentido a DGAP criar parcerias regionais, inter-
municipais ou locais para a promoção e apoio à implementação da CAF? São questões de 
exploração, na nossa óptica pertinentes, para futuros trabalhos.  
Consideramos que este é um terreno de pesquisa recente e por explorar, em Portugal, 
que, pelas características e evolução sentidas, merece a atenção da comunidade científica e, 
nomeadamente, na área da Gestão Pública.  
Sem querer aprofundar em demasia estas questões, queremos, contudo, dada a nossa 
experiência, partilhar algumas opiniões que temos relativamente às questões formuladas.  
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Nesse sentido, somos da opinião que o Governo português, através a DGAP deveria 
definir uma estratégia nacional integrada de promoção da CAF, para além das acções 
planeadas em matéria de formação e sensibilização da CAF, junto dos organismos 
públicos. A DECAF e outras acções de sensibilização são actividades importantes, 
meritoriamente promovidas pelo INA e a DGAP, mas, na nossa opinião, insuficientes para 
alcançar os resultados desejados. Fundamentámos esta opinião nos resultados de aplicação 
da CAF expressos nos estudos do EIPA, realizados em 2003 e 2005. É certo que 
melhorámos, mas quando olhamos para outras experiências rapidamente concluímos que 
urge adoptar outras medidas.  
Posto isto, julgamos ser importante definir uma estratégia integrada de promoção da 
CAF, a nível nacional, assente nos seguintes princípios: (i) definir um programa de 
disseminação e promoção da CAF, estruturado por medidas e acções, devidamente 
calendarizadas; (ii) definir as competências do organismo da administração central 
responsável pela disseminação da CAF, articulando a nível da administração regional e 
local – criação de parcerias territoriais (por exemplo, com as cinco Comissões de 
Coordenação de Desenvolvimento Regional, que por sua vez, poderiam criar parcerias a 
nível local com as Associações de Municípios); (iii) afectar recurso financeiros e humanos.  
Estamos conscientes que a medida apontada levanta algumas questões, 
nomeadamente a necessidade de conciliar a consolidação orçamental com a urgência das 
profundas reformas estruturais. Mas, como diz Moreira (2002: 12) “(…) não temos tempo 
a perder. Mas será que temos governantes à altura dos desafios que nos colocam as 
próximas gerações (…)?”.  
 
Contributo para as organizações públicas  
A CAF é um modelo inovador na área da gestão do desempenho organizacional em 
serviços públicos. Permite às organizações públicas munirem-se de uma ferramenta 
poderosa, para realizar diagnósticos organizacionais e elaborarem planos de melhoria 
sustentados numa lógica de melhoria contínua na prestação de serviço a cidadãos e 
empresas, ajudando-as, neste sentido, a compreender e a utilizar as técnicas de gestão da 
qualidade. Os princípios da qualidade, vertidos na filosofia da CAF, espelham alguns dos 
eixos da actual reforma da Administração Pública, especialmente, uma gestão orientada 
para os resultados, na sua vertente organizacional.  
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Com este projecto de investigação, quisemos testar a aplicação da metodologia, 
validar o seu processo de implementação e dar um apoio, um contributo e uma orientação 
às organizações públicas que queiram iniciar-se, neste caminho de melhoria 
organizacional, no sentido da melhor prestação do serviços ao cliente, seja ele interno, ou 
externo. Queremos partilhar, com elas, as mais valias deste exercício: (i) a oportunidade de 
se conhecer a organização e a partir daí melhorar os serviços, praticando uma cultura de 
gestão por objectivos; (ii) melhorar o desempenho organizacional ao nível das tarefas, 
actividades e colaboradores; (iii) elaborar um plano de acção completo de melhoria; e (iv) 
melhorar o planeamento estratégico e fornecer dados de apoio à gestão e tomada de 
decisão.  
Em suma, com este estudo de caso quisemos ultrapassar alguns dos desfios e 
obstáculos enfrentados pelas organizações públicas quando usam a CAF, nomeadamente: 
(i) simplificação da linguagem usada que não é familiar para as organizações públicas e 
que não estão preparadas para as escalas de avaliação; (ii) definição de metodologias de 
trabalho que poderão constituir de suporte à formação e treino preliminar dos memebros da 
equipa CAF; (iii) simplificação do sistema de pontuação e clareza das metodologias que 
poderão ser adoptadas; (iv) chamar a atenção e apoiar na definição dos indicadores de 
desempenho; e (v) partilhar uma prática da forma como conduzimos a auto-avaliação.  
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